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RESUMO 
 
 
 O objetivo deste estudo foi aprender a pesquisar a realidade sociocultural, para 
entender o comportamento da juventude no ambiente escolar e contribuir com a 
escola pública, visando a promover diálogos com a cultura popular produzida, 
identificada e reconhecida pelos alunos das camadas populares. Participaram da 
pesquisa um total de dezoito pessoas envolvidas com o processo de educação 
formal e educação informal, dentre elas, três jovens, dois professores, uma diretora, 
uma supervisora, uma bibliotecária, uma analista educacional, três mestres de Folia 
de Reis, três devotos, uma madrinha da bandeira, um palhaço-guardião e uma 
devota e promesseira. A partir de uma pesquisa de cunho qualitativo investiguei uma 
instituição escolar da rede pública estadual, Centro Estadual de Educação 
Continuada Governador Bias Fortes, e um grupo de Folia de Reis, Folia Jornada de 
Reis Anjo Serafim. Nesse contexto, a pesquisa qualitativa denominada história oral 
temática completou o suporte metodológico da coleta de dados nas entrevistas, 
viabilizando, assim, a interação entre os aspectos do ensino-aprendizagem nas duas 
modalidades de educação. Constatou-se uma dicotomia entre educação escolar 
sistematizada e cultura popular, pois a escola que realiza suas funções de educação 
e ensino através do Curso Especial de Suplência, na oferta de uma modalidade da 
Educação de Jovens e Adultos, não reconhece os aspectos pedagógicos da Folia de 
Reis, nem tampouco identifica os alunos jovens matriculados como sujeitos 
participantes da manifestação das culturas. O estudo revelou por meio de três 
atividades, escolares e extra-escolares relacionadas, que o desenvolvido destas 
atividades, na sala de aula e nas cerimônias principais do grupo de Folia de Reis 
observados  in loco, é análogo. No decorrer de 5 meses do ano letivo e nos 
preparativos, desenvolvimento e finalização da Jornada de Reis concluiu, amparada 
na pesquisa documental, que a escola tem sentido e valor para os jovens 
pesquisados. Mas o modo de ser destes jovens recebe influência maior da Folia de 
Reis. Portanto, constatou-se que não há interação entre a escola à cultura popular 
religiosa, cultivada pela juventude, representada nos movimentos de dois alunos 
jovens foliões. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Conhecimento, culturas, educação escolar sistematizada, 
escola pública estadual, Folia de Reis, juventude. 
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ABSTRACT 
 
 
 The objective of this study was to learn to research the sociocultural reality, to 
understand the behavior of youth in the pertaining to school environment and to 
contribute with the public school aiming at to promote dialogues with the popular 
culture produced, identified and recognized by the pupils of the popular layers. A 
total of eighteen people involved with formal and informal education process , among 
them, three young people, two professors, a director, a supervisor, a librarian, an 
educational analyst, three masters of Folia de Reis, three whorshipers, a godmother 
of the flag, a guardian clown and a worshiper and promise maker promesseira, have 
participated in the research. From one research of qualitative matrix I have 
investigated a pertaining to school institution of the state public net, State Center of 
Continued Education Governor Bias, and, a group of Folia de Reis, Folia Jornada de 
Reis Anjo Serafim. In this context, the qualitative research called temathic oral 
history/story completed the methodologic support of the infomation collect/ collect of 
data in the interviews, making possible, thus, the interaction between the teach-
learning aspects in both modalities of education. A dichotomy between systemize 
pertaining to school education and popular culture was verified, therefore, the school 
that performs its educational and teaching functions through Special Course of 
Substitution, in the offer of a modality of adult and young education, does not 
recognize the pedagogical aspects of the Folia de Reis, nor identifies the young 
registered pupils as participants of the manifestation of the cultures. The study 
disclosed, by means of three activities, pertaining to school and related extra-
pertaining to school, that the development of these activies, in the classroom and in 
the main ceremonies of the group of Folia de Reis observed in loco, is analogous. 
During 5 months of the school year and the preparations, development and the finish 
of the Jornada de Reis concluded, supported in documentary research, that the 
school has meaning and value for the searched young people. But the way of being 
of these young people receives bigger influence from the Folia de Reis. Therefore, it 
was evidenced that there’s no interaction between the school and the religious 
popular culture, cultiveted by the youth, represented in the movements of two young 
foliões pupils. 
 
 
KEY WORDS: Knowledge, cultures, systemize pertining to school education, state 
public school, Folia de Reis, youth. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
         Foi o diálogo com as juventudes, no espaço escolar, que despertou em mim o 
desejo de estudar o aspecto pedagógico da Folia de Reis. Por um lado, a escola 
exigia que nós, professores da área de humanas, fôssemos mais rígidos com a 
disciplina dos jovens no sentido de mostrar-lhes a necessidade de respeitar as 
normas e os critérios da escola. Por outro, os jovens, perdendo cada vez mais o 
interesse pelas etapas de escolarização que pouco os ajudavam na construção de 
seus projetos de vida. Insatisfeitos com os estudos e com a escola desafiavam a 
autoridade dos professores, comprometiam-se pouco com os estudos e causavam 
problemas dentro e fora da sala de aula. 
 Convivendo cotidianamente  com essa situação,  gerada em  boa parte pela 
dificuldade de a escola interagir com a cultura popular, portada pelas juventudes, 
tomei a iniciativa de conhecer melhor os jovens, com os quais discutíamos 
timidamente concepções éticas; conceitos básicos para a compreensão da vida 
social; os dramas do terceiro mundo... 
 Enfim, assuntos pertinentes às disciplinas de base nacional comum, nas séries 
finais do ensino fundamental e disciplinas da parte diversificada, quando oferecidas 
pela escola no ensino médio entre os anos de 1998 e 2004, tanto da rede pública 
estadual, quanto da escola Técnifica de Formação Geral, na qual lecionei por três 
anos. 
 Segundo Dayrell (2005), 
 
a juventude pode ser entendida, ao mesmo tempo, como uma condição 
social e uma representação (...). Podemos afirmar que não existe uma 
juventude, mas sim juventudes, no plural, enfatizando, assim, a diversidade 
de modos de ser jovem na nossa sociedade (DAYRELL, 2005, p.55). 
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 Geralmente o que se observa na instituição escolar é que os profissionais da 
educação, sobretudo os professores, não são preparados para trabalhar com a 
diversidade de modos de ser jovem, nem tampouco buscam conhecer as juventudes 
que formam o público-alvo da escola. 
 Inquieta com a incoerência do próprio discurso, em sala de aula, decidi-me a 
investir na qualidade do trabalho realizado junto aos jovens das camadas populares. 
A questão inicial que orientou esta dissertação nasceu do reconhecimento da falta 
de informação sobre juventude e sobre cultura popular. 
 Assim, a necessidade de resolver o problema  atribuído às juventudes na 
escola abriu outra lacuna. Por quê, com tantas opções de escolha, na sociedade, há 
jovens que participam de grupo de Folia de Reis? Quem são esses jovens? São 
alunos de qual escola? 
 Entre os jovens que participam dos grupos de Folias de Reis, em Muriaé-MG, 
encontram-se diferentes histórias de sucesso e de fracasso nos estudos. Do ponto 
de vista sociocultural, pode-se dizer que tais jovens são oriundos das classes 
populares, com média e baixa escolaridade. 
 Valendo-se dos dados levantados por Moura (1988, p. 63) sobre a identidade 
étnico/racial do brasileiro, apud Gomes (1995, p. 64), podemos dizer que as 
juventudes envolvidas com Folia de Reis, em sua maioria, são jovens de cor “branca 
avermelhada”; “meio morena”; ”meio preta” e “preta”. 
 Com efeito, constatou-se que o sucesso e o fracasso nos estudos, por parte 
desses alunos jovens foliões, têm causas diferentes, mas todos podem ser 
identificados como jovens pobres que constroem um determinado modo de ser 
jovem. Logo, a busca por espaço nos grupos de Folia de Reis desencadeia 
momentos de reflexões, principalmente sobre a fé desses sujeitos. 
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 Os  estudos  de  Brandão  (1986)  sobre  a  religiosidade  popular  em  Itapira 
comprovam que 
 
Na cultura popular da região de Itapira não é errado relacionar o dirigente 
católico de cultos ao sacerdote sem igreja, o agente mediúnico ao feiticeiro 
sem escola e o chefe de pequena seita ao profeta sem sucesso. Todos, no 
entanto, sujeitos necessários de serviços sempre exigidos entre os 
subalternos e, em conjunto, os emissários do conhecimento religioso da 
classe e da comunidade (BRANDÃO, 1986, p.153). 
 
 Diante do exposto, o aluno jovem folião, que participa das manifestações da 
cultura popular religiosa, continua, do ponto de vista sociocultural, em um espaço 
pouco reconhecido na sociedade, porque a Folia de Reis é tida como manifestação 
do folclore brasileiro e não despertou ainda grandes investimentos de estudos e 
pesquisa sistemáticos. Nesse contexto, seu aspecto pedagógico parece não ter sido, 
ainda, alvo de discussão e valor para a escola pública estadual. 
 As contribuições de Dayrell (op cit.) sobre a escola e os jovens que freqüentam 
a EJA enfatizam, entre outros fatores, o descrédito da cultura produzida ás margens 
da sociedade no decorrer das reflexões sobre “a juventude e a Educação de Jovens 
e Adultos”. 
 
A fragilidade da cena cultural na periferia expõe a fragilidade das redes 
sociais com as quais esses jovens podem contar no processo de sua 
construção como jovens, o que reforça a centralidade dos grupos culturais 
no momento em que vivem.Além da família, e, mesmo assim, quando se 
pode contar com ela, eles estão sós, situados no limiar da peculiaridade 
(...). Outra instituição com a qual poderiam contar seria e escola. Mas como 
se dá essa relação? (op. cit. p, 62- 63). 
 
 
 Embora trabalhasse com jovens na escola regular, as juventudes envolvidas 
com as manifestações da cultura popular religiosa me deram boas sugestões de 
investimento. Assim como a maioria dos meus alunos, na rede pública estadual, a 
condição social dos primeiros jovens foliões com os quais dialoguei, do outro lado do 
muro da escola, era idêntica a de muitos dos meus alunos. 




 
13 
 Moravam  em  bairros  periféricos da cidade, eram predominantemente de 
origem afro-descendente, tinham dificuldades de se relacionar bem com a escola 
pública. Alguns haviam abandonado os estudos antes mesmo de concluírem o 
ensino fundamental; outros estavam matriculados e freqüentavam escolas, mas 
pareciam contar os dias para chegar ao fim dos estudos na educação básica. 
 Diante dos  fatos, levei  adiante  as possibilidades  de realizar  uma  pesquisa 
sobre questões relativas à juventude em dois lugares (na escola pública estadual e 
num grupo de Folia de Reis). Porém, no decorrer do Curso de Mestrado, que hoje 
está chegando a sua etapa final, houve muitas mudanças. 
 Minhas condições sociais, assim como a de meus possíveis sujeitos, sofreram 
alterações, levando-me a perceber que a melhor opção de trabalho seria com os 
jovens matriculados no “Curso Especial de Suplência”, oferecido no Centro Estadual 
de Educação Continuada Governador Bias Fortes. 
         A dificuldade de defender meu interesse em pesquisar a realidade com a qual 
eu vinha trabalhando, num primeiro momento, provocou em mim uma decepção. 
Não por preconceito em relação aos jovens ou à proposta de educação da 
modalidade de EJA, mas por ver de imediato que eu teria de mergulhar no estudo de 
uma proposta de educação que eu não conhecia, nem tampouco sabia muito bem 
como era a oferecida no país e no estado de Minas Gerais. Diante das evidências, 
teria de adquirir e processar muita informação, num tempo bastante limitado. 
 Mas, como já mencionado no Memorial Crítico que apresento, junto a outros 
requisitos solicitados para a admissão ao Curso de Mestrado em Educação na PUC-
Minas, minhas iniciativas nesta direção buscavam subsídios para construir 
conhecimentos. Primeiro, sobre questões ligadas à juventude no ambiente escolar; 
segundo, sobre a cultura popular produzida e reconhecida por esses sujeitos, na 
condição de alunos. 
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 Devo  enfatizar  que  a  temática  da  juventude,  inserida  em  dois  espaços 
socioculturais, é, para mim, muito significativa. Principalmente por permitir que se 
promova, via aspectos do ensino-aprendizagem, a interação entre escola e cultura 
popular realizados na modalidade de educação formal e na modalidade de educação 
informal. 
 Todavia, as mudanças que se fizeram necessárias, antes de adentrar o campo 
de pesquisa, tanto por minha parte, atualmente realizando estudos na perspectiva 
da Educação: direito à educação e políticas educacionais, quanto por parte dos 
jovens em movimento, foram positivas. 
 Os  olhares  para a  juventude  na instituição escolar, e, certamente para a 
manifestação das culturas, no mundo globalizado, são favoráveis no período de 
minhas investigações. Portanto, a atualidade das questões que discuto faz o 
diferencial maior dessa pesquisa. 
 Ao  definir  a  delimitação  do tema da pesquisa: Escola: uma instituição, dois 
espaços e o diálogo com a juventude na produção da cultura popular, a pretensão 
de aprender a pesquisar a realidade com a orientação de um Doutor, que também é 
professor-pesquisador, procurou atender aos seguintes objetivos: 
 Investigar as causas do movimento das juventudes por meio do trânsito de 
dois jovens, entre a escola pública estadual, que exerce suas funções de 
ensino no CESEC, e um grupo de Folia de Reis; 
 Entender a relação entre escola pública estadual e Folia de Reis, aqui 
transportada para o campo da cultura popular; 
 Pesquisar, junto à instituição CESEC e a Diretoria de Educação de Jovens e 
Adultos, do Estado de Minas Gerais, o que caracteriza a oferta da modalidade 
de EJA, no Curso Especial de Suplência; 
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 Compreender os significados que dois jovens, representando as juventudes 
que se movimentam entre dois espaços socioculturais, atribuem à escola e às 
culturas; 
 Avançar, com a pesquisa realizada, na discussão da temática da juventude, 
contribuindo com novos estudos sobre educação escolar sistematizada, 
escola e cultura popular no Brasil, mais especificamente na cidade de Muriaé-
MG. 
 Adquiridas as noções conceituais, básicas  e peculiares do meu objeto de 
estudos, o aluno jovem folião, fui convencida por HADDAD (1991), SOARES (1995), 
HADDAD e DI PIERRO (2000) e DAYRELL (2005) de que minha visão de EJA e a 
perspectiva de análise que assumo para essa dissertação deveriam favorecer um 
olhar bem específico para a realidade em questão. 
 Hoje se  reconhece  que  o campo de atuação da EJA incorpora tanto as 
perspectivas da educação popular quanto as da educação escolar. Logo a 
perspectiva de análise assumida para esta dissertação é a EJA como educação 
escolar sistematizada. (cf. EUGÊNIO, 2004, p. 16). 
 Adotar  um  método,  que  desse  conta  de  atender  às  peculiaridades  do  meu 
objeto de pesquisa, também trouxe suas contribuições para o enfrentamento de 
novas dificuldades. Num primeiro momento, a pesquisa qualitativa ofereceu o 
suporte adequado para esta investigação. Isto porque 
 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que 
não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 
2003, p.21). 
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 Em relação a questões muito particulares, num segundo momento, o tipo de 
pesquisa qualitativa denominada história oral temática foi considerada a mais 
apropriada para o presente propósito. Uma vez que 
 
A história oral temática é a que mais se aproxima das soluções comuns e 
tradicionais de apresentação dos trabalhos analíticos em diferentes áreas o 
conhecimento acadêmico. Quase sempre, ela equipara o uso da 
documentação oral ao uso das fontes escritas ( MEIHY, 2005, p.162) 
 
 Dessa forma, a relação entre a “escola” e a cultura popular, na perspectiva da 
prática em sala de aula e do desempenho na função de folião, será analisada, entre 
outros, através dos dados coletados nas entrevistas com dois alunos jovens que 
transitam os espaços do CESEC e da Folia Jornada de Reis Anjo Serafim. 
 Os  instrumentos  utilizados  na  pesquisa  foram:  a  entrevista  não-diretiva,  a 
análise documental e a observação in loco. 
         No tocante à análise documental, pode-se afirmar que ela se constituiu numa 
técnica indispensável dos dados qualitativos. Complementando as informações 
obtidas por outras técnicas, desvelei aspectos novos que clarearam o entendimento 
da metodologia caracterizadora da modalidade da EJA e do curso de suplência. É 
sabido que a instituição CESEC e a metodologia deste curso vieram sendo 
ressignificadas, construindo uma história; assim, os documentos constituíram como 
uma fonte rica de dados. 
 Por fim, a observação realizada tornou-se um importante instrumento para a 
pesquisa qualitativa empreendida. Permitiu que se coletassem os dados pretendidos 
na escola, no grupo de Folia de Reis e nos diálogos com os jovens. 
 Entrevistei uma analista educacional da Secretaria Estadual de Educação, 
uma das pioneiras na participação do lançamento do projeto e implantação 
dos cursos a distância para a modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
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tanto para a educação básica, ensino fundamental e ensino médio, quanto 
para a implantação de cursos de educação profissional; 
  Entrevistei, no espaço do CESEC pesquisado, dois professores e a 
supervisora, pedagoga da escola. Inclusive uma das professoras entrevistada 
passou a prestar serviços educacionais no Centro desde a criação da 
unidade; 
 Entrevistei três mestres de Folias de Reis, os mais respeitados da cidade; o 
casal de fundadores da Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, foliões 
identificados como madrinha da bandeira e palhaço-guardião; 
 Entrevistei três alunos jovens foliões, sendo um considerado por mim como 
exemplo de jovem, negro, aluno e folião de sucesso; outro, menor de dezoito 
anos, acompanhado da mãe e, finalmente um terceiro, que não me autorizou 
a entrevistar os pais; 
 Entrevistei ainda três devotos, sendo que dois com idade superior a setenta 
anos e o último, fundador de um dos grupos de Folia de Reis, que fez a 
diferença entre os antigos e os modernos foliões. Este é um funcionário 
público que exerce também a função de juizado de menores e colabora com o 
departamento de cultura, revisando e permitindo a regulamentação da licença 
que autoriza o cumprimento de jornadas de Reis em Muriaé. 
 Devido à  abrangência  da temática  principal e  por  questões didáticas,  este 
trabalho foi dividido em cinco capítulos, que mantêm entre si uma interlocução, além 
da introdução e conclusão. 
 O capítulo I: A Folia de Reis e a Escola Pública Estadual vistas de fora, mas 
como lócus de pesquisa. Traz uma discussão geral sobre as grandes temáticas 
dessa pesquisa. De forma bastante sintética, recupera um pouco da história da 
tradição de Folia de Reis no Brasil e da história socioeconômica e cultural da cidade 
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de Muriaé. Nesse contexto, reflito sobre o campo mais apropriado para esta 
manifestação da cultura popular religiosa, mapeando, assim, o terreno onde foram 
realizadas as discussões mais acirradas. 
Apresenta ainda este capítulo algumas considerações sobre as origens da 
escola, enquanto sistema público de ensino e, por fim, uma tabela divulgada pelo 
Inep, contendo dados de pesquisa sobre raça/cor, número de matrículas por nível de 
ensino, incluindo a amostragem destes dados na modalidade da EJA, presencial 
sem se esquecer da juventude, é claro. 
O capítulo II: Focalizando a instituição escolar: uma proposta de educação, 
alguns sujeitos jovens e a formação do professor. Apresenta uma discussão mais 
focada na temática da juventude em relação à escola pública que oferece níveis e 
modalidades da educação básica. Nesta oportunidade, busco sintetizar a história da 
EJA, sobretudo na oferta do CESEC, apurando, assim, as causas que me levaram a 
ver e adotar certa postura com relação à concepção, da EJA, assumida em toda esta 
pesquisa. Discuto as temáticas do currículo e a formação do professores para atuar 
na educação básica. 
  O capítulo III: Juventude, instituição escolar e Folia de Reis. Como o próprio 
título indica, situo as juventudes na participação de dois processos de educação, o 
formal e o informal. Apresento os grupos de origem dos nossos sujeitos jovens, 
mostrando a pertinência da metodologia utilizada. Faço um recuo no tempo para 
mostrar a afinidade das culturas popular, afro-brasileira e cultura popular religiosa, e 
o histórico da Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, já mostrando o perfil dos 
educadores na modalidade de educação formal e modalidade de educação informal. 
Finalizando este capítulo, discuto a proposta de educação do Centro Estadual 
de Educação Continuada Governador Bias Fortes, inclusive os procedimentos que 
permitem o acesso da juventude à modalidade da EJA, no Curso Especial de 
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Suplência. Destaco a participação dos alunos jovens foliões nas atividades culturais 
realizadas pelo CESEC pesquisado. Conclui-se este capítulo com um paralelo entre 
os motivos que levaram três grupos de Folias de Reis em Muriaé, no ano de 2006, a 
se destacarem. 
  O capítulo IV: A cultura popular em movimento nos espaços da Folia de Reis 
e da Escola Pública estadual. Passo a discutir as grandes temáticas de todo o 
trabalho, dentro dos aspectos pedagógicos da Folia de Reis, que, por sinal, se 
tornou imprescindível, para que fosse possível compreendelizel,s d/0. 
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educativas com procedimentos bem parecidos. Passamos então, ao estudo, por 
capítulos. Depois, fazemos as considerações finais. 
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2 A FOLIA DE REIS E A ESCOLA PÚBLICA ESTADUAL VISTAS DE FORA, MAS 
COMO LÓCUS DE PESQUISA 
 
A Folia de Reis é vista, geralmente, como um tipo de manifestação do folclore 
brasileiro. O repertório simbólico e as toadas que a caracterizam mostram em seus 
santos, cortejos, reis e rainhas, cantos, rezas e orações a valorização de uma 
expressão da cultura popular religiosa que faz parte do universo cultural do 
imaginário da população brasileira, conforme se pode ler na análise que Brandão 
(1985) desenvolve da Viagem Ritual. 
 
Dentre todas, a Folia de Reis são a viagem ritual mais difundida no Brasil e 
a mais rica de ritos e crenças próprias. Os devotos e promesseiros saem 
na noite de Natal ou na do Ano Novo e percorrem um território de estradas 
e casas pré-determinado, até a tarde do dia 6 de janeiro, a “festa dos três 
Reis Santos”, no imaginário popular (BRANDÃO,1985a, ,p ,138). 
 
 
Esta realidade expressa o quanto um estudo sobre questões relativas à 
juventude, que se envolve com esse tipo de representação do “imaginário popular”, 
é importante para o campo da educação. Neste cenário, o aluno jovem que participa 
de um grupo de Folia de Reis, mas também se faz presente na condição de aluno, 
em uma escola pública estadual, atrai olhares interessados. 
Sabemos que a escolarização das camadas populares, principalmente do 
público jovem que em sua maioria se encontra na rede pública, seja ela estadual ou 
municipal, é insuficiente para as exigências da sociedade em que vivemos. 
Esta realidade fica ainda mais evidente quando examinamos a produção de 
reflexões sobre educação básica no Brasil e nos certificamos de que “temos milhões 
de jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de entrar na escola ou dela 
tiveram que evadir mais cedo, por condições de sobrevivência ou por repetência” 
(CURY, 2000, p, 569). 
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É importante dialogar com este aluno jovem folião, primeiramente para 
entender o trânsito por ele realizado entre a escola e um grupo de Folia de Reis. Em 
segundo lugar, pretende-se entender ainda a possível relação que esses sujeitos 
estabelecem entre escola pública e cultura extra-escolar. 
 Mesmo sendo reconhecida como “a mais difundida no Brasil e a mais rica de 
ritos e crenças próprias”, pode-se dizer que a Folia de Reis não atraiu, ainda, 
grandes investimentos em pesquisa. Segundo Brandão (1985), 
 
a Folia de Reis é um ritual do catolicismo popular que desde muitos 
anos tornou-se predominantemente rural e se faz em povoados, sítios ou 
fazendas, sem a necessidade de qualquer tipo de presença de sacerdotes 
da Igreja (BRANDÃO, 1985b, p,138, grifos nossos). 
 
 
No aprofundamento de seus estudos sobre o assunto, o autor caracteriza os 
participantes dessa expressão da cultura popular religiosa dizendo que “o palhaço é 
um personagem da Folia” e que “o nome folião é dado a qualquer um dos 
participantes-rituais da Folia de Reis”; mostra ainda que “a missão da Folia de Reis é 
cumprir uma jornada. Durante sete dias ela viaja da casa do folião do ano (“ pouso 
da saída”) para a casa do festeiro (“casa da entrega “e da” festa”) (BRANDÃO, 1977, 
p.8). 
  Na concepção deste autor, a Folia de Reis se define naturalmente como uma 
festa. Por quê? Segundo Canassa e Cellurare (1997), foram os colonizadores que 
trouxeram para o Brasil a devoção aos Santos Reis. A Folia aqui chegou como uma 
dança com características de ritual religioso. 
 
Na obra do Padre Serafim Leite (1956), temos notícia do emprego da 
dança, pelos Padres Manoel da Nóbrega e José de Anchieta, em 
procissões e teatro de caráter missionário, entrelaçando o sacro e o 
profano. A Folia é o nome de uma destas danças (CELLURARE; 
CANASSA, 1997, p.7). 
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 Werneck (1991) acredita que “pode-se considerar como primeiro período da 
educação brasileira o que vai de 1500 a 1580, tendo Nóbrega por centro, com suas 
idéias de valorização da escola elementar e primária voltada para todos, 
excetuando-se os filhos de escravos, e mais atenta à realidade brasileira” 
(WERNECK, 1991, p.19). 
Embora de naturezas distintas, Folia de Reis e educação escolar no Brasil 
foram introduzidas no mesmo contexto histórico e social. Percebe-se, na passagem 
do primeiro texto, que os “Padres Manoel da Nóbrega e José de Anchieta” 
costumavam fazer uso da Folia, que na Europa era um tipo de dança. Esses padres 
faziam parte de uma ordem religiosa e eram conhecidos como jesuítas. 
  No outro texto, a autora menciona Nóbrega como um educador e confere a 
ele a liderança do processo de educação no Brasil. Diz a seguir que “Nóbrega 
pretendia usar o ensino como base para a catequese”. Segundo Paiva (2000), os 
livros e os textos sobre a educação jesuítica no Brasil colonial contêm, geralmente, 
informações sobre o currículo ou sobre o desenvolvimento dos colégios (PAIVA, 
2000, p.43). 
Portanto, pode-se dizer que os Padres que empregavam a dança, conhecida 
na Europa, sobretudo em Portugal, como Folia, são os mesmos que inauguram as 
práticas educativa e cultural no Brasil Colônia. Vejamos porque. Fernando de 
Azevedo (1976), apud Werneck, afirma, 
 
Não só nos colégios e nessas escolas menores mas em cada uma das 
aldeias onde têm os padres suas casinhas cobertas de palhas, bem como 
acomodadas e igrejas capazes além de instruir os índios nas coisas 
necessárias à sua salvação ensinam aos seus filhos, como nos informa 
Anchieta, “a ler, escrever, contar e falar português que aprendem e falam 
em graça, a dançar à portuguesa, a cantar e a ter seu coro de canto e 
flauta para as suas festas”(WERNECK, 1991,p.19). 
 
Trazidas pelos mesmos educadores e utilizadas com objetivos análogos, Folia 
de Reis e educação escolar no Brasil tomaram rumos diferentes, mas pode-se dizer 
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que a educação e o ensino oferecidos pela igreja e colégios no Brasil dos tempos 
colonial não permaneceram nos domínios pretendidos pelas autoridades 
competentes. 
Índios instruídos e filhos de escravos discriminados, naquele mesmo contexto 
social, passaram a compor uma outra classe dentro da sociedade brasileira. A 
classe do povo, em sua maioria analfabeta e de baixa escolarização. 
Segundo Gomes e Pereira (1995) a Folia de Reis, nasce ibérica, cresce e se 
desenvolve como brasileira e expressa forte influência da tradição africana. O que 
nos autoriza a pensar que, historicamente, estamos diante de uma representação do 
Nascimento do Menino Jesus interpretada por devotos dos Santos Reis que se 
fundamentam na ancestralidade. 
Por tudo isso, acredita-se que toda investigação que eleger a Folia de Reis 
como lócus de estudo deve adotar critérios. Aqui, a Folia de Reis será situada no 
campo da Cultura Popular e a ênfase de estudo recairá sobre os aspectos 
pedagógicos, por mim percebido, em três momentos da jornada que evidencia o 
processo de representação do “imaginário popular”. 
As razões deste princípio se justificam pelo fato de ver a Folia de Reis como 
uma prática pedagógica alternativa capaz de promover, de um modo geral, a 
interação entre cultura popular e educação escolar. Não obstante, é preciso construir 
uma ponte interligando os valores cultivados nos dois espaços. Primeiramente, 
porque as etapas dessa expressão da cultura popular religiosa  se efetivam, 
basicamente, nos processos de demonstração dos valores educativos, políticos e 
culturais distintos e interligados, aqui focalizados nas cerimônias de coroamento, 
cantoria em presépios e descoroamento de foliões. 
Segundo, porque, observando um grupo de Folia de Reis em missão, 
percebe-se, entre outras coisas, que o público infantil e juvenil das camadas 
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populares parece se identificar com o procedimento dos foliões, principalmente no 
ato das cantorias em locais específicos, sobretudo em presépios. 
No entendimento de Luis da Câmara Cascudo (1954) presépio se define 
como 
 
grupo de barro ou pasta representando a cena de adoração ao Menino 
Jesus na manjedoura de Belém. São José. Nossa Senhora, os pastores, 
animais cercam Jesus Cristo. Depois de 6 de Janeiro, aparecem os três 
Reis Magos, séqüitos, camelos, outros bichos. Os presépios eram armados 
em dezembro, fieis ao hábito português, e atraíam visitas pelo esplendor e 
novidade da apresentação. Às vezes surgia uma cidade inteira, com carros 
modernos, gente, palácios, ambientando a Natividade. Os presépios 
continuam sendo exibidos por todo o Brasil, nas igrejas e residências 
particulares, visitados por curiosos e devotos que deixam, depois da oração 
contemplada, a espórtula (CASCUDO, 1954, p, 516) 
 
 
Finalmente, a etapa introdutória que é a cerimônia de coroamento chega ao 
ponto máximo da demonstração de respeito e sabedoria. O descoroamento de 
foliões funciona como agradecimento e vitória moral e social do comprometimento 
assumido pelo grupo com o santo, consigo mesmo e com o público que os admira e 
acompanha. 
  Tudo  isso,  mais  a  centralidade  da  bandeira,  reforçam  no  educando  os 
possíveis ensinamentos da família e da escola em relação a si mesmo, ao outro e ao 
sagrado. Tomados em seu conjunto percebe-se que houve instrução prévia, pois a 
hierarquia na disposição dos foliões e a entonação da cantoria que enfatiza 
passagens bíblicas tanto do Antigo quanto do Novo Testamento são ensinamentos 
aprendidos. Logo esses ritos, costumes e crenças contêm uma gama de princípios 
norteadores que são rememorados na cerimônia final e acontecem em meio a uma 
festa, com “presentes” e ofertas em dinheiro de devotos e admiradores da bandeira. 
 
Toda Folia tem a sua bandeira, o estandarte que a identifica, simbolizando, 
ao mesmo tempo, a jornada dos Magos a Belém e a intenção com que os 
foliões se dispõem à peregrinação. Por estes motivos, a bandeira 
representa a folia. A bandeira vai sempre à frente, ladeada pelo mestre e 
pelo contramestre, carregada por um folião a que se chama alferes, alferes 
da bandeira, bandeirista ou bandeireiro (CASTRO e COUTO, 1977, p. 8). 
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Ora, esta festa é parte de um processo, não deve ser isolada do todo nem 
tampouco pode ser tomada como única. Se houve etapa anterior, precisamos 
examinar, analisar e considerar sua importância na representação realizada pelo 
grupo. Ela tem valor, mas não acontece fora de um contexto; sua leitura precisa ser 
feita na seqüência e ressaltada nos pontos principais que, certamente justificam o 
sentido da festa. 
A “festa dos Três Reis Santos”, no Brasil, é de fato um costume secular 
cultuado por etnias e raças
1
 diversas. Com efeito, assumiu características próprias 
em cada local onde é cultivada e é atribuída às manifestações do nosso folclore. A 
meu ver, esta é outra questão que deve ser discutida porque, 
 
o folclórico decorre da memória coletiva, indistinta e contínua. Deverá ser 
sempre o popular e mais uma sobrevivência. O popular moderno, canção 
de carnaval, anedota de papagaio com intenção satírica, novo passo numa 
dança conhecida, tornar-se-ão folclóricos quando perderem as tonalidades 
da época de sua criação
 (CASCUDO, 1978, p.23). 
 
 
 
Se observada com atenção, admite-se que a Folia de Reis, atualmente, 
circula na cidade e no meio rural e se apresenta em vários municípios do nosso país 
com características peculiares. Entre os diversos grupos dessa manifestação do 
imaginário popular espalhado pelo Estado de Minas Gerais, por exemplo, percebe-
se que a devoção do líder do grupo é regida por normas e critérios que enfatizam 
cada vez mais “o popular moderno”. Isso nos remete a uma reflexão sobre o 
conceito de cultura, mais especificamente o conceito de cultura popular religiosa. 
É verdade que alguns grupos se compõem com total de 12 foliões mais um ou 
dois, tipicamente vestidos de palhaços, e são vistos assim caracterizados apenas 
entre os dias 25 de dezembro e 6 de janeiro. Contudo, as diferentes maneiras de 
 
1
 Para Hall (2005), “a etnia é o termo que utilizamos para nos referimos às características culturais – Língua, 
religião, costume, tradições, sentimento de “lugar” – que são partilhados por um povo.” Enquanto que a raça “é a 
categoria organizadora daquelas formas de falar, daqueles sistemas de representação e práticas sociais 
(discursos) que utilizam um conjunto frouxo, freqüentemente pouco específico, de diferenças em termos de 
características físicas – cor da pele, textura do cabelo, características físicas e corporais, etc. – como marcas 
simbólicas, a fim de diferenciar socialmente um grupo de outro” (HALL, 2005, p.62-3) 
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celebrar essa devoção mostram que as regras de comportamento dos foliões se 
fundamentam na crença e sabedoria do mestre e/ou dono do grupo e quase o 
singularizam. Isso inscreve a Folia de Reis na contemporaneidade  e gera 
controvérsias. 
Encontram-se também grupos de Folia de Reis que se apresentam em 
qualquer época, compõem-se de até 20 foliões mais um, dois ou três palhaços. 
Nesse sentido não temos um único perfil para os grupos de Folia de Reis, mas, sim 
variadas formas de representação do imaginário popular que mantêm vivo esta 
expressão da cultura popular religiosa. 
Para Câmara Cascudo (1978), “a literatura folclórica é totalmente popular, 
mas nem toda produção popular é folclórica. Afasta-a do Folclore a 
contemporaneidade. Falta-lhe tempo” (CASCUDO, 1978, p.23). 
 Em outra obra, o autor da afirmativa acima confessa que folclore 
 
é ciência de psicologia coletiva, observada através de pesquisas a todas as 
manifestações espirituais, materiais e culturais do povo (...) Cultura do 
geral no homem, da tradição e do milênio na atualidade, do heróico no 
quotidiano, é uma verdadeira história normal do povo. Seu nascimento 
nominal foi a proposta de William John Thoms (1803-85), na revista 
londrina Ateneu, em 22 de agosto de 1846, dando ao vocábulo folclore a 
expressão abrangedora da literatura oral, substituindo o Popular 
Antiquities.Thoms era arqueólogo e o nascente folclore subordinava-se à 
Arqueologia e à História (op.cit,1954, p.269). 
 
Analisando o dito pelo folclorista, penso que a Folia de Reis pode trazer fortes 
indícios dessa “cultura geral no homem, da tradição e do milênio na atualidade, do 
heróico no quotidiano”, mas não se encaixa muito bem como “uma verdadeira 
história normal do povo”, porque os foliões, em sua maioria, são homens do povo, 
mas se tornam diferenciados no momento em que estão interpretando suas crenças. 
Todavia, o ato de ressignificar a visita dos Três Reis considerados como 
santos quebra o que parecia “normal do povo” tanto da época do nascimento do 
Menino Jesus quanto do povo dos tempos atuais. 
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Primeiro, porque temos fortes indícios de que na Antiguidade a leitura, a 
interpretação e o entendimento das Sagradas Escrituras não podem ser estendidos 
a todo o povo. Pois no capítulo dois, versículo um do Evangelho Segundo São 
Mateus, está escrito. “Tendo, pois, Jesus nascido em Belém de Judá, no tempo do 
rei Herodes, eis que magos vieram do oriente a Jerusalém...” 
  A esta passagem é atribuída uma nota sobre os magos afirmando que, 
“a tradição popular diz que foram reis. Não sabemos, porém. Deveriam ser sábios, 
astrônomos ou astrólogos” (MATEUS, 2-1). Ora, temos uma questão que 
individualiza os magos como especialistas em relação ao povo em geral. Por outro 
lado, confirma que independentemente de suas especialidades foram os que se 
destacaram como visitantes do recém-nascido. No momento em que passaram a ser 
vistos desta forma, adquiriram notoriedade, diferenciando-se do todo. 
Em segundo lugar, na atualidade, os foliões que simbolizam essa passagem 
bíblica encenando o acontecimento e liderando um grupo de companheiros, também 
foliões, mesmo sendo homens do povo, precisam ser vistos, de certa forma, como 
sábios porque são eles que detêm o poder de entoar a cantoria com o significado 
que transmite aos demais, além de possíveis mensagens, as informações da cultura 
escrita, uma vez que representam, das suas maneiras, o aprendizado da Bíblia pelas 
vias da oralidade. 
Por conseguinte, chega-se à conclusão de que as nossas Folias de Reis, 
classificadas como uma expressão da cultura popular religiosa, podem até ser vistas 
como uma manifestação do folclore, mas não se limitam ao mesmo. Sendo assim, o 
campo mais apropriado para situá-las deve ser o campo da cultura popular. 
Além do mais, ao assumir progressivamente os traços do imaginário da 
população brasileira, por município e dentro de cada região, a Folia de Reis não se 
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limita à subordinação da “Arqueologia” e da “História”, conforme “o nascente folclore 
subordinava-se”. 
Logo os estudos que têm sido realizados, não só por historiadores, mas 
também antropólogos, pesquisadores do folclore e iniciativas de compreensão por 
parte de educadores, como nesse estudo, por exemplo, deslocam o que vinha sendo 
apresentado como fixo no universo folclórico brasileiro para o campo da cultura 
popular e buscam a interação de seus aspectos pedagógicos com os aspectos 
pedagógicos que se efetivam no processo de educação, sobretudo, na modalidade 
de educação formal. 
  Creio que, para o senso comum, a Folia de Reis pode até continuar 
sendo vista como um tipo de manifestação do folclore brasileiro, mas esse 
procedimento merece ser revisado e alterado como estratégia para desmistificar, na 
instituição escolar, principalmente na rede pública, a cultura como produção 
privilegiada dos ilustres europeus. 
          Devido às múltiplas possibilidades de leitura da realidade social que a Folia 
de Reis nos possibilita com suas andanças, seja nas periferias da cidade, seja do 
meio rural, a educação escolar pode buscar nas comunidades, de origem e de 
repercussão, os elementos .37 ecvado idemestifidução alenascen os jov(seos )Tj-0.0006 Tc 167628 Tw 021.305 -2.3 Tdalus nos dece seo utifibilicadas da comufidulocoragem e vigee sea intrs 
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haver um município ou povoado, pelo menos em Minas Gerais e em Goiás, 
assim como em inúmeras regiões da Bahia, de Mato Grosso, de São Paulo 
e do Paraná, onde não haja pelo menos um, às vezes alguns “ternos de 
Folia de Reis” no exercício devoto de “cumprir a missão” (BRANDÃO, 1985 
b, p. 138). 
 
Esse é um dos motivos que me levam a querer produzir, neste diálogo com o 
aluno jovem folião, uma discussão de como manter, na prática, relações 
significativas e válidas para o aperfeiçoamento humano, via aspectos pedagógicos 
de natureza tão distintas quanto as que se apresentam nas atividades escolares e 
extra-escolares, ou seja, na escola e no grupo de Folia de Reis do qual os alunos 
participam. 
 
2.1 A escola na ótica da juventude matriculada na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos 
 
 
Como, na perspectiva dos alunos jovens foliões, a escola deve proceder para 
construir uma visão de mundo e de sociedade que ofereça aos seus educandos as 
devidas condições de superar as aparências e investir na fundamentação de valores 
éticos, estéticos e morais? A educação escolar precisa trabalhar com as diferenças 
individuais de seus alunos, tais como as categorias de classe, raça/etnia e gênero? 
Que diferença faz todo esse questionamento para a instituição escolar brasileira, 
mais especificamente mineira? Toda a diferença. 
É fato que, ultimamente, o debate sobre a temática da juventude começa aos 
poucos a penetrar no campo da educação, de um modo geral, e da Educação de 
Jovens e Adultos, em específico. 
 
Um ponto importante de inflexão ocorre na década de 80, a partir de duas 
vertentes novas na análise dos fatos educativos. A primeira pode ser 
traduzida na descoberta do espaço escolar (...). Uma segunda vertente diz 
respeito às orientações que buscaram resgatar o ponto de vista dos 
sujeitos, pensados a partir de sua capacidade de produzir orientações e 
ações de natureza coletiva (SPÓSITO, 2001, p.97). 
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  Essa visibilidade que a temática da juventude começou a adquirir na década 
de 80 de uma certa forma foi positiva: serviu para mostrar a diversidade dos modos 
de ser jovem que faz parte do sistema educacional e que, de um modo geral, têm 
necessidades a serem trabalhadas pela instituição escolar. Com efeito, não demorou 
mais tanto tempo para que os direitos desse público e os deveres do Estado fossem 
ressignificados e garantidos em lei. 
Por conseguinte, segundo Rios, Pimenta e outros (2002), as políticas públicas 
parecem não acompanhar completamente o “espírito do tempo”, não conseguindo 
dar conta do grande desafio estrutural que tradicionalmente atuava na formação de 
identidades adultas e na socialização do jovem (Cf. RIOS, PIMENTA et al. p. 47). 
 Mas, pensando especificamente no diálogo com o aluno jovem folião inscrito 
numa modalidade da EJA, reconhecemos que esta oferta de educação na instituição 
escolar, pública estadual e gratuita, é um fato novo e os debates em torno da 
temática da juventude, nesta parte integrante da educação básica
2
, foram um dado 
dos anos 90. 
As discussões de Dayrell (2005) nos trazem informações preciosas sobre esse 
fato ao mostrar que, 
Freqüentando escolas e discussões em torno da EJA, tenho constatado 
como o debate sobre a questão do sujeito nos processos educativos ainda 
não está suficientemente claro para os educadores (...). O jovem 
geralmente aparece como problema, com ênfase na sua indisciplina, na 
“falta de respeito” nas relações entre os pares e com os professores, na 
sua “irresponsabilidade” diante dos compromissos escolares, na sua 
“rebeldia” quanto à forma de vestir (...), o que pode ser motivo de conflito 
quando a escola define um padrão rígido de vestimenta. (...) Além disso, a 
juventude é considerada uma unidade social, um grupo dotado de 
interesses comuns, os quais se referem a determinada faixa etária. Nessa 
perspectiva, a juventude assumiria um caráter universal e homogêneo, 
sendo igual em qualquer lugar, em qualquer escola e turno (DAYRELL, 
2005, p.54). 
 
 
2
 Cury (2002) afirma que: “A educação básica é um conceito mais do que inovador para um país que, por 
séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos o direito ao conhecimento pela ação sistemática da 
organização escolar” (CURY, 2002, p. 171). 
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  Precisamos reverter esse quadro e o aluno jovem folião pode oferecer pistas 
de como avançar na produção do conhecimento sobre a temática da juventude no 
campo da educação básica, tendo a Folia de Reis como um espaço educativo não-
formal. 
 É sempre bom lembrar que a instituição escolar surge e se constitui ao longo 
do tempo. Trata-se, pois, de uma instituição educativa que tem raízes na 
modernidade, sobretudo no século XVIII, num momento em que o racionalismo 
francês começava a estabelecer os valores que deveriam ser considerados na 
sociedade. 
 Observando o que se passou na realidade sociopolítica brasileira, constata-se 
que 
 
o ensino gratuito e obrigatório será recebido pelas constituições estaduais, 
as quais poderiam alargar seu campo de aplicabilidade. Diga-se de 
passagem que algumas delas já haviam rompido com o silêncio da 
constituição Republicana de 1891 sobre esse assunto (CURY, 2000, p.574) 
 
Nesse cenário “a educação deixa de ser uma tarefa difusa exercida por toda a 
comunidade para ser centrada em uma instituição vinculada ao Estado” ou seja, na 
escola, conforme bem observou Brunel (BRUNEL, 2004, p.38). 
Os estados brasileiros se individualizam na escrita da história da educação no 
Brasil, mas não impedem o crescimento da população com baixa escolaridade. 
Considerando a educação como um processo de aperfeiçoamento humano, conclui- 
se que a escola e a escolarização têm um sentido específico em cada momento 
histórico. 
 O modo de pensar e agir das crianças, adolescentes, jovens e adultos das 
camadas populares que apreciam a Folia de Reis, provavelmente recebe influências 
que, se trabalhadas pela escola, podem servir de referência na construção do 
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conhecimento sobre o fator étnico e/ou racial e amenizar as “contradições” inerentes 
às classes populares no Brasil. 
Nesse cenário, onde diversas culturas se encontram regularmente, 
precisamos saber se a cultura do jovem folião interage com a cultura de seus 
professores e colegas no decorrer do processo ensino-aprendizagem. 
A respeito do relacionamento entre culturas, Brandão (1985) argumenta: ”no 
contexto concreto das sociedades de classes (elas mesmas produtos de tipos de 
culturas alienadas) surgem grupos sociais culturalmente dominantes e grupos 
sociais culturalmente dominados” (BRANDÃO, 1985, p. 26). 
Pensando a escola como uma instituição vinculada ao Estado, num primeiro 
momento vamos considerá-la como grupo social culturalmente dominante. 
 
Família e escola são instituições que gravitam em torno de um mesmo 
centro, o educando, seja ele criança ou jovem ou, em alguns casos, adulto 
– o ser educável, o indivíduo que se desenvolve da infância à maturidade, 
o ser social envolvido nas tramas culturais e políticas de seu meio 
(CUNHA, 2000, p. 447) 
 
Focalizando o aluno jovem folião como sendo esse “ser educável”, aqui, 
vamos considerá-lo representante do grupo social culturalmente dominado a fim de 
mapear uma discussão com parte dos atores do processo ensino-aprendizagem. 
É importante lembrar que o espaço escolar é um espaço educativo por 
excelência, estrategicamente equipado e “decorado” com o propósito de estabelecer 
comunicação com o seu público-alvo que, entretanto, nem sempre reconhece os 
mesmos símbolos e /ou códigos culturais. 
Para Denys Cuche (2002) “toda cultura é um processo permanente de 
construção, desconstrução e reconstrução. O que varia é a importância de cada 
fase, segundo as situações” (CUCHE, 2002, p.137). 
Se a cultura é um processo permanente de construção, a escola precisa 
buscar constantemente, na experiência extra-escolar de seus alunos, os valores 
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cultivados pela classe social a que eles pertencem a fim de tornar dinâmico o 
processo de educação. É nessa busca que, possivelmente, vai surgir a oportunidade 
de desconstruir e reconstruir os conceitos indispensáveis para a formação da 
identidade desses educandos. 
  Segundo este autor, “a cultura é uma construção sincrônica que se elabora a 
todo instante através deste triplo movimento” (Cuche, 2002, p. 138). Vista desta 
forma, o sentido que a escola assume no olhar do aluno jovem folião pode, a meu 
ver, contribuir com o propósito de entender a relação entre escola pública estadual e 
cultura popular. 
Cuche mostra ainda que “as culturas nascem de relações sociais que são 
sempre relações desiguais” (p.143). Mesmo pertencendo a uma única classe social, 
o professor está em posição diferente do aluno no espaço da escola. Posição esta 
que o leva a estabelecer objetivos diferentes na investigação com esses 
comprometidos com a produção da cultura e do conhecimento no espaço escolar, 
estendendo esse diálogo com o aluno sobre a sua interação no outro espaço 
educativo. 
Situar a Folia de Reis no campo da Cultura Popular e compreender o 
significado de seus aspectos pedagógicos, para esse jovem que dela participa, me  
trazem algumas inquietações que podem ser resumidas em três perguntas 
principais. 
No ato de coroamento, como se faz o comprometimento com o santo? 
Durante a cantoria em um presépio, o que se aprende com a repetição dos 
versos entoados na cantoria? Há alguma relação entre estes versos e as lições de 
sala de aula? O fato de serem vistos na composição de um grupo de Folia de Reis já 
foi motivo para algum tipo de preconceito ou discriminação, por parte de colegas, na 
escola? O sentido e o valor que são atribuídos a uma produção da cultura, 
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sobretudo popular, dependem do lugar de fala de cada um. Penso que, nesse caso, 
é preciso ouvir os jovens foliões e a partir de então fazer uma leitura do modo como 
eles interpretam aquela realidade. 
Analisando o modo de ser da juventude, presente em festas populares na 
cidade de Muriaé, percebe-se que os jovens que participam de grupos de Folias de 
Reis se diferenciam, em alguns aspectos, dos demais. 
Do ponto de vista comportamental, estes jovens parecem ser “amigos”, 
apreciam os ritmos musicais mais voltados para o pagode e, quando em público, 
optam por ficar em pontos estratégicos, como, por exemplo, distantes do 
aglomerado de pessoas, mais afastados dos refletores de iluminação, sempre na 
disposição de círculo. 
Há um ponto comum entre os jovens foliões. São basicamente jovens de 
periferia, pobres, negros e “mestiços”, com baixo grau de escolaridade e baixa 
capacidade de consumo, cabelos rentes e, não raro, usam correntes no pescoço. 
Talvez seja esse um dos motivos que os levam a ser mais visíveis nas festas e 
eventos populares promovidos em bairros periféricos e casas de amigos. 
Será que os jovens foliões dos primeiros grupos de Folia de Reis, a cumprir 
jornada em Muriaé, também se comportavam dessa forma, quando se encontravam 
em público? Nada podemos afirmar sobre aqueles foliões. O pouco que se sabe a 
respeito dos primeiros grupos de Folias de Reis que existiram nessa cidade é fruto 
de relatos orais feitos por pessoas com mais de 70 anos de idade. 
O fato de situar a Folia de Reis entre as manifestações do folclore, a meu ver, 
acarretou sérias conseqüências em nosso meio. Temos notícia da existência dessa 
tradição em Muriaé desde 1920 e os arquivos públicos municipais não deram conta 
de nenhum registro que servisse a esta investigação. 
 




[image: alt] 
36 
As manifestações folclóricas em Muriaé primam pela ausência de registros, 
tanto através dos seus jornais, como através de seus mais antigos 
habitantes, os quais poderiam ser fontes preciosas de informações para um 
trabalho de preservação da memória de nossa cidade (FARIA, 1995, 
p.100). 
 
Considerando a Folia de Reis como uma produção da cultura popular 
religiosa, no campo da cultura popular, certamente podemos reparar esse tipo de 
“ausência” nas fontes escritas da cultura local. Mas esse é um desafio para os 
pesquisadores em Muriaé, uma discussão a ser travada entre a comunidade 
acadêmica, os setores pertinentes da Prefeitura Municipal, a Secretaria Municipal de 
Educação, a FUNDART e interessados da sociedade muriaense que possam ajudar 
na construção desse arquivo. 
Se as fontes escritas estão em atraso, precisamos reparar esse descrédito 
enquanto possível, pois, se observarmos com atenção, temos muitas pessoas nos 
bairros periféricos que podem nos ajudar com seus depoimentos. 
A autora destacou ainda que “Muriaé, se não foi ou se não é uma cidade de 
alto nível cultural, tem, porém seus expoentes culturais, em todos os tempos”. Com 
efeito, a tradição de Folia de Reis é uma realidade para muitas famílias, porém, 
moradores em bairros periféricos e em sua maioria negras. São estas famílias e 
seus iguais que precisamos ouvir, caso contrário seremos novamente criticados 
pelas gerações vindouras. 
 
2.2 Panorâmica da cultura popular religiosa na cidade de Muriaé 
 
A história de Muriaé inicia-se ainda no século XIX com a extração da 
ipecacuanha
3
. 
 
 
3
 Planta nativa do Brasil, cujas raízes medicinais combatem a disenteria e são expectorantes (Cf. HOUAISS, 
2004, p.429) 
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Tudo começou quando Guido Marliére tomou conhecimento, no seu quartel 
de Guidward, da exploração imposta pelos aventureiros campistas aos 
índios Puris, habitantes do alto Muriaé. Tais aventureiros, em manobras 
sutis, acostumavam os índios ao uso da aguardente que trocavam pela 
extração da planta medicinal conhecida por todos como POAIA (MANOEL, 
1980, p.29). 
 
Situado na Zona da Mata Mineira, o Município de Muriaé, a 364 km de Belo 
Horizonte, cresceu em muitos aspectos, sentidos e direções. A rua única paralela ao 
rio que deu origem ao nome da cidade foi sendo ocupada pelas famílias 
responsáveis pelo povoamento, administração e benfeitorias que descaracterizaram 
o Sítio do Manoel Burgo com as construções e aberturas de estradas e ruas. 
 Nesse sentido, a capela que iria servir de centro de transmissão da cultura 
religiosa, conforme ordenava a autoridade eclesiástica da cidade de Mariana, foi o 
ponto de partida para a edificação de outras sedes representativas do poder, como, 
por exemplo, a Prefeitura Municipal. 
 Nascia assim a primeira Igreja e a primeira praça onde passaria a reunir-se, 
sob a proteção de São Paulo, toda aquela gente branca, letrada e culta a receber e 
transmitir ao povo a palavra de Deus, segundo a Bíblia. 
Brancos católicos, negros escravos religiosos e índios pagãos passaram a 
construir as bases materiais da nova São Paulo do Muriaé distrito de São João do 
Presídio, hoje conhecido como Visconde do Rio Branco. 
A praça onde se situou a Capela São Paulo sabe-se lá por que razão recebeu 
o nome de Praça do Rosário, próxima ao rio em que circulavam as canoas que 
subiam do Porto para à Barra, cortando toda a cidade. Porto e Barra foram os 
primeiros bairros a compor o mapa do centro do antigo distrito, Vila São Paulo do 
Muriaé, que, estrategicamente, crescia em silêncio no entorno do centro 
administrativo. Enquanto isso os pontos comerciais de maior destaque foram-se 
construindo no Porto, na Barra, na Armação. 




 
38 
 Segundo consta  nos escritos historiográficos, os administradores políticos 
ilustravam suas personalidades e rendiam homenagem aos nobres da política e da 
cultura, que, por laço de sangue ou por status econômico, faziam parte da história e 
precisavam ser imortalizados com nomes de ruas, praças e escolas. O povo, em 
geral branco, negro e mestiço, disseminava seu “casario em todas as direções”. 
Ao sair do século XIX, a Vila São Paulo do Muriaé, que basicamente se 
formou com referência econômica na bolsa de valores de Londres, já havia se 
transformado na cidade de Muriaé. 
 Há controvérsias sobre a origem do nome desta cidade. A ausência de um 
estudo sistemático disponível sobre os aspectos socioculturais dificulta uma 
caracterização profunda e detalhada nessa direção, mas isso não nos impede de 
enfocar questões que esclareçam o que aqui se pretende de um modo geral e 
específico, a educação e a cultura dos jovens negros de bairros periféricos. 
Até onde se comprova nas fontes históricas escritas, encontradas e 
disponíveis nos arquivos públicos consultados, na cidade e na capital (Belo 
Horizonte), o nome Muriaé passou a ser assim escrito na segunda década do século 
XX (1923). 
Como toda cidade brasileira, Muriaé não fugiu à regra, formou-se a partir dos 
três tipos étnicos fundamentais, o branco europeu português, o negro africano e o 
Índio (Puri). 
Com efeito, os valores dominantes da cultura européia portuguesa no país 
agraciaram Muriaé com o padroeiro São Paulo logo no início das atividades de 
colonização e povoamento local, conforme o costume naquele contexto social. 
A referência mais significativa, por mim encontrada sobre as origens do nome 
da cidade de Muriaé, está na obra de Maria Auxiliadora de Faria (1995) segundo a 
qual “o historiador mineiro Oiliam José, em “Fatos e figuras de Visconde do Rio 
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Branco”, diz que “Muriaé procede da língua ou dialeto dos Puris” e significa “o que 
grita, o que chora ou se lamenta” (FARIA, 1995, p.14). 
    Com essa nova forma de ser identificada no cenário nacional, Muriaé 
continuou a produzir sua cultura, a se destacar na economia brasileira do século XX 
como grande produtora de café, sendo esta a segunda fonte econômica do 
município. Contudo, com as transformações políticas, econômicas e sociais 
ocorridas na sociedade brasileira com a crise de 1929, a produção leiteira, a 
mecânica automotiva, a produção agrícola baseada no cultivo do arroz, cana-de-
açúcar, café, feijão, milho e uma variada fruticultura dão, ao perfil comercial, a 
diversidade econômica que caracteriza. 
Do ponto de vista sociocultural, encontra-se também na cidade uma extensa 
rede de ensino nos níveis de educação básica e superior em oferta, estadual, 
municipal e particular. No tocante à educação superior, Muriaé possui no presente 
três instituições particulares com variedade de cursos de licenciatura e bacharelado. 
Em meio aos seus variados cursos, os especialistas, mestres e doutores em 
diversas áreas do conhecimento socializam o saber com seus alunos, do município e 
cidades vizinhas. Já fizeram de Muriaé uma cidade de destaque no campo 
educacional. Principalmente no nível superior, que além das opções em graduação, 
tem investido com sucesso na formação de especialistas nas áreas de Ciências 
Humanas e Sociais. 
Focalizando a cidade de Muriaé, destacam-se ainda o Rio Muriaé, a Rodovia 
Rio-Bahia e as confecções. 
Segundo José de Oliveira Vermelho (1980), 
 
Desde a nascente na serra da Neblina, em Mirai, até sua foz no Paraíba do 
Sul, nove quilômetros aquém da cidade de Campos, o rio Muriaé tem um 
curso de 110 quilômetros, sendo 50 em Minas Gerais e 60 no Estado do 
Rio de Janeiro (VERMELHO, 1980, p.17) 
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No destaque dado por Vermelho, o rio Muriaé nos parece “mais fluminense do 
que mineiro”, e o próprio autor ressalta esta característica no decorrer do seu artigo. 
Mas essa não é a única leitura sobre a primeira via de transporte da cidade. Para 
Manoel (1980), 
 
O Rio Muriaé é a única relíquia viva que resta da pré-história muriaense. À 
ele devemos muita veneração e respeito, porque a história do 
desbravamento de suas margens não se circunscreve somente à conquista 
e civilização das fronteiras de nosso município; ela vai mais além, porque, 
pelas sinuosas águas desse rio, subiam e desciam riquezas e 
colonizadores que promoveram o desenvolvimento e o enriquecimento de 
muitas cidades, algumas de Minas Gerais e outras do Estado do Rio de 
Janeiro. Dentre elas podemos citar as mais importantes e conhecidas: 
Mirai, Muriaé, Patrocínio do Muriaé, Laje do Muriaé, Itaperuna e, até 
mesmo, a cidade de Campos (MANOEL, 1980, p.21). 
 
  Desse modo, fica claro que o Rio Muriaé é de fundamental importância 
ecológica, cultural, educativa, econômica, enfim uma “relíquia viva que resta da pré-
história muriaense” com princípios mineiros e marca fluminense. 
De perfil análogo, mas não idêntico, a Rodovia Rio-Bahia, conhecida por BR 
116, é uma via terrestre de acesso a Muriaé que desempenhou um grande papel no 
desenvolvimento da economia muriaense a partir de 1939, quando Getúlio Vargas 
por aqui esteve e a inaugurou. “O grande fluxo de veículos trazidos pela nova 
rodovia inseriu Muriaé entre as cidades de maior progresso da região” (Revista 
Comemorativa, p.11). 
Até os anos 70 do século passado (século XX), as atividades econômicas 
municipais podem se servir, entre outros, desses dois referenciais para buscar 
elementos a serem estudados nas relações socioculturais. Já a partir da década de 
80, têm-se não só estes como grandes vultos econômico-culturais, e a indústria de 
confecções abre novas perspectivas de trabalho, emprego e demanda comercial. 
 
Hoje, com cerca de cem mil habitantes e uma economia diversificada, 
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especialmente, na área da educação superior, em toda a Zona da Mata 
(Revista Comemorativa, p.12). 
 
 Pena que as manifestações da cultura popular local não receberam atenção 
suficiente a ponto de serem escritas. O carnaval, o caxambu, os Festivais da Canção 
Popular, ou mesmo a Folia de Reis, expressões culturais que marcaram época e 
deveriam, a meu ver, constar no arquivo público municipal, não constam nos 
arquivos públicos, parece que não foram documentadas em estudo formal. 
As maneiras pelas quais as gerações anteriores vivenciavam suas crenças, 
administravam suas fantasias e interpretavam a realidade que deu origem aos 
hábitos e costumes típicos da história sociocultural da cidade, ainda podem ser 
investigadas. 
Nas relações interpessoais, em Muriaé, “a presença do negro escravo era 
uma constante em todos os setores de atividade nos primeiros anos de vida do 
nascente povoado de Manoelburgo, permanecendo após a abolição da escravatura 
até nossos dias” (MANOEL, 1981, p. 37). 
Dentre todas as manifestações da cultura popular religiosa local, a Folia de 
Reis é uma das poucas que se mantêm viva. Talvez seja pelo fato de preservar, 
como característica identificadora, aspectos do catolicismo popular celebrados e 
mantidos por algumas famílias, sob as formas de devoção ou crença, estratégias 
conscientes ou não de preservar os valores fundantes das suas relações pessoais e 
interpessoais. 
Todavia, a saudade, as lembranças e a admiração são sentimentos 
guardados na memória de pessoas que emocionam quando investigadas sobre as 
tradições naqueles tempos em que a Folia de Reis era vista apenas no período 
natalino. 
Buscando compreender a mobilização de algumas crianças, adolescentes e 
jovens, em  relação à prática de representação da Folia de Reis, conversei com 
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muitas pessoas e dentre elas três foram aqui tomadas como fundamentais para 
identificarmos o início provável das Jornadas de Reis, ou seja, das andanças dos 
grupos de Folia de Reis na cidade de Muriaé. 
 
Tenho 73 anos minina, fui nascido e criado aqui em Muriaé, minha famia 
era do Porto ali. Trabaiei mutos anos de servente, passei a pedrero. Depois 
mudei, pra vendedô ambulante nê, vindia catitas (frutas e legumes). Minha 
riligião é o católico espírita, catorco mesmo né, porque eu fui batizado no 
catorco, já fui mestre de fulia de Reis. Agora, os andante de Fulia de Reis 
dos mais antigo mesmo já nem vivi mais. O Joaquim Cassiano, o José 
André. Teve o Geraldo Teodoro que foi discípulo do Joaquim Cassiano. 
Esse é até mei parente me, ele vei aqui na cidade algumas veis com a 
Fulia dele , muito bem arrumada de aliforme e coroa na cabeça. Depois 
disso as Fulias de Muriaé cumeçaro a aparecer de aliforme e coroa na 
cabeça tamém. Tem um tio nosso, o João Luiz que gostava muito, assistia 
e recibia bandera, dava armoço pros fulião. Ele cunheceu e asssistiu muita 
Fulia, pena que ele já ta cum a idade muita avançada num deve lembrar de 
muita coisa não, ele tem quase 100 anos.O Vanil irmão do Osmar Moreira 
é mais novo mucadim mais já deve te quais 40 ano que sai cum Fulia de 
Reis. A Folia dos irmão Morera foi a primera Fulua de Reis que féis e uso 
aliforme em Muriaé. O Antônio Cesaro é um grande mestre e canto na 
Fulia dos Morera muito tempo.Tem tamém a Fulia da Preta que mora na 
Rua Nova, aqui no Bairro Santo Antônio. Mas na épuca dos antigão 
mesmo, tinha o Zé Alexo, esse ainda é vivo, ele andô saino na Fulia do 
Juaquim Cassiano, era um grande mestre de Fulia. Vi fala que ele ta 
morano em Vorta Redonda, o Zé Alexo ta com quase 100 anos. Ele foi 
dono de Fulia tamém canto de Mestre na Fulia do Valdemá, a famia do 
Valdemá era da Gamelera. Tem até um neto dele o Liandro que ta mexeno 
agora cum Fulia, ele deve de ser mestre porque a Fulia da famia deles 
antigamente era muito bem falada e eis são bem fundado no intindimento 
dos mistérios dos Reis. Mas acho de deis tudo que eu falei, o Joaquim 
Cassiano é um dos mais antigo. Aquele homi era danado, ele tinha istudo e 
sabia muito pelo jeito dele eu to pra ti fala que ele aprendeu tudo sozim. Os 
Cassiano são ali da Encuberta, eis num são faci não  toca quarquê 
instrumento e canta muito, se ocê qusé sabe mais dos cassianos prucura o 
Quinzim Cassiano, ele é fio do Cassiano veio e andacum Fulia de Reis de 
dele. Naquele tempu uma Fulia de Reis saia na vespa do Natal e ia até o 
dia de Reis, cantava mais era de noite, sabe cume que era né. Os antigus 
tinha a Folia de Reis cumo uma devoção que era passada de api pra fio. A 
bandera era passada de um pro outro na famia. Quando vinvcia o prazo 
deis e a famia num tinha ninguém que quiria continuá, as veis eis passava 
pra argum cumpanhero, ou du contrário fechava a bandera até vim um 
parente pra dá sigmento cum a devoção, ai fazia a intrega ce comprendeu 
né. (Informação verbal)
4
 
 Diante do exposto pelo senhor Paulo Messias, podemos perceber que a Folia 
de Reis aqui em Muriaé tem raízes fundas e merece uma investigação sistemática. 
Percebe-se que nessa conversa foram citados vários nomes sempre referentes a 
famílias que, se observadas, se encontram no envolvimento com a tradição. Os 
 
4
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo devoto Paulo Messias, em 06/05/06. 
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Cacianos, os Moreiras e muitas outras famílias são pioneiras na prática dessa 
“devoção”. 
Nota-se que o nome do Joaquim Cassiano foi citado muitas vezes no decorrer 
da conversa; parece ter sido um grande expoente da tradição nas primeiras décadas 
do século XX, em nossa cidade. Atenta aos detalhes, busquei assim ampliar o 
conhecimento sobre aquela considerável geração de mestres e donos de Folias de 
Reis e fazer uma síntese de sua história com os relatos de quem viu de perto e se 
dispôs a colaborar com as minhas investigações. 
  De confissão católica, filho de africano com brasileira, o pai do nosso próximo 
informante veio para Muriaé com o destino de trabalhar na lavora de café. Filho do 
terceiro casamento, o Senhor João Luis Costa nasceu em 1910, confessou ter 
freqüentado pouco a escola, mesmo assim não estudou por muito tempo porque 
tinha de trabalhar e ajudar a família. Foi lavrador, changueiro, trabalhou também de 
garçom e se orgulha do passado. 
Perguntei a ele se durante a vida freqüentou outras igrejas ou casas de 
oração e ele respondeu: “na casa em que eu encontrei meu pai e minha mãe eu hei 
de acabar”. 
Passamos assim ao relato de suas lembranças. 
 
Fui criado na inchada, depois ela não manerava, só encheu (risos), eu 
chutei ela e fui trabaiá no cumércio. Morava aqui mesmo em Muriaé, no 
Safocó, fui nascido e criado lá. Casei com 27 anos de idade, fui trabaiá no 
Armazém Progresso, grande, lá em baxo na praça. Cunhici tropa, carro de 
boi, fulia de reis. Cunhece o Geraldo Tiodoro? É parente meu, subrinho, 
cresceu aqui em Muriaé, o camarada que insinó ele chamava Joaquim 
Cassiano, depois ele foi pro Rio, morava na Penha. Mas as fulias que 
andava por aqui era daqui mesmo. Tinha um parente da minha mãe, era 
muita fulia por aí, ainda tem. Gostava de ver o paiaço com aquela cara de 
bode. Dei muita cumida pra fulião, graças a Deus, dei casa, dei cama pra 
eis deita. O Geraldo Teodoro vei do Ri foi durmi lá em casa. Tinha uma 
casa que eu tomava conta, deixei pra eis, é. Cantava na Igreja, depois ia lá 
pra casa, se quisesse chamava que ele ia cantá (Informação verbal)
5
. 
 
 
 
5
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo devoto João Luis Costa, em 08/05/06. 
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      Como se vê, nas recordações do senhor João Luis, o nome de Joaquim 
Cassiano também é lembrado como mestre entre os demais prováveis iniciadores 
dessa expressão da cultura popular religiosa. O sobrinho, Geraldo Teodoro, na 
posição de Mestre e discípulo do Caciano, que, por sinal, fez a diferença onde “fixou” 
sua morada, quando faleceu em 31/08/1997, recebeu homenagem no Órgão 
Informativo da Comissão Mineira do Folclore, conforme notificado por Affonso M. 
Furtado da Silva, folclorista e diretor da Federação do Reisado do Estado do Rio de 
Janeiro, em 1998. 
 
Nascido Geraldo Joaquim Teodoro na cidade de Muriaé, Zona da Mata de 
Minas Gerais, no ano de 1926, Mestre Teodoro, desde os tempos de 
criança, já participava das jornadas de folia de reis, ocupando, 
progressivamente, diversas posições no reisado. 
Adquiriu os conhecimentos dessa manifestação folclórica com seu Mestre e 
amigo Joaquim Caciano, Fundador da folia de reis Estrela Dalva de Muriaé. 
Mudou-se para o Rio de Janeiro, indo morar no bairro da Penha. Tão logo 
pôde, constituiu sua própria folia de reis e, em 6 de janeiro de 1955, fez sua 
primeira apresentação, batizando-a “Estrela Dalva do Oriente”. 
Extremamente dedicado à sua folia, Mestre Teodoro, ou, como ficou mais 
conhecido, “Seu Geraldo da Penha”, preocupava-se com os mínimos 
detalhes quanto à organização e apresentação do grupo. Em livro 
apropriado lavrou o termo de fundação e estabeleceu os estatutos da folia 
de reis. Registrava também todos os fatos que lhe pareciam relevantes, 
deixando, assim, um precioso documento histórico da Estrela Dalva do 
Oriente (SILVA, 1998). 
 
 Com efeito, podemos afirmar que, em Muriaé, a Folia de Reis é celebrada de 
modo regular, desde, pelo menos, o ano de 1920, tendo a família do Joaquim 
Caciano como uma das iniciadoras da jornada de Reis. 
Portanto, quem se interessar pela escrita da história da Folia de Reis em 
Muriaé, até o presente momento, parece que deve recorrer às lembranças dos mais 
antigos admiradores, devotos e foliões. Esta é uma das famílias que, certamente, 
pode contribuir na construção de uma literatura especializada sobre o tema. 
 Brandão (1986)  analisa as relações sociais  na oposição entre o  religioso 
erudito e o popular segundo critérios de poder. Nessa análise mostra que “o campo 
religioso, observado como um todo, não segue a direção única de tipo seita – igreja, 
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ou uma trajetória de tipo feiticeiro – sacerdote – profeta, verificada apenas em alguns 
casos particulares de grupos religiosos” (BRANDÃO, 1986, p.113,114). 
Nesse sentido, aponta o campo religioso formado pelas áreas de domínio 
erudito, onde se situa a Igreja Católica; domínio de mediação, onde situa o 
catolicismo popular formado por agentes semiletrados e serviços estendidos à 
burguesia; e a área de domínio popular, composta por agentes camponeses, negros 
iletrados e serviços restritos a sujeitos subalternos. 
  O mesmo autor, em outro texto sobre o mesmo assunto (1986, p.159 e 203), 
afirma que a religião popular não é de igreja, mas da comunidade ou da pequena 
seita. E é sobre o ensino da igreja que a religião popular recriou modos próprios de 
atribuição de significados ao sagrado e de usos dos seus recursos. Para o autor, 
“nos estudos sobre o assunto no Brasil, as religiões descritas geralmente como 
populares são: o catolicismo rústico do campesinato, o pentecostalismo tradicional, 
as modalidades arcaicas e atuais de cultos afro-brasileiros e os surtos messiânicos” 
(p.121). 
  As lembranças, as ações e as palavras dos foliões e devotos de Santos Reis 
em Muriaé, quando interrogados, levam a diversas reflexões sobre a religiosidade 
popular. Conforme se pode observar a seguir: 
 
Eu era criança, nós saíamos com uma folia de meninos. Nesse período, a 
minha mãe fez uma promessa de sair com a Folia de Reis por sete anos. 
Parei com a folia de meninos e montei a Folia de Adultos, ai eu peguei os 
meus oito irmãos. Com o tempo foram chegando os sobrinhos e a família 
dos Moreira foi se juntando. A cerimônia de coroamento de foliões, em 
Muriaé, é uma herança dos Cacianos e de um grande mestre de Folia de 
Reis que Muriaé já teve, o José Aleixo. Fui eu que padronizei os grupos de 
Folia de Reis em Muriaé. Por ser funcionário público e fazer parte do 
juizado de menores, todos os Secretários de Cultura que já passaram pela 
FUNDART sempre me pediram para ajudar na parte critérios para expedir 
licença para os grupos de Folia, nos últimos 10 anos. Acho que tudo na 
Folia de Reis é importante, mas a cantoria no presépio tem tudo que você 
fez atrás, nos ensaios da Folia” (Informação verbal)
6
. 
 
 
 
6
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo folião-devoto em, 09/07/06. 
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2.2.1 A escola e seus currículos 
 
Pensar a escola pública estadual a partir dos sujeitos jovens inscritos no 
ensino fundamental, sobretudo aqueles que não tiveram acesso ou não deram 
continuidade aos estudos, nesse nível, em idade própria, exige que se pense, 
primeiramente a educação e o currículo porque, ao se inscrever e freqüentar a 
escola, o aluno passa a estabelecer relações com colegas e professores que 
vivenciam realidades diferentes e estabelece assim um elo de ligação entre a sua 
comunidade e a escola. 
Logo as disciplinas de caráter obrigatório no ensino fundamental, bem como  
Língua Portuguesa, Arte e História, são, aqui, privilegiadas para auxiliar-nos no 
estabelecimento da relação entre escola pública estadual e cultura popular.  
Lembrando-se o que reza a Constituição Federal de 1988 no capítulo próprio da 
educação: “Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais.” 
  Considerando a importância das demais disciplinas que constituem as partes 
obrigatória e diversificada, conforme consta na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, nº 9394/96 em seu art. 26 e na extensão de seus parágrafos 1º, 
2º e 4º, vê-se naquelas – Língua Portuguesa, Arte e História - uma perspectiva de 
maior relevo para se discutir os “conteúdos mínimos e os “valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais”. 
Com efeito, a preocupação com esses valores expressos na legislação 
educacional desloca o foco das atenções para a construção do conhecimento, 
previsto na seleção dos “conteúdos mínimo”, por cada uma destas disciplinas. 
Preocupa-se com o conhecimento transmitido através do currículo. 
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           Qual foi o critério adotado para o estudo desse ou daquele assunto 
selecionado, provavelmente pelo professor, para constar no currículo? Como foi feita 
esta seleção de conteúdos? Que tipo de texto deve ser estudado com aquele aluno 
que convive em uma comunidade onde as Folias de Reis circulam regularmente a 
cada ano? 
O processo ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa, previsto para o 
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a organização e a ordenação de conteúdos gerais de Arte têm como 
pressupostos a clarificação de alguns critérios, que também encaminham a 
elaboração dos conteúdos de Artes Visuais, Música, Teatro e Dança e, no 
conjunto, procuram promover a formação artística e estética do aprendiz e 
a sua participação na sociedade(V.6.p.55). 
 
 
A Folia de Reis, vista como um tipo de representação do imaginário popular, 
reúne, a seu modo, aspectos desse conteúdo, podendo assim ser vista como uma 
expressão teatral com poder de proporcionar o conhecimento da cultura popular 
religiosa, pois, 
 
No plano coletivo, o teatro oferece, por ser uma atividade grupal, o 
exercício das relações de cooperação, diálogo, respeito mútuo, reflexão 
sobre como agir com os colegas, flexibilidade de aceitação das diferenças 
e aquisição de sua autonomia como resultado do poder agir e pensar sem 
coerção (p.84). 
 
 
Finalizando a leitura do proposto para o ensino fundamental regular, 
programado nacionalmente, vale destacar ainda um trecho da orientação didática 
que se refere à prática, pensada aqui como valorização da experiência extra-escolar. 
 
As atividades propostas na área de Arte devem garantir e ajudar as 
crianças e jovens a desenvolverem modos interessantes, imaginativos e 
criadores de fazer e de pensar sobre a arte, exercitando seus modos de 
expressão e comunicação (p.105). 
 
Produzir e compreender textos, refletir sobre as vivências e as produções 
humanas e exercitar seus modos de expressão e comunicação são saberes 
construídos nas relações sociais que se efetivam dentro e fora da escola. Os 
“momentos de questionamentos” sobre a realidade social são momentos que 
precisam ser valorizados pela escola de nível básico, em todas as etapas e 
modalidades de educação formal. 
 
A Teoria Curricular não pode mais, depois disso, se preocupar apenas com 
a organização do conhecimento escolar, nem pode encarar de modo 
ingênuo e não-problemático o conhecimento recebido. O Currículo 
existente, isto é, o conhecimento organizado para ser transmitido nas 
instituições educacionais, passa a ser visto não apenas como implicado na 
produção de relações assimétricas de poder no interior da escola e da 




[image: alt] 
49 
sociedade, mas também como histórica e socialmente contingente. O 
currículo é uma área contestada, é uma arena política (MOREIRA; SILVA, 
2002, p.21) 
  
A pluralidade de idéias e de concepções pedagógicas está sendo de fato um 
princípio norteador das abordagens e teorias curriculares que subsidiam a prática 
pedagógica no espaço educativo, sobretudo na construção do currículo, 
promovendo assim momentos de reflexão para todos os envolvidos no processo 
ensino-aprendizagem? Que dizem as pesquisas? 
Tentando responder a essa questão, antes de desvelar um espaço educativo 
específico, priorizamos uma leitura do novo item do Censo Escolar 2005, divulgado 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Inep. 
TABELA POR RAÇA/COR NÚMERO DE MATRÍCULAS 
POR NÍVEL DE ENSINO 
 
 
 
 
Ensino 
Fundamental 
Educação 
Infantil 
Médio e 
médio 
integrado 
Educação 
Profissional 
Educação 
Especial 
EJA 
Presencial 
Total 
Branca
11.222.020  2.936.430  3.132.393  300.282   164.685  1.150.112   18.905.922 
Preta 
2.643.490   513.182   754.204  42.665   31.530   532.750   4.517.821 
Parda 
13.260.194   2.494.774  3.164.413  137.604   112.812  1.933.114   21.102.911 
Amarela 
422.318   100.072   118.747  7.219   3.342   53.725   705.603  
Indígena 
271.339   41.823   47.421   2.036   1.317   35.209   399.145  
Não 
Declar. 
5.710.466   1.118.393  1.815.142  215.822   64.207   916.323  9.840.353  
Total 
33.529.827   7.204.674  9.032.320  705.628   377.893  4.621.233   55.471.755 
 
             
Fonte: Assessoria de Imprensa do Inep (acesso em 17/08/06) 
 
O objetivo desta leitura é saber, em primeiro lugar, qual o perfil identitário dos 
alunos do ensino fundamental, configurado em números nas opções “preta, parda e 
não declarada”. 
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Considerando de grande importância a iniciativa de se ouvir o aluno, 
sobretudo do ensino fundamental, é inquietante o que mostram os números em 
relação aos não-brancos, principalmente nas opções “parda” e “não declarada”. 
Que valores vêm sendo trabalhados com esses alunos? A que classe 
pertence e o que tem sido ensinado, na escola, a esses sujeitos? O “conhecimento 
recebido organizado para ser transmitido nas instituições educacionais” tem 
garantido a “formação básica comum” e respeitado os valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais”? 
Então por que ocultar a raça/cor em uma pesquisa nacional? Não está em 
questão o local onde se realizou a pesquisa, mas sim o público entrevistado. Até que 
seria interessante discutir os critérios que foram utilizados para se obter os dados 
convertidos em números, mas o que se pretendeu com essa tabela foi apenas 
desencadear processos de reflexão sobre o perfil do aluno no ensino fundamental. 
Para Bernard Charlot (2005), a escola é um lugar onde o professor está 
tentando ensinar coisas para alunos que estão tentando aprendê-las. Quem teoriza 
a escola e esquece esse fato deixa o mais importante fora do pensamento 
(CHARLOT, 2005, p.27). 
Desse modo, pode-se ver a escola como um lugar, com funções bem 
específicas. Nesse sentido, para saber se a uma escola está de fato cumprindo com 
o seu papel, certamente é preciso desvelar o seu espaço. 
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3 FOCALIZANDO A INSTITUIÇÃO ESCOLAR: UMA PROPOSTA DE EDUCAÇÃO, 
ALGUNS SUJEITOS JOVENS E A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES. 
 
 
 
Focalizar a escola pública estadual como um dos “lugares” desta pesquisa a 
fim de conhecer sua proposta de educação, tendo como interlocutores sujeitos 
jovens, tem-se tornado um duplo desafio. 
 Não por falta de literatura sobre jovens ou sobre escola, muito pelo contrário, 
os olhares voltados para os jovens no ambiente escolar, sobretudo, nos últimos dez 
anos têm aprofundado os debates entre professores, pesquisadores e, 
principalmente, estudiosos das Ciências Humanas e Sociais, resultando numa 
produção literária significativa. Mas a densidade das temáticas em discussão, em 
sua totalidade, configura o que aqui foi encarado como desafio. 
Nessa perspectiva, quando se desvela a instituição escolar, depara-se com 
uma dupla realidade mantida pelo mesmo sistema de ensino. A escola regular que 
oferece o nível básico de educação e ensino ofertado em série e /ou ciclo, com 
freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação, e um currículo composto por uma base nacional comum e uma parte 
diversificada. Por outro lado, uma nova concepção de escola, destinada ao mesmo 
nível de educação que se caracteriza por módulos didáticos, com regime de 
freqüência resguardada a cada Unidade Estadual de Ensino e uma proposta 
curricular flexível de acordo com as características da clientela, mas constando 
apenas das matérias do núcleo comum. 
Paralelamente depara-se ainda com um lugar, onde objetos e pessoas estão 
estrategicamente posicionados para desempenhar funções específicas, de 
manutenção do poder e preservação da cultura escrita dominante. É nesse cenário 
que encontramos o primeiro desafio e nos certificamos da necessidade de se fazer 
uma investigação de natureza qualitativa. 
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Em que pese à disponibilidade de estabelecimentos escolares, as crianças, 
adolescentes, jovens e adultos podem contar com a escola pública gratuita. Todavia, 
a qualidade da educação e do ensino disponibilizado nessas escolas causa 
inquietação, sobretudo nas ofertas de educação e ensino disponíveis aos jovens das 
camadas populares. 
Nesse sentido, constatamos que criar leis e projetos não garante a qualidade 
da educação e do ensino, nem tampouco reverte a situação de descrédito com a 
educação dos jovens em idade apropriada ao curso da educação básica nas escolas 
regulares. Esse descrédito vem de longas datas, pois a criação de projetos federais 
por parte do MEC e da Secretaria Estadual de Educação para atender aos 
fracassados do ensino regular, nos anos 70 e 80, por exemplo, vem sendo 
ressignificada. 
Isso comprova o reconhecimento das autoridades competentes sobre as 
situações da repetência, abandono e desinteresse dos jovens na escola, culminando 
na pendência de formação mínima exigida pelo mercado de trabalho e sociedade de 
um modo geral. 
Segundo Leôncio José Gomes Soares (1995), enquanto se dava a 
organização da Diretoria de Ensino Supletivo, DESU, em Minas Gerais, 
simultaneamente eram implantados, no interior do Estado, os Centros de Estudos 
Supletivos, CESUs. 
Os Centros de Estudos Supletivos, prossegue o autor, começaram a ser 
implantados no Estado de Minas Gerais a partir de 1976 mediante convênio 
Estado/Prefeitura e, de acordo com este convênio, o Município oferecia a estrutura 
física e o pessoal administrativo, enquanto que caberia ao Estado a designação dos 
professores e a supervisão pedagógica dos Centros (Cf. SOARES, 1995, p.211). 
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Contudo, até a década de 80, não se fazia uma leitura buscando as causas 
da situação de “fracasso escolar” dos adolescentes e jovens na escola regular. Aliás, 
os estudos sobre juventude e educação, quando realizados, fechavam o foco no 
sistema educativo. A respeito desse assunto comenta Spósito (1996 p.96): “Parece 
que os sujeitos – os jovens -, após os Anos Rebeldes, se tornaram invisíveis, não só 
enquanto atores, mas como tema capaz de suscitar o interesse da reflexão teórica”. 
A autora observa também que “inicialmente, reintroduzido pela mídia, o jovem 
reaparece como sujeito de investigação nas Ciências Sociais, no final da década de 
80, aqui no Brasil, após um período de silêncio”. Se, de modo geral, foi esta a 
visibilidade dos jovens na sociedade, “este silêncio ainda foi mais evidente na área 
da educação” (SPÓSITO, op.cit, p, 96). 
Certamente, no campo da educação de jovens e adultos, os investimentos 
nas questões que mostram a realidade permanecerão em silêncio, por mais algum 
tempo. 
Mas os olhares sobre o espaço escolar foram-se intensificando. O professor 
Juarez Dayrell (2001, p.136) enfatiza que, “a partir da década de 80, surgiu uma 
nova vertente de análise da instituição escolar, que buscava superar os 
determinismos sociais e a dicotomia criada entre homem-circunstância, ação-
estrutura, sujeito-objeto”. 
Pode-se dizer que o cruzamento de olhares com esse perfil fez surgir uma 
nova pauta nas discussões sobre a juventude e a escola no Brasil. Contudo, a 
temática da juventude no campo da educação abriu caminho para investimentos na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 
Todavia, a legislação brasileira até os anos 80 não se fez específica no 
sentido de desenvolver uma política que compreendesse todas as partes da 
educação escolar. Não obstante, o terreno para se investir na educação e no ensino 
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voltados para jovens e adultos que não tiveram acesso ou continuidade de estudos 
no ensino fundamental e médio na idade própria, parece que já havia sido mapeado 
pelos Governos Militares, no período de 1964 a 1985, pois, para Haddad (1991), 
 
Ao acoplar o sistema educacional ao modelo de desenvolvimento, os 
governos militares reservaram para a educação de adultos a formação 
rápida de mão de obra dos programas de pós-alfabetização do MOBRAL e 
das funções de suprimento, aprendizagem e qualificação profissional do 
Ensino supletivo. Aí se formaria o “corpo” do sistema produtivo, em 
quantidade e qualidade, do aprendiz ao técnico, uma vez que a “cabeça” 
estaria reservada aos recursos humanos de alto nível que a reforma 
universitária e a reforma de ensino regular de 1º e 2º graus se encarregaria 
de formar (HADDAD, 1991, p.114). 
  
Ora, uma escola pública, gratuita e de qualidade para os jovens nesse país 
encontra-se em “desenvolvimento” porque as reformas de que se pode obter 
informações, até o presente, não alcançaram como deveriam esses sujeitos, 
sobretudo os jovens das camadas populares que em sua maioria se encontram na 
rede oficial de ensino. 
A pesquisa desse autor mostra ainda que 
a legislação imposta pelos governos militares, ao introduzir um direito 
social como resposta às pressões existentes no período anterior ao golpe, 
acabou por provocar, anos depois, a sua tradução em dever constitucional: 
à Carta promulgada em 1988 introduziu o dever do Estado na oferta 
gratuita do ensino fundamental para jovens e adultos (op.cit. p.351). 
   
Conhecer a proposta de educação de uma escola, considerada recente na 
sua auto-afirmação como sistema público de ensino, foi apontado como nosso 
primeiro desafio; o segundo, certamente será o diálogo com os sujeitos jovens no 
desempenho de atividades escolares e extra-escolares. 
Em primeiro lugar, escola e juventude são temáticas que solicitam 
investimento de leituras e recortes precisos e a nossa escola-cenário é ainda 
recente, com poucos aspectos explorados. Segundo, porque o proposto, para esse 
estudo, está sendo focalizado em função de entender o movimento de juventudes 
em cenários diferentes, com fins relacionais. 
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Portanto, neste capítulo, tem-se como objetivo caracterizar uma escola, que 
se identifica como Centro de Educação Continuada e oferece a modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos nos seguimentos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª 
série) e no Ensino Médio, aos jovens e adultos que não tiveram acesso a ela na 
idade própria. 
 
3.1 A escola e a modalidade de EJA na história e nas pesquisas 
 
O termo escola, segundo investigações de Maia (2004, p. 104), vem do grego 
skolê (lugar de ócio)
7
, isto é, espaço de reflexão desinteressada sobre as coisas do 
mundo. Logo, quando concebemos a escola como instituição, estamos nos referindo 
a este “lugar de ócio” que se firmou “como sistema público de ensino”, visto que 
entre nós a “instituição escolar” é obrigatória e a escola simplesmente não o é (Cf. 
CURY, 2000, p.571). 
Todavia, por instituição pode-se entender as “maneiras de fazer, sentir e de 
pensar cristalizadas, quase constantes, socialmente coercitivas e distintivas de um 
grupo social dado”. Logo busco compreender a instituição escolar através dos 
efeitos das relações sociais que se travam no seu espaço, mais especificamente na 
sala de aula (BOUDON e BOURRICAUD, 1993, p.301). 
Conhecer a proposta de educação da escola, onde estão inscritos os nossos 
alunos jovens foliões, exigiu a busca das origens de uma concepção de escola que 
se constituiu naturalmente para corresponder aos propósitos do Ensino Supletivo. 
 
7
 Na redação do Segundo Ato, como denominado por Maia em sua dissertação de Mestrado, encontra-se como 
fonte desta definição do termo escola a referência: TAVARES. Maria Tereza Goudart: Uma Escola: texto e 
contexto. In: (Org) GARCIA. Regina Leite. Método: pesquisa com o cotidiano. DP&A, 2003. Consultando esse 
texto verifica-se a seguinte redação: “a palavra escola origina-se do grego asscholem, que, entre outras acepções, 
significa lugar do ócio”. Resolvi, após consultar diversos outras fontes e refletir sobre a grafia skolê e asscholem 
fazer esta nota mostrando essa diferença, mas empregando o termo skolê como fez Maia (2004, p.104) porque 
achei mais apropriado. 
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Segundo Haddad (1991), foi no capítulo IV da Lei 5692, de 11 de agosto de 
1971, que o Ensino Supletivo foi regulamentado. Esta regulamentação concentrou-
se nos capítulos IV e V desta lei, sendo que, no capítulo IV artigos 24 e 28, foram 
explicitadas as finalidades, abrangência e formas de operacionalização, e, no 
seguinte, capítulo V, no artigo 32, tratou-se da necessidade de adequar a formação 
dos professores a este tipo de ensino. 
Haddad mostra que as principais características estabelecidas por esta Lei se 
encontram em dois documentos: Parecer do Conselho Federal de Educação nº 699, 
publicado em 28 de julho de 1972, da autoria de Valnir Chagas, que tratou 
especificamente do Ensino Supletivo, e “Política para o Ensino Supletivo”, produzido 
por um grupo de Trabalho e entregue ao ministro da Educação em 20 de setembro 
de 1972, cujo relator é o mesmo Valnir Chagas. 
Considerado no Parecer 699 como “o maior desafio proposto aos educadores 
brasileiros na Lei 5692”, o Ensino Supletivo visou se constituir em “uma nova 
concepção de escola”, em uma “nova linha de escolarização não-formal, pela 
primeira vez assim entendida no Brasil e sistematizada em capítulo especial de uma 
lei de diretrizes nacionais”, e, segundo Valnir Chagas, poderia modernizar o Ensino 
Regular por seu exemplo demonstrativo e pela interpretação esperada entre os dois 
sistemas. 
No ato de suas atribuições, segundo Haddad, o ministro da Educação Jarbas 
Passarinho encaminhou o projeto de lei ao Presidente da República em 30 de março 
de 1971. Neste encaminhamento expôs que o Ensino Supletivo foi indicado por uma 
importância significativa: “suprir a escolarização regular e promover crescente oferta 
de educação continuada”. 
Atendia assim às necessidades do momento histórico. Mas, também, 
avançava no sentido de lançar como semente “a educação do futuro, essa educação 
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dominada pelos meios de comunicação, em que a escola será principalmente um 
centro de comunicação para sistematização de conhecimentos, antes que para sua 
transmissão”. Este duplo objetivo permaneceu na Lei. 
Nessa perspectiva, a proposta do Ensino Supletivo visava recuperar o atraso. 
Passou então a ser organizado em funções para garantir seus objetivos. Na função 
de Suplência objetivou “suprir a escolarização regular para os adolescentes e 
adultos que não a tenham seguido ou concluído na idade própria” (Lei 5.692, artigo 
22, a). Na função de Suprimento a finalidade era “proporcionar, mediante repetida 
volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham 
seguido o ensino regular no todo ou em parte” (Lei 5.692, artigo 24, b). 
Organizou-se ainda a previsão de Aprendizagem e de Qualificação. A saber, 
entendeu-se que a aprendizagem é a formação metódica no trabalho, a cargo das 
empresas e das instituições criadas e mantidas para esse fim. Ofertada para alunos 
com idade determinada entre 14 e 18 anos, escolaridade mínima de 4ª série do 
primeiro grau, função esta que ficou a cargo basicamente do SENAI e SENAC
8
. 
Com toda essa pretensão legal, como se desenhou a política educacional de 
administração do Ensino Supletivo, sobretudo no Estado de Minas Gerais? 
  Ainda  na  perspectiva  de  Haddad,  o  Ensino  Supletivo,  concebido  pelos 
documentos legais, deveria estruturar-se em um Departamento no Ministério da 
Educação e Cultura, o Departamento de Ensino Supletivo (DESU). Este 
departamento teria uma Direção Geral com o objetivo de coordenar o 
 
8
 Na discussão da política educativo-cultural brasileira. MANFREDI, Silva mostra que os dois sistemas (SENAI 
e SENAC) fazem parte de uma rede de Educação Profissional paraestadual, organizada e gerenciada pelos 
órgãos sindicais (confederações e federações) de representação empresarial, criados para atuar respectivamente 
nos setores industrial e de comércio e serviços. O SENAI (Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial) foi 
criado pelo Decreto-Lei 4.048, de 22 de janeiro de 1942 para atuar no setor. Já o SENAC (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial) e o SESC (Serviço Social do Comércio) apresentados como parceiros industriais. 
Sendo o primeiro, SENAC, resultado dos Decretos-Leis 8.621 e 8.622 de 10 de janeiro de 1946 e o segundo, 
Sesc, também criado em 1946 pelo Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de Setembro, tendo como prioridade os grandes 
problemas sociais. (MANFREDI, 2002, p. 179 e 185). 
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desenvolvimento de todas as atividades de educação de adultos em nível nacional, 
visando, sobretudo, à sua expansão integrada com outras agências. 
E mais, para cumprimento de suas atribuições, o DESU deveria estar em 
perfeita articulação com os órgãos congêneres dos Estados e Distrito Federal, 
normalmente ligados às Secretarias de educação. Isto seria feito pela assessoria 
técnica do DESU e também pelos órgãos de coordenação nacional de cada 
modalidade, por possuírem presença local. 
Mas também, no documento “Política para o Ensino Supletivo”, sugeria-se 
que o DESU realizasse convênios com Universidades e outras instituições 
especializadas, visando estudos para o aprimoramento do Ensino Supletivo, que 
seriam socializados em publicações, seminários, simpósios, cursos, e, até, quando 
fosse o caso, organização de projetos específicos como forma de assistência mais 
direta. 
Desta forma, os programas federais decorrentes da criação do Ensino 
Supletivo ficaram a cargo do Departamento do Ensino Supletivo do MEC – DESU – 
de 1973 (anos de sua criação) até 1979, quando este foi transformado em 
Subsecretaria de Ensino Supletivo – SESU – e subordinado à Secretaria de Ensino 
de 1º e 2º graus. Os programas de âmbito federal foram os CES – Centros de 
Ensino Supletivo, programas na área de telecomunicação e coordenação dos 
exames de suplência, todos na modalidade de Suplência. 
Na descrição do mesmo Haddad, o CES é um local onde se oferece um tipo 
específico de ensino ao jovem e ao adulto. Baseado em módulos de ensino, 
normalmente preparados como material escrito, o CES se propõe a um atendimento 
individualizado dos alunos, de acordo com suas características e disponibilidade de 
tempo. O processo se propunha desenvolver a autonomia do aluno, através da auto-




 
59 
instrução. O professor seria o apoio no atendimento individual do aluno, bem como o 
material audiovisual e a biblioteca, que deveriam estar à disposição. 
Haddad deixa clara a autonomia do CES em relação a três aspectos. 
Primeiro: Este é um tipo de Centro que não se subordina diretamente ao MEC, mas, 
sim, aos sistemas de ensino estaduais que devem assumir a responsabilidade pelo 
seu funcionamento, enviando periodicamente informações aos órgãos federais. 
 Segundo, os CES não  estão limitados à rede oficial de ensino, podendo 
funcionar dentro de quaisquer funções do Ensino Supletivo (Suplência, Suprimento, 
Qualificação e Aprendizagem), no 1º e 2º graus. 
Finalmente, a idade mínima exigida para ingresso nos CES varia de 14 a 18 
anos para o primeiro grau, tanto a matrícula quanto a avaliação são realizadas por 
disciplina e os alunos podem optar por eliminá-las através dos Exames de Educação 
Geral. Isso mostra que não havia uma proposta pedagógica específica para o 
processo de educação em pauta nos Centros. 
O início da implantação destes Centros se deu nos anos 70, oferecendo 
apenas cursos de 1º grau. Mas, em 1987, 22 Unidades da Federação 
disponibilizavam também, cursos de 2º grau. (AC, AM, PA, RR, AL, BA, CE, MA, PB, 
PI, RN, DF, GO, MT, MS, ES, MG, RJ, SP, PR, RS E SC). Muitos Estados 
implantaram extensões dos CES (denominados ora Núcleos de Ensino Supletivo, 
ora Núcleos Avançados dos CES, ora Postos de Atendimento, etc...). 
A matrícula no CES era efetuada por disciplina e a maioria deles colocava 
como requisito de ingresso a idade mínima, que variava de 18 a 21 anos. O CES 
oferecia cursos de 2º grau através de instrução personalizada por módulos didáticos, 
sem freqüência obrigatória e com avaliação no processo de aprendizagem ou 
através dos Exames Supletivos de Educação Geral de 2º grau. 
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Os materiais didáticos mais utilizados eram os livros do Telecurso 2º grau 
(elaborados pela Fundação Roberto Marinho e editados pela Rio Gráfica Editora) e 
os módulos instrucionais elaborados pelo CETEB (Centro de Educação Técnica de 
Brasília), assim como os módulos elaborados pelas próprias equipes técnicas do 
Ensino Supletivo Estadual. 
Por conseguinte, Haddad conclui que 
 
A democratização de oportunidades educacionais por parte do Estado é 
um dos aspectos importantes desta conquista de direitos sociais pela 
população. A educação de jovens e adultos veio fazendo parte deste 
processo. (...) Entendida pelos governos militares como “poderosa arma 
capaz de acelerar o desenvolvimento, o progresso social e a expansão 
ocupacional”, a educação de jovens e adultos recebeu papel destacado na 
legislação e mesmo no discurso político dos governos autoritários 
(HADDAD, 1991, p.345) 
 
Contudo, afirma o autor 
 
Premidos pela escassez de recursos, os órgãos responsáveis pelo Ensino 
Supletivo nos Estados acabaram por
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Quer queiramos quer não, “a Carta promulgada em 1988” alterou a realidade: 
de certa forma criou condições para que as escolas públicas da rede oficial de 
ensino incorporassem as propostas e projetos alternativos de educação e ensino, 
voltados não apenas para adolescentes e adultos, mas para jovens e adultos com 
escolarização básica não concluída, como é o caso dos Centros de Estudos 
Supletivos em Minas Gerais. A saber, 
 
enquanto se dava a organização da Diretoria de Ensino Supletivo, em 
Minas Gerais, simultaneamente eram implantados, no interior do Estado, 
os Centros de Estudos supletivos. Os CESUs faziam parte do conjunto de 
projetos que o MEC havia proposto às Unidades da Federação em 1973 
(SOARES, 1995, p.209) 
  
  Juarez Dayrell, um dos grandes estudiosos das questões relativas à 
educação e à temática da juventude, vê a Educação de Jovens e Adultos como uma 
tradição e argumenta: 
 
o nome, ao se referir “jovens” e “adultos”, está explicitando que essa 
modalidade de ensino abrange os sujeitos, e não simplesmente os “alunos” 
ou qualquer outra categoria generalizante, e mais: sujeitos que estão 
situados num determinado tempo da vida, possuindo assim especificidades 
próprias (DAYRELL, 2005, p.55). 
 
Segundo o autor, a juventude pode ser entendida, ao mesmo tempo, como 
uma condição social e uma representação. Nesse sentido, podemos afirmar que não 
existe uma juventude, mas sim juventudes, no plural, enfatizando, assim, a 
diversidade de modos de ser jovem na nossa sociedade. 
Em relação a esse assunto, “diversidade de modos de ser jovem na nossa 
sociedade”, sentimo-nos autorizados a dizer que reestruturar uma proposta de 
educação no papel não garante mudanças no tratamento dispensado aos atores a 
quem, pelo menos na lei, esta proposta se destina. É preciso que haja uma 
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mobilização geral da sociedade para garantir que os benefícios cheguem ao 
destinatário. 
Nota-se que o insucesso entre os mais pobres, no decorrer do processo de 
educação e ensino regular, atinge as crianças, os adolescentes e os jovens, mas 
parece que o sistema de ensino não assume, como deveria, que as falhas podem 
estar também na sua prestação de serviços a essa público e sim na parte externa da 
sua competência. 
Nas palavras de Haddad, 
 
o histórico de fracasso e exclusão acabava por influenciar o 
comportamento dos alunos que se apresentavam nos cursos de suplência. 
Em alguns, o comportamento era de agressividade, produto dos 
desmandos do Ensino Regular; em outros de passividade e medo (...). Os 
cursos de suplência, que a princípio atendiam um grupo social jovem, com 
uma faixa média dos 20 anos de idade, na década de 80 vieram se 
caracterizando por um grupo significativo de adolescentes, recém saídos 
do Ensino Regular, expulsos por “dificuldades” de acompanhamento ou por 
terem sido considerados como “problemáticos”. Este fenômeno tem sido 
hoje talvez um dos mais significativos carecendo de estudos mais 
aprofundados para sua compreensão.(HADADD,1991,p.184-185). 
 
  Felizmente, a rica produção teórica de reflexões sobre a EJA por meio de 
dissertações e teses tem crescido nos últimos cinco anos, mas os preconceitos em 
relação às juventudes nos cursos desta modalidade de ensino ainda existem. 
  Tanto que “os Centros de Estudos Supletivos começaram a ser implantados 
no Estado de Minas a partir de 1976 mediante convênio Estado/Prefeitura” e não foi 
encontrada nenhuma pesquisa sobre juventudes  que se movimentam no espaço 
escolar e em outros espaços educativos de preservação das tradições da cultura 
popular. 
Soares mostra em sua tese de doutorado que “o primeiro CESU a ser 
implantado foi o de Ipatinga, em 1976, em casa cedida pelo prefeito e adequada aos 
moldes do Centro que se pretendia” (p. 214). Contudo, as produções de mestrado 
que focalizam os cursos da EJA tanto no primeiro seguimento (1ª a 4ª série), quanto 
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no segundo (5ª a 8ª série) do Ensino Fundamental demonstram que as escolas 
públicas, de modo geral, estão-se empenhando na oferta do curso. 
Porém, na atualidade, percebe-se que os investimentos de estudos focalizam 
pouco os sujeitos nas diferentes opções de escola e etapas de escolarização, 
recaindo assim sobre a formação de professores ou temáticas que constroem mais o 
perfil do sistema do que do público-alvo de todo o processo. 
Não resta dúvida de que a educação e o ensino na rede pública podem ser 
entendidos por essas vias, mas os jovens “recém-saídos do Ensino Regular, 
expulsos por dificuldades de acompanhamento ou por terem sido considerados 
como problemáticos” pelo sistema e também pelos professores, quem vai identificar 
as causas destas dificuldades e problemas que eles enfrentam na escola? 
Talvez seja esta mais uma das causas pelas quais a qualidade da educação e 
da escola pública tem deixado a desejar, sobretudo para os jovens de famílias de 
baixa renda, em sua maioria negros, que fracassam nos estudos. 
O professor Bernard Charlot (2000) chama a nossa atenção para o fato de 
que: 
A questão do fracasso escolar remete para muitos debates: sobre o 
aprendizado, obviamente, mas também sobre a eficácia dos docentes, 
sobre o serviço público, sobre a igualdade das “chances”, sobre os modos 
de vida e o trabalho na sociedade de amanhã, sobre as formas de 
cidadania, etc. Todas as noções que encobrem, pois, práticas e 
experiências muito diversas e se beneficiam ao mesmo tempo de uma 
espécie de evidência encontram-se na encruzilhada de múltiplas relações 
sociais. (...) o debate sobre o fracasso escolar enquanto desigualdade 
social pode ser desviado para a questão da ineficácia pedagógica dos 
docentes... e vice-versa (CHARLOT, 2000, p. 14). 
 
 
 Paralelamente ao desinteresse de investimentos de pesquisas sobre as 
juventudes, fracassadas ou não, se encontra também a raridade de estudos sobre 
os CESUs. “Implantados os primeiros Centros de Estudos Supletivos em Minas 
Gerais, a Diretoria de Ensino Supletivo estabeleceu como meta instalar Centros em 
cada região do Estado” (Cf. SOARES, 1995, p. 216). 
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 Na perspectiva de Soares, o ensino regular se caracteriza pelo sistema formal 
de aulas diariamente, com freqüência obrigatória. A proposta dos Centros de 
Estudos Supletivos era introduzir uma nova metodologia, abolindo a aula, a 
regularidade e a obrigatoriedade. Assim, o aluno teria acesso a um material 
instrucional, estudando sozinho, seguindo o seu próprio ritmo e procurando os 
Centros apenas para o atendimento de suas dúvidas específicas. 
 A descrença da comunidade local estava em aceitar que seria possível 
alguém ter o mesmo nível de aprendizagem, ainda sendo adulto, com essa 
metodologia. 
 Ora, se, com toda “assistência” no ensino regular, temos informações de que 
há crianças, adolescentes e jovens que fracassam, deve ser por falta de uma 
atenção maior de alguma das partes comprometidas com a oferta do processo de 
educação. Quem são os responsáveis diretos e indiretos pelo insucesso que os 
jovens apresentam na escola? Para Charlot, 
 
o fracasso escolar não existe; o que existe são alunos fracassados, 
situações de fracasso, histórias escolares que terminaram mal. Esses 
alunos, essas situações, essas histórias é que devem ser analisados, e não 
algum objeto misterioso, ou algum vírus resistente, chamado fracasso 
escolar (CHARLOT, op. cit. p.16). 
 
 A realidade vivida durante anos e anos de trabalho com o ensino regular, 
levou-me a pensar muitas vezes sobre as “situações de fracasso” dos alunos jovens, 
sobretudo negros, de famílias de baixa renda. Isto desencadeou em mim um 
processo de reflexão que apontou para a vontade de compreender os jovens no 
ambiente da escola pública, que conheci de perto. 
Com efeito, tais reflexões me colocaram diante dos jovens desejosos de 
saber quem são, como vivem, quais são seus valores, o que pensam, se 
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estabelecem alguma relação desse pensar com a prática de vida. Passei a perceber 
que as minhas ações, como docente, estavam comprometidas. 
Era chegada a hora e a vez de fazer algo pela manutenção e defesa da 
escola gratuita e de qualidade. O respeito pelo modo de ser dos alunos jovens, 
sobretudo os jovens negros e mestiços, fracassando diante dos olhos de todos nós, 
professores, supervisores, orientadores e demais prestadores do serviço público em 
educação, não tinha mais como ignorar a realidade. O desinteresse pelas atividades 
escolares dentro e fora da sala de aula apontou o sentido das investigações sobre 
essas juventudes. 
Os comprometidos com a construção do conhecimento exigiam, tanto com o 
silêncio quanto com palavras, que se fizesse algo para amenizar as tensões e 
impedir as conversas paralelas em sala de aula. Não raro, interessados e 
desinteressados dificultavam o andamento da aula; os comentários sobre o vivido 
fora da escola e até mesmo dos muros e portões fechados da escola regular 
deixavam pistas para muitas investigações sistemáticas. 
Viu-se que em outros espaços educativos a participação de jovens parecia 
atraí-los mais do que as atividades escolares, como identificar a idéia central dos 
textos emitindo opiniões, trocar informações sobre o tema em discussão e criticar o 
autor, por exemplo. Isto os envolvia pouco, parecia que a participação na sala de 
aula não conferia prazer, pelo menos a boa parte daqueles. 
Seria esse um perfil da juventude em geral, ou somente dos jovens que 
cursavam as séries finais do ensino fundamental e médio na escola regular? Quem 
responderia pela situação? 
É sabido que “a igualdade das chances” em cursar a educação básica na 
escola regular não é um fator comum a todos os jovens, porque, os alunos que 
apresentam “dificuldades” de aprendizagem e causam “problemas” na escola de um 
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modo geral, são excluídos desse meio e atraídos pelo próprio sistema para a 
modalidade da EJA para recuperar o atraso, caso não terminem o ensino 
fundamental até quinze anos de idade. Esses alunos, a meu ver, podem estar 
demonstrando algum tipo de resistência, consciente ou inconscientemente, que a 
escola regular e seus professores precisam trabalhar, evitando situações de 
fracasso. 
No pensar de Paulo Freire e Adriano Nogueira (2002, p. 57), 
 
A competência e a qualidade do trabalho sofrem dois tipos de influência: 
por um lado, sofrem a influência dos alcances institucionais que 
condicionam e viabilizam o trabalho mesmo; por outro lado, sofrem a 
influência por terem ouvidos e olhos atentos a reivindicações da clientela 
atendida (...) há opções que vão sendo feitas (FREIRE e NOGUEIRA, 
2002, p.57). 
 
Coloca-se então a necessidade de, no bojo das discussões acerca da 
temática da juventude, buscarmos compreender as diferentes estruturas e 
funcionamentos da instituição escolar que oferece parte da educação básica aos 
jovens que não deram conta da escola regular. 
Nessa perspectiva, Soares (1995, p.220) desenvolve uma análise mostrando 
que os CESUs foram estruturados para proporcionar apoio didático àqueles alunos 
interessados em ter acesso ao ensino fundamental e ao ensino de 2º grau. Para 
isso, os Centros ficavam abertos, quando possível, nos três turnos – manhã, tarde e 
noite –, podendo receber matrículas em qualquer época do ano. 
Quando o aluno se inscrevia em um Centro de Estudos Supletivos era 
orientado a se matricular em algumas disciplinas. Adquiria os módulos instrucionais 
de algumas das disciplinas e procurava estudar, por conta própria, como fosse 
possível. Os Centros mantinham salas de estudos e cabines com recursos 
audiovisuais colocados à disposição dos alunos. 
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Quando o aluno tivesse alguma dificuldade com os módulos ou necessitasse 
de orientação sobre a matéria é que ele marcaria a “consulta” com o instrutor de 
aprendizagem. 
Ao término de cada módulo instrucional, o aluno, sentindo-se preparado, 
procuraria a secretaria para marcar uma avaliação. Caso não conseguisse vencer 
aquele módulo, o aluno retornaria ao instrutor de aprendizagem que o auxiliaria nas 
dúvidas até que estivesse preparado para se submeter à nova avaliação. Cada 
etapa dessa passaria necessariamente por um agendamento em local apropriado. 
Originalmente, a proposta de Centro de Estudos Supletivos não estabelece 
prazos mínimos de freqüência a serem cumpridos pelos alunos para se atingirem os 
objetivos propostos. Como a metodologia está centrada no ritmo próprio do aluno e 
a flexibilidade é a idéia básica da proposta, em princípio os Centros estariam abertos 
nos três turnos diários e durante o ano todo para atender ao aluno conforme sua 
necessidade. Esse princípio faz dos Centros de Estudos Supletivos um espaço muito 
aberto, como preconizou Valnir Chagas no Parecer 699/72, se compararmos com o 
ensino regular marcado pela seriação e formalidade. 
No momento em que um aluno se matriculava no CESU, independentemente 
do número de disciplinas, passava a ser contado como usuário daquele Centro. Não 
existia tempo limitado para a conclusão de seus estudos, ou seja, o desempenho do 
aluno dependeria de seu próprio ritmo; assim a sua ausência por um determinado 
período poderia fazer parte do processo. Entretanto, essa ausência não poderia ser 
caracterizada como evasão, por não haver um tempo mínimo estipulado para o 
comparecimento do aluno. 
Aquele aluno que venceu algumas disciplinas, depois de ter passado muito 
tempo da data inicial de matrícula, não chega a ser classificado como evadido nem 
como concluinte. 
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Segundo o autor PAIVA (s/d), em trabalho que examina a implantação dos 
primeiros CESUs e UES no Estado de Minas, constata-se a existência de um índice 
elevado de evasão sem, contudo, ter conseguido precisá-lo devido aos dados 
incompletos que lhe foram remetidos pelos Centros. No entanto, indica que o 
problema da evasão nos CESUs e UES deveria ser objeto de estudos específicos. 
Ao criar a Área de Currículos na DESU, sua orientação foi no sentido de 
elaborar módulos didáticos mantendo o essencial da metodologia – módulos 
instrucionais e individualizados – com o devido cuidado de quem a produzir ter como 
alvo o jovem, portanto, adequando a pedagogia à psicologia educacional do adulto. 
As concepções que deram fundamento à doutrina do ensino supletivo 
expressa na Lei 5692/71, no Parecer 699/72 e nos documentos de orientação do 
Departamento de Ensino Supletivo do Ministério da Educação, insistiam em marcar 
bem as diferenças entre esse novo modelo de ensino e o ensino regular. Enquanto o 
ensino regular é caracterizado pelo seu aspecto formal, seriado e padronizado, o 
ensino supletivo foge desse molde, apresentando-se de forma distinta, não-formal, 
sem seriação e atendendo ao aluno de acordo com seu próprio ritmo. 
Esses são alguns dos aspectos colocados para diferenciar um nível e uma 
modalidade de ensino. Apresentar o ensino supletivo, tendo como contraponto o 
ensino regular, sempre foi uma constante nas entrevistas realizadas com as pessoas 
que estiveram à frente do ensino supletivo no Estado de Minas Gerais. 
Os Centros de Estudos Supletivos trabalhavam com avaliações parciais dos 
alunos e nunca com a avaliação final. Chegando ao término do módulo, o aluno 
requeria avaliação e, para seguir os estudos do módulo seguinte, teria de acertar 
80% daquela prova. Esse procedimento se dava até o último módulo daquela 
disciplina quando então, estando o aluno preparado, o CESU solicitava à Diretoria 
de Ensino Supletivo a avaliação final. 
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A partir dos anos 80, foram elaborados alguns documentos pelo MEC e pela 
própria Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, propondo novas 
diretrizes para o ensino supletivo. 
A estratégia educacional para se chegar à aceitação social da educação 
supletiva deveria passar por três eixos norteadores: a afirmação da identidade da 
educação de adultos; a busca de uma didática própria para a educação de adultos; e 
a certificação dos cursos, considerando-a como função da aprendizagem e dando 
mais autonomia às instituições. 
A promulgação da Constituição de 88, além de assegurar, através do Art. 212, 
o direito à educação fundamental aos que não a tiveram, estipulou um prazo de dez 
anos para envidar esforços concentrados em prol da universalização do ensino 
fundamental e erradicação do analfabetismo, determinando que fossem gastos para 
isso 50% dos recursos vinculados à educação. 
Promulgada a Constituição de 1988, as entidades educacionais se voltaram 
para a elaboração de uma nova lei de Diretrizes e Bases para a Educação que 
substituísse a Lei 5692, de 1971. Organizadas em um Fórum, várias entidades 
debateram os problemas educacionais e elaboraram propostas para a nova LDB. 
Com a Constituição Federal de 1988, a educação fundamental de jovens e 
adultos foi reconhecida como direito do cidadão e dever do Estado. Ainda que a 
nova LDB não tenha sido aprovada, não faltaram planos, comissões ou diretrizes 
para que pudesse ser implementada uma política de educação básica de jovens e 
adultos. Fato que veio a ser consumado em política pública anos depois por 
intermédio do Conselho Nacional de Educação. 
Se nos anos 70 e 80, do século XX, o maior desafio proposto aos educadores 
brasileiros, pelas vias legais, foi a construção de uma “nova concepção de escola em 
uma nova linha de escolarização não-formal”, pode-se dizer que para os educadores 
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mineiros, a partir dos anos 90, acrescenta-se mais: o trabalho com a Educação de 
Jovens e Adultos no Curso Especial de Suplência minis0do anoCsceeirso tadu made  
uplêncipol dser enconis0dade 
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momentos históricos, anteriores e posteriores ao período militar e se instalaram, 
através de convênio, no Departamento de Ensino Supletivo do MEC. 
Nesse cenário, parece que os investimentos destinados à modalidade de 
Suplência foram anexados ao investimento nos Cursos Supletivos e a prioridade de 
tudo isso, de certa forma, se faz sentir nos diferentes tipos de Curso de Educação de 
Jovens e Adultos ofertados atualmente no País com uma proposta pedagógica, 
aparentemente única nos cursos presencial, “semipresencial” e à distância. Sendo 
que houve a intenção de obter os dois primeiros ministrados na instituição escolar, 
enquanto o último se oferece através da Rede Globo de Televisão.   
Uma vez “reconhecida como direito do cidadão e dever do Estado”, na 
Resolução nº 1, de 05 de julho de 2000, a modalidade de educação de jovens e 
adultos ganhou nova roupagem e, conseqüentemente, novo sentido. Logo as 
juventudes adquirem visibilidade num espaço escolar diferenciado. Esclareço, desde 
já, que a EJA é aqui compreendida como parte integrante da educação básica, com 
políticas e práticas educacionais voltadas para a juventude e para a vida adulta, e o 
meu interesse de estudo se volta para a oferta no Centro Estadual de Educação 
Continuada que exerce suas funções de ensino através do Curso Especial de 
Suplência. 
Isto porque a metodologia que caracteriza esse espaço é outra, os sujeitos 
que se movimentam e estabelecem relações sociais são outros, e a abordagem dos 
aspectos pedagógicos naturalmente deve ser outra. 
Brunel (2004) observa que: 
 
O rejuvenescimento da população que freqüenta a Educação de jovens e 
Adultos (EJA) é um fato que vem progressivamente ocupando a atenção de 
educadores e pesquisadores na área da educação (...). Os jovens, quando 
chegam nesta modalidade, em geral, estão desmotivados, desencantados 
com a escola regular, com histórico de repetência de um, dois, três anos ou 
mais (BRUNEL, 2004, p.9). 
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Observar, dialogar e estudar as causas que levaram o jovem a procurar um 
curso da EJA em uma instituição escolar pública significa refletir sobre o sentido, o 
significado e o lugar que os estudos ocupam na vida dos jovens. O fato de serem 
jovens, estarem inscritos numa modalidade da EJA e ainda participarem de um 
grupo de Folia de Reis acentua uma diferença a ser analisada em meio a tantas 
inovações que ocorreram nos Centros de Estudos Supletivos que constituíram uma 
Unidade Estadual de Ensino – UES. 
Ao que se sabe, desde 1987 as Unidades Estaduais de Educação passaram 
a oferecer o Curso Especial de Suplência de 1º e 2º graus, cursos de qualificação 
profissional com avaliação especial e cursos de suprimento. Com a nova 
reestruturação da SEE, em 1991, a DESU foi extinta, ficando o acompanhamento do 
Curso Especial de Suplência nos CESUs/UES a cargo das diversas diretorias desta 
Secretaria. 
A Secretaria Estadual de Educação, através da Subsecretaria de 
Desenvolvimento Educacional, descentralizou, com a portaria nº 014/94 e instrução 
nº 02/94, o processo de Avaliação Especial, ficando a cargo de cada CESU e UES a 
responsabilidade de elaborar, aplicar e corrigir as avaliações especiais, bem como 
emitir seus resultados. No ano seguinte, após examinar o relatório de avaliação do 
Curso Especial de Suplência, como experiência pedagógica, emitiu o Parecer nº 
740/95, prorrogando a autorização de funcionamento deste Curso até 31 de 
dezembro de 1997. 
Dando seqüência à reestruturação da SEE, em 1999, a antiga UES foi 
incorporada ao CESU para atender também aos alunos do Ensino Médio. Nesse 
sentido, acreditou-se que os Centros de Estudos Supletivos seriam escolas 
instituídas com a finalidade de atender à clientela potencial de jovens e adultos fora 
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da faixa etária regular nos níveis da educação básica, ou seja, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e Educação Continuada. 
Nesse processo de descentralização/incorporação, os “núcleos avançados” 
constituíram os “Postos de Estudos Avançados”, PES. Estes se vincularam ao 
CESU, geograficamente mais próximo, com as mesmas funções de sua matriz. A 
metodologia utilizada, tanto nos Centros de Estudos Supletivos quanto em seus 
Postos de Estudos Supletivos, segundo consta em relatório, tem a finalidade de 
atender às características, aptidões, disponibilidade de tempo, ritmo de 
aprendizagem e interesse de cada estudante, articulados a demandas sociais e 
econômicas (Cf. Comissão SEE/CESU, 2000). 
Por tudo isso, o Secretário de Educação, Murilio de Avelar Hingel, parece ter 
estabelecido uma relação diferenciada com a instituição escolar e alterou a proposta 
do CESU. Passou-se assim a denominá-lo como Centro Estadual de Educação 
Continuada, CESEC, por entender que o Centro de Educação tem um sentido mais 
amplo, não apenas de estudo. 
Naquela administração, mudou-se também a metodologia de ensino. Os 
módulos passaram a ser elaborados por uma equipe interdisciplinar, da qual 
participam elementos do setor de Currículo e Programas do Desenvolvimento de 
Ensino Supletivo e docentes-especialistas de educação, no Sistema Estadual de 
Ensino. 
Com vistas a permitir ao aluno iniciar a aprendizagem, no nível de seu 
conhecimento prévio, de cada assunto e estudar em seu próprio ritmo, adotaram-se 
ainda os processos de avaliação formativa e avaliação somativa. A proposta de 
avaliação formativa passou a ser feita através de teste, antes e depois de cada 
módulo, realizando ainda uma pós-avaliação periódica de cada conjunto de módulos 
que compõe uma unidade estrutural de matéria. 
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Será que todos os “clientes” desse tipo de escola reconhecem as suas 
matrizes culturais nas atividades escolares que realizam no CESEC? E o currículo 
do Curso que se oferece nesta instituição, corresponde ao perfil de sua clientela? 
Acredito que devemos ouvir a cada um desses alunos/clientes para saber se 
há ou não identificação com as atividades escolares, caso contrário não somos 
capazes de responder a isso com precisão. Além do mais, no plano teórico, temos 
diferentes visões da temática do currículo, abrangendo assim o conteúdo, a 
avaliação, as relações sociais e o conhecimento. Mas é no nível de escolarização 
que se encontra um de seus maiores atributos. Portanto, precisamos investigar. 
 
 
O temo currículo deriva do verbo latino currere (correr)... Daí derivam 
expressões como cursus forensis: carreira de foro... O termo cursus passa 
a ser utilizado, com variedade semântica a partir dos séculos XIV e XV, nas 
línguas como o português, o francês, o inglês e outras como linguagem 
universitária... O aportuguesamento da palavra, no Brasil, se dá por volta 
de 1940 (BERTICELLI, 2003, p.160) 
 
 
A trajetória identitária da Instituição CESEC sugere que essa visão de 
identidade e diferença de jovens com as atividades escolares seja buscada nos 
conteúdos que compõem o currículo do Curso. Portanto, esse currículo precisa de 
ser entendido numa perspectiva ampla que comporta as diferenças típicas dessa 
escola. De acordo com MOREIRA e SILVA (2002, p. 8): 
 
O currículo não é um elemento inocente e neutro de transmissão 
desinteressada do conhecimento social. O currículo está implicado em 
relações de poder, o currículo transmite visões sociais particulares e 
interessadas, o currículo não é um elemento transcendente e atemporal – 
ele tem uma história, vinculada a formas específicas e contingentes de 
organização da sociedade e da educação. 
 
 
Conceber o currículo a partir de discussões dessa natureza implica vê-lo 
como uma construção social e avançar na tentativa de entendimento das complexas 
relações que envolvem os jovens e os profissionais da educação na escola. 
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Todavia, o currículo dos cursos de Educação de Jovens e Adultos no Brasil 
tem sido construído, desde o mês de julho de 2000, sob o amparo da legislação 
específica que lhe conferiu um modelo pedagógico próprio. Isso implica dizer que, ao 
se inscrever numa oferta de Curso na instituição escolar que trabalha com uma 
modalidade da EJA, o aluno tem a oportunidade de fazer uma verificação prévia do 
currículo e analisar a sintonia de valores, pois 
 
As instituições ofertantes informarão aos interessados, antes de cada início 
de curso, os programas e demais componentes curriculares, sua duração, 
requisitos, qualificação dos professores, recursos didáticos disponíveis e 
critérios de avaliação, obrigando-os a cumprir as respectivas condições. 
(BRASIL,1996 ). 
  
Mas e se o aluno não estiver de acordo com algum dos aspectos do 
programa, qual será a postura de um Centro Estadual de Educação Continuada? Os 
documentos afirmam que a proposta de educação e ensino foi construída para o 
perfil de um aluno detentor de uma experiência de vida escolar e extra-escolar que é 
diferenciada, mas isso não implica dizer que são iguais. Como é que fica a situação 
daqueles jovens que participam de algum tipo de manifestação da cultura popular? 
Será que suas prioridades de aprendizagem estão contempladas nesse currículo? 
 Ao se auto-afirmar com um modelo pedagógico próprio, a modalidade da EJA 
passa ser um direito do aluno, e, em se tratando da mesma legislação, afirma-se 
ainda no mesmo documento que: 
 Quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da alteridade própria 
é inseparável dos jovens e dos adultos em seu processo formativo, da 
valorização do mérito de cada qual e do desenvolvimento de seus 
conhecimentos e valores; 
Completando este raciocínio, se pode ler ainda na mesma fonte: 
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 As unidades ofertantes desta modalidade de educação, quando da 
autorização dos seus cursos, apresentarão aos órgãos responsáveis dos 
sistemas o regimento escolar para efeito de análise e avaliação. 
Logo, cada CESEC pode construir o seu currículo levando em consideração o 
perfil da sua “clientela”. Mas, se os CESECs recebem matrículas de alunos no 
decorrer do ano todo e o material didático das disciplinas sé produzido para atender 
aos objetivos do Curso Modular, pode haver lacunas na construção do 
conhecimento por área de estudo. 
Talvez seja esse um dos motivos pelo qual não se identificou ainda o perfil 
das juventudes do curso especial de suplência em todos os municípios implantados, 
principalmente nos últimos cinco anos, chegando a um total de quase 100 
estabelecimentos distribuídos por todo o Estado de Minas Gerais. 
Percebe-se que nem esse público nem tampouco a Instituição CESEC foram 
ainda objeto de grandes investimentos de pesquisa. Mas é preciso também que se 
comece a debater questões relativas aos jovens matriculados nessa modalidade de 
ensino que se realiza na escola pública estadual para investigar e ventilar a questão 
das juventudes, da educação de jovens e adultos e a “nova concepção de escola”, 
que há trinta anos se desenvolve em Minas Gerais. 
No tocante à organização dos currículos para o Curso Especial de Suplência, 
encontra-se no Regimento de um CESEC apenas a base nacional comum a nível 
fundamental e média, assim especificada: 
I – ao nível de Ensino Fundamental: a) Língua Portuguesa; b) História; c) 
Geografia; d) Matemática; e) Ciências. 
II – ao nível de Ensino Médio: a) Língua Portuguesa; b) Língua Estrangeira 
Moderna; c) História; d) Geografia; e) Matemática; f) Física; g) Química; h) Biologia. 
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É interessante notar que a redação do mencionado regimento data do ano de 
2000, ano em que já se encontrava em vigor tanto a Constituição Federal de 1988 
quanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96, que 
regulamentam a educação na sociedade brasileira e, nesta, já se faz presente 
dentro do capítulo II seção V a caracterização da educação de jovens e adultos 
como parte integrante da Educação Básica, com idade definida para inscrição no 
ensino fundamental e médio. 
Por que será que os títulos e capítulos do regimento, falam em Educação de 
Jovens e Adultos e, nos dizeres do conteúdo destes títulos e capítulos, fala-se que o 
público-alvo da proposta é o adolescente e o adulto, deixando para o jovem o 
preparo profissional? Temos duas respostas possíveis a esta pergunta. 
A primeira pode ter fundamento no princípio de que a política de educação do 
Estado focalizou os alunos em situação de “fracasso escolar” sob duas óticas: nas 
séries finais do ensino fundamental, ou seja, sétima e oitava série, e alunos 
repetentes ou mesmo desistentes, matriculados no curso de ensino médio. 
A segunda possibilidade de resposta acredita-se que fica em aberto porque, 
de acordo com as pesquisas atuais sobre a juventude, é estabelecida como 
parâmetro a idade “de 15 a 24 anos” para estudos sistemáticos de questões relativas 
aos sujeitos jovens. Sendo este o direcionamento dos conteúdos, metodologia e 
objetivos, trabalhados nessa modalidade de EJA foi determinada a orientação de 
módulos de ensino aos adolescentes e adultos, ficando o suprimento da 
escolarização do público jovem para outro momento. 
Por tudo isso, as investigações de questões relativas à temática da juventude 
no espaço escolar completam o quadro dos desafios que estamos enfrentando neste 
estudo. Estudos que, certamente, podem desencadear análises mais profundas 
sobre as lacunas que se verificam entre teoria e prática, comprometedoras da 
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qualidade da educação básica e, conseqüentemente, do ensino nas escolas 
públicas estaduais, sobretudo da instituição CESEC. 
 HADDAD e DI PIERRO (2000, p.125) observa que: 
 
 
A ampliação da oferta escolar não foi acompanhada de uma melhoria das 
condições do ensino, de modo que, hoje, temos mais escolas, mas sua 
qualidade é muito ruim. A má qualidade do ensino combina-se à situação 
de pobreza extrema em que vive uma parcela importante da população 
para produzir um contingente numeroso de crianças e adolescentes que 
passam pela escola sem lograr aprendizagens significativas e que, 
submetidas a experiências penosas de fracasso e repetência escolar, 
acabam por abandonar os estudos. Temos agora um novo tipo de exclusão 
educacional: antes as crianças não podiam freqüentar a escola por 
ausência de vagas, hoje ingressam na escola, mas não aprendem e dela 
são excluídos antes de concluir os estudos com êxito. 
 
 
  É ainda HADDAD e DI PIERRO (2000) que nos diz: 
 
O ensino fundamental de jovens e adultos perde terreno como atendimento 
educacional público de caráter universal, e passa a ser compreendido 
como política compensatória coadjuvante no combate às situações de 
extrema pobreza, cuja amplitude pode estar condicionada às oscilações 
dos recursos doados pela sociedade civil, sem que uma política articulada 
possa atender de modo planejado ao grande desafio de superar o 
analfabetismo e elevar a escolaridade da maioria da população (p. 127). 
 
É num contexto como esse, de “exclusão educacional” e de perda de “terreno 
como atendimento educacional público de caráter universal”, que o discurso de 
Charlot encontra eco. Pois uma “situação de fracasso” certamente mostra falhas que 
podem ter ocorrido no encontro das diferenças “entre alunos, entre currículos, entre 
estabelecimentos” e que influenciam o processo ensino-aprendizagem. 
Dialogar com alunos jovens, inscritos na modalidade da EJA que se oferece 
em um CESEC, nos coloca diante de uma situação que pode ser vista à luz de 
teorias que analisam alunos em situação de fracasso. Isso implica dizer que os 
currículos e os estabelecimentos, tanto da escola regular quanto dessa outra, estão, 
de certa maneira, sendo focalizados porque os nossos interlocutores foram alunos 
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da escola regular e atualmente recebem no novo estabelecimento um “atendimento 
educacional público”. 
O suporte legal dos Centros Estaduais de Educação Continuada, para início 
de investigação, deve ser consultado em três documentos: a Resolução nº 1, de 05 
de julho de 2000; o Parecer nº 11/2000, ambos emitidos pelo Conselho Nacional de 
Educação e a Proposta Curricular 2º Segmento do Ensino Fundamental (5ª a 8ª 
série). 
É essa Resolução que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação de Jovens e Adultos. O fundamento do disposto neste documento está 
exposto no referido Parecer que foi emitido pela Câmara de Educação Básica desse 
Conselho, e ambos oferecem uma visão ampla da proposta de educação em pauta, 
mostrando que: 
 
Do ponto de vista conceitual, além da extensão da escolaridade obrigatória 
formalizada em 1967, os artigos 37 e 38 da LDB em vigor dão à EJA uma 
dignidade própria, mais ampla, e elimina uma visão de externalidade com 
relação ao assinalado como regular (CURY, 2000, p. 89). 
 
 
A Proposta Curricular, em consonância com o aspecto conceitual, oportuniza 
uma leitura dessa modalidade de educação no Brasil e faz um esboço do terreno 
que destina esse reconhecimento de direito à educação e de seus envolvidos, mais 
especificamente alunos e professores. Nesse sentido é interessante analisar como 
se desenvolve esse complexo processo de inversão, tomando como referência a 
característica dos alunos e professores pensados como sujeitos na construção do 
conhecimento. 
  No pensar dos seus coordenadores Pires, Orensztejn et al. (2002, p 92), 
 
Os alunos jovens possuem uma diversidade de conhecimentos sobre seu 
meio e utilizam diferentes formas de expressão que devem ser 
consideradas na escola: a partir de manifestações culturais (musica, teatro 
etc.) expressam suas opiniões de modo crítico, na maior parte das vezes, 
falando de suas dificuldades, de seus valores, suas perspectivas de futuro, 
do desemprego, da miséria, da corrupção, da poluição.(BRASIL, 2002) 
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Do ponto de vista teórico legal, constata-se que o discurso enfatiza o perfil 
jovem. Sugere-se inclusive que a construção do conhecimento, nos espaços da 
escola e em especial nas salas de aula, seja tomada como referência pelo professor, 
sobretudo para guiar a proposta pedagógica. 
          Mas, examinado o que se espera na formação inicial e continuada do 
professor, parece que há um retorno aos propósitos educacionais com o adulto. Uma 
vez que: 
 
a formação inicial e continuada de professores vem sendo bastante 
discutida nos últimos anos (...), no Brasil, um curso de formação de 
professores não pode deixar de lado a questão da educação de jovens e 
adultos, que ainda é uma necessidade social expressiva (BRASIL, 2002 p. 
140). 
 
Como esses sujeitos, profissionais da educação, são vistos nas discussões e 
pesquisas atuais? 
 
Os sujeitos professores não são apenas profissionais. Embora o magistério 
seja parte significativa de sua experiência e identidade, eles vivenciam em 
seu cotidiano outras práticas e espaços sociais, como a família, o lazer, a 
cidade (TEIXEIRA, 2001, p. 181). 
 
 
 
Segundo esta autora, uma primeira dimensão constitutiva desses sujeitos é 
sua “corporeidade”. O corpo é a maneira pela qual o homem habita o mundo. Nele, a 
vida se expressa e flui, constituindo o mais concreto e natural equipamento do 
sujeito. 
Essa condição de sujeitos socioculturais se constitui historicamente, a partir 
de sua experiência cotidiana, de seu mundo vivido, inseridos em estruturas, 
instituições e processos socioculturais. São seres de sociabilidade e cultura, 
imprimindo à sua condição natural a marca do humano. 
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3.2 A formação, na área de interesse, pode ser a única formação acadêmica do 
professor de nível básico? 
 
 
 
  Depende de uma série de fatores, como, por exemplo, a modalidade e etapa 
em que atua; a capacitação em serviço que a rede, na qual ele exerce a função 
oferece; o comprometimento deste profissional com a diversidade cultural dos 
alunos, e outros. 
Ao focalizar o educador de jovens e adultos com habilitação em Pedagogia, o 
pesquisador Leôncio Soares (2003) parte do princípio de que, para 
compreendermos o processo de formação dos educadores, não podemos nos deter 
somente na formação inicial. Soares vê que 
 
 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para educação de Jovens e 
Adultos estabelecem, no item VII, referente à formação Docente, 
que o preparo deste profissional deve incluir, além das exigências 
formais para todo e qualquer professor, aquelas relativas à 
complexidade diferencial desta modalidade de ensino (SOARES, 
2003, p. 130). 
 
  Acirrando ainda mais a discussão, encontra-se em Rubem Alves uma 
distinção que nos ajuda a pensar melhor sobre o sujeito-professor em relação às 
identidades que ele é convidado a assumir, principalmente quando se tem em vista 
conceber sua função nas relações sociais com os jovens em processo de educação 
na modalidade da EJA. 
 
O educador, pelo menos o ideal que minha imaginação constrói, habita um 
mundo em que a interioridade faz a diferença, em que as pessoas se 
definem por suas visões, paixões, esperanças e horizontes utópicos. O 
professor, ao contrário, é funcionário de um mundo dominado pelo Estado 
e pelas empresas (...). Freqüentemente o educador é mau funcionário, 
porque o ritmo do mundo do educador não segue o ritmo do mundo da 
instituição (ALVES, 1991, p.15). 
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  No mundo dos conceitos e definições, é a experiência do vivido dentro e fora 
das instituições que potencializa a visão e as esperanças de um profissional, seja ele 
da educação ou de qualquer outra área do conhecimento. 
Duas questões nos parecem especialmente interessantes na fala desses 
autores. Uma primeira nos remete à sugestão de Soares de não nos determos 
somente na formação inicial. A outra nos remete à necessidade de pensar o 
professor como sujeito, mesmo sendo coisificado no “mundo dominado pelo Estado 
e pelas empresas”. 
Nessa direção, diversos trabalhos têm chamado a atenção para a formação 
de professores para atuar na educação básica (ARROYO, 2004; CHARLOT, 2005; 
SOARES, 2003; TEIXEIRA, 2001; TUNARI, 2000; entre outros). 
Analisando as mudanças ocorridas com a formação do professor na 
perspectiva da ação do Estado entre os séculos XIX e XXI, Leonor Maria Tunari 
(2000, p. 85) chega a uma conclusão preocupante. Segundo esta autora, apesar da 
conquista legal, a formação em nível superior continua a ser um desafio para os 
educadores, até porque a recente regulamentação dos Institutos Superiores de 
Educação (Res. CNE 1/99) tem trazido incertezas acerca de suas conseqüências 
para a qualificação docente. 
Conclui ainda que, por outro lado, tendo em vista as conquistas positivas dos 
CEFAMS (Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério), a longa tradição 
das escolas normais e a extensa rede de habilitação de nível médio em 
estabelecimentos públicos, também se teme o simples desmonte de um sistema 
público e o enfraquecimento do compromisso do estado para com a formação do 
professor, em favor de instituições apenas existentes no plano legal. 
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Em que pese à relação entre sujeitos em posições diferentes, Charlot (2005) 
situa as ações do professor em relação ao aluno, a escola e a sociedade buscando 
as origens das desigualdades sociais. 
 
O professor é “agente social”, para utilizar o termo de Bourdieu. Isso não é 
novidade, sempre foi assim. Porém, não faz muito tempo, ele tinha como 
tarefa ensinar a alunos os quais se considerava normal que tivessem mais 
tarde a mesma posição social que seus pais ou a mais próxima possível 
(CHARLOT e FIGEAT, 1985). O que é novo é que essa futura posição 
social está hoje em jogo no interior da própria escola: quem quer ter uma 
posição desejável deve ser um bom aluno (...) a escola não registra de 
forma automática as diferenças sociais; ela transforma desigualdades 
sociais entre crianças em desigualdades escolares entre alunos (...). Em 
nossas sociedades, a escola e, portanto, o professor são o símbolo da 
igualdade (a escola é aberta a todos) e, ao mesmo tempo, um operador de 
desigualdades (...). A questão, porém, continua sendo saber de onde vêm 
as desigualdades de sucesso na chegada se havia igualdade na partida... 
(CHARLOT, 2005, p. 80). 
 
 
Ver o professor como sujeito implica, no meu modo de pensar, participar 
dessa discussão enfatizando a circulação do conhecimento. Falar em conhecimento 
é falar em currículo. Discutindo questões relativas à temática do currículo, Benedito 
Gonçalves Eugênio (2004, p. 92) mostra que Michel Aplle procura entender o que 
realmente se passa na escola, mas especificamente na sala de aula, e para isso 
utiliza o conceito de currículo oculto. 
 O currículo oculto, segundo Eugênio, nos ajuda a compreender que existe 
uma grande diferença entre o que é explicitamente designado como conhecimento a 
ser adquirido pelos alunos e o que é efetivamente adquirido por esses alunos 
durante a sua escolarização. O currículo oculto, afirma o autor, muitas vezes não é 
tão fácil perceber, exigindo uma investigação cuidadosa para conseguir colocá-lo à 
mostra. 
Todavia, no diálogo com os alguns sujeito jovem na condição de aluno e 
folião, é forçoso identificar o currículo oculto, pois é ele que vai mostrar com mais 
clareza os vestígios da cultura popular que deveria estar presentes nas relações 
entre professor e aluno, no microespaço da sala de aula. 
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Questões como a origem social dos jovens, pontos de vista e experiência do 
professor, certamente vão fazer uma grande diferença nesse estudo e são aspectos 
que escapam do registro formal. Mas vão ser importantes nas opções e escolhas do 
professor tanto pela metodologia quanto pela fundamentação teórica da proposta 
pedagógica. 
Segundo Philippe Perrenoud (2002), em diversos domínios, inclusive o da 
formação dos professores, prevaleceu uma idéia que deve ser combatida ativamente 
porque compromete a construção de competências. É a idéia de formação prática.  
A noção de competência, afirma o autor, 
 
 
refere-se à capacidade de compreender uma determinada situação e reagir 
adequadamente frente a ele, ou seja, estabelecendo uma avaliação dessa 
situação de forma proporcionalmente justa para com a necessidade que ela 
sugerir a fim de atuar da melhor maneira possível ( PERRENOUD, 2002, p. 
164). 
 
 
  Dessa forma, distingue competência de habilidade e também de capacidade, 
partindo do significado etimológico de cada um dos conceitos. Embora originárias do 
latim, mostra que a competência se relaciona ao “saber fazer algo”, está relacionada 
a uma série de habilidades e significa “aptidão, destreza, disposição para alguma 
coisa”. Finalizando, entende que capacidade significa “qualidade que uma pessoa ou 
coisa tem de possuir para um determinado fim; habilidade, aptidão”. 
  Por conseguinte, conclui-se que 
 
No máximo, a formação teórica permitiria ser aprovado nos exames e obter 
o diploma, enquanto a formação prática daria as bases para a 
sobrevivência na profissão. É preciso combater essa dicotomia e afirmar 
que a formação é uma só, teórica e prática ao mesmo tempo, assim como 
reflexiva, crítica e criadora de identidade (PERRENOUD, 2002, p.23). 
 
 
  Desse modo, a titulação formaliza a experiência sem substituí-la. A formação 
é necessária por desenvolver habilidades e aumentar a capacidade de identificação 




 
85 
dos sujeitos, do significado dos conceitos e da implicação das mudanças na maneira 
de conceber e determinar as temáticas chaves de um processo de educação. 
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4 JUVENTUDE, INSTITUIÇÃO ESCOLAR E FOLIA DE REIS. 
 
Foi a Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional em vigor que formalizou 
o processo de escolarização da juventude na Instituição CESEC. Os artigos 37 e 38 
desta Lei rezam que a educação de jovens e adultos, fora da faixa etária própria, far-
se-á mediante cursos e exames supletivos a serem mantidos pelos sistemas de 
ensino destinados a conferir conclusão de estudos, no nível fundamental e médio. 
Desse modo, a relação da juventude com a instituição escolar se faz 
mediante a determinação de critérios estabelecidos em lei, com propósito formativo. 
Por outro lado, a Folia de Reis, que também se compõe de jovens, tem como ponto 
de partida a representação de crenças e práticas organizadas na manifestação da 
cultura popular religiosa, sem fins específicos. Pode-se dizer que estamos diante de 
dois espaços educativos de naturezas diferentes do ponto de vista da organização e 
do funcionamento. 
A participação da juventude, na área da educação e no campo da cultura, 
tem-se apresentado com alterações, pelo menos nos últimos cinco anos, sobretudo 
no campo da cultura popular religiosa. Observando os grupos de Folias de Reis, por 
exemplo, se percebe que os jovens estão exercendo as funções de folião, junto aos 
adultos e pessoas de mais idade. 
Nesse sentido, a Folia de Reis está-se tornando um espaço de inclusão das 
juventudes de média e baixa escolaridade das camadas populares, em sua maioria 
afro-descendentes. É essa juventude que compõe o público maior dos cursos da 
EJA. Pelo menos tal é a primeira conclusão a que se chega ao analisar o perfil dos 
alunos jovens que buscam concluir seus estudos nessa modalidade de educação no 
Brasil. 
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É interessante notar que o binômio idade/série parece ter sido o ponto de 
partida teórico legal das mudanças que vêm ocorrendo no campo da educação 
escolar, sobretudo na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, que passou a 
ser uma proposta de educação alternativa paralela na instituição escolar pública e 
gratuita do Estado de Minas Gerais. 
Organizada para prestar atendimento ao aluno no decorrer do seu processo 
de construção do conhecimento, a Instituição CESEC de Muriaé, como todos os 
demais CESECs desse Estado, oferece a modalidade de EJA através do Curso 
Especial de Suplência. 
 O Currículo do Curso Especial de Suplência contém as disciplinas da base 
nacional comum, nos níveis de Ensino Fundamental e Médio. As disciplinas que 
caracterizam o currículo das partes, intermediárias e final, da educação básica, 
apresentam a seguinte especificação: 
 Ensino Fundamental: Língua Portuguesa; Língua Estrangeira Moderna; 
História; Geografia; Matemática; Ciências; Educação Artística. 
 Ensino Médio: Língua Portuguesa, Códigos e suas Tecnologias: Língua 
Portuguesa, Língua estrangeira Moderna, Arte. Ciências Humanas e suas 
Tecnologias: Geografia e História; Ciências da Natureza, Matemática e 
suas Tecnologias: Matemática, Física, Biologia, Química. 
A ênfase metodológica deste Curso se fundamenta, segundo a proposta 
pedagógica do CESEC a que tive acesso, nos princípios do ensino personalizado 
modular e semipresencial. O ano letivo consta de um mínimo de 200 dias, 
acompanhando início e término dos períodos escolares, contido nas especificações 
do calendário do Centro que funciona regularmente nos turnos da manhã, da tarde e 
da noite, disponibilizando ao aluno matriculado, dia e horário de atendimento do 
professor responsável pela disciplina em curso. 
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Desde que acompanhados dos pais ou responsável legal, munido de 
autorização do juizado de menor e declaração de trabalho emitida pelo empregador, 
o menor se matricula e recebe atendimento também no turno da noite, ou seja, no 
período das dezessete às vinte e duas horas. 
O aluno jovem, menor de dezoito anos, com ou sem vínculo empregatício, 
deve solicitar atendimento nas disciplinas matriculadas pelo menos uma vez por 
semana e assinar o livro de presença, na secretaria, indicando a hora de chegada e 
de saída no Centro. 
Além deste, na sala de aula de cada professor, há outro livro para assinatura 
desse aluno como forma de acompanhamento e intervenção no ritmo dos estudos. 
No livro de cada disciplina que se encontra na sala de aula, todos os alunos inscritos 
assinam seu nome quando chegam e quando saem, possibilitando ao professor 
acompanhar e interferir no ritmo dos estudos. 
Ao aluno jovem maior de dezoito anos o Centro oferece mais autonomia no 
sentido de efetivar matrícula, freqüentar turno e /ou se fazer presente no recinto do 
Centro e na sala de aula. Mas a relação com o professor segue o mesmo princípio: 
exige-se, de uma forma bastante sutil, comprometimento com os estudos de todos 
os alunos. 
No tocante à matrícula, tanto para o ensino fundamental quanto para o ensino 
médio, os documentos pessoais devem ser apresentados para conferência e para 
arquivo na escola. Documentos como: Carteira de Identidade; Documento militar; 
Título de Eleitor; Certidão de Nascimento ou Casamento são apresentados no 
original, mas deixa-se uma cópia que se soma a uma foto 3x4; Declaração de 
Conclusão dos ciclos anterior e histórico escolar para a montagem da pasta 
individual desse aluno. 
O aluno que cursou o ensino regular e obteve aprovação parcial nas 
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disciplinas, no ato da matrícula em um CESEC, se estiver munido desta prova, pode 
solicitar atendimento apenas nas pendências. O mesmo procedimento se faz 
quando o candidato comprova conclusão de alguma disciplina realizada por outro 
estabelecimento, especializado e reconhecido pelo sistema escolar que seja comum 
na instituição procurada. 
Todavia, a organização e o funcionamento das instituições de ensino que 
oferecem o processo de educação escolar às crianças, adolescentes, jovens e 
adultos se fazem por intermédio de critérios formalizados em leis com a finalidade de 
conferir certificado. Por outro lado, a organização e o funcionamento dos grupos de 
Folias de Reis se fazem de acordo com princípios de crenças e práticas 
fundamentados na Bíblia, tendo como destinatário o povo em geral, sem a finalidade 
de conferir certificação. 
Além de leis, a instituição escolar fundamenta sua prática de educação e 
ensino nas teorias pedagógicas e dispõe de sede para oferecer suas propostas de 
educação. Em contrapartida, os grupos de Folias de Reis desenvolvem todo um 
processo de educação e ensino tomando por base passagens bíblicas que são 
narradas na forma de culto, celebradas em locais diversos, popularizando assim a 
cultura religiosa escrita através da oralidade. 
A lei que organiza e disciplina a educação escolar privilegia certas áreas do 
conhecimento e determina as disciplinas que irão compor o currículo oficial. As 
passagens bíblicas que fundamentam a cantoria dos grupos de Folias de Reis não 
articulam áreas do conhecimento, mas levam ao conhecimento do povo os principais 
personagens bíblicos e suas práticas. 
Ao fazer a narrativa, os foliões representam os primeiros visitantes da 
Sagrada Família e interpretam, a seu modo, o procedimento dos Três Reis Magos 
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do Oriente, mediante o estudo e a interpretação dos textos que anunciavam as 
mudanças que haveriam de ocorrer na terra, após o nascimento do Menino Jesus. 
Em se tratando de proposta de educação, tanto a instituição escolar quanto a 
Folia de Reis se apresentam na mesma condição, porém, a escola, enquanto 
instituição, se apresenta em conformidade com objetivos, metodologia e público-alvo 
específicos, caracterizando-se assim como um direito social. Portanto, a instituição 
escolar tem um propósito definido com a sua prática de educação, enquanto a Folia 
de Reis o faz sem a mesma finalidade; mas tanto esta quanto a escola difundem a 
cultura. 
No cumprimento de suas jornadas, as Folias de Reis circulam pelos bairros, 
distritos e cidades, visitam casas no decorrer do dia e da noite. Contudo, os 
regulamentos para essas andanças se encontram no Alvará de Licença Especial, 
geralmente fixado no verso da bandeira. 
Em minha cidade, este alvará é expedido pela Fundação de Cultura e Artes de 
Muriaé (FUNDART) e contém espaço para se apresentar o nome ou razão social da 
manifestação cultural, endereço, detalhamento da atividade, indicando o período de 
início, término, locais do município e estado, horário permitido nos dias úteis (das 19 
às 23 horas), nome e CPF do responsável. 
Ao que se sabe, a concessão dessa licença se faz mediante uma ficha que o 
responsável precisa preencher, na FUNDART, apresentando documentos pessoais, 
endereço, telefone, profissão e função a ser exercida por cada um dos foliões. Nesta 
licença se encontra ainda um espaço destinado a restrições, ficando assim a 
manutenção da ordem e segurança a cargo do requerente e das autoridades 
policiais. No caso do folião menor de idade, orienta-se ao requerente a portar, junto 
a esta licença, o Alvará do Juizado de Menores da Comarca da cidade. 
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Na verdade, foram os jovens participantes da Folia de Reis que determinaram 
os dois “lugares” da realização desta pesquisa, pois meu interesse inicial era 
compreender os significados que a juventude atribui à escola. Mas, ao ver diversos 
jovens participando dos grupos de Folia de Reis, passei a investir na possibilidade 
de compreender o fenômeno e estabelecer relações. 
Entretanto, no processo de construção do objeto de estudo resolvi determinar 
como critérios: maior número de jovens em processo de escolarização e jovens 
matriculados no ensino fundamental (5ª a 8ª série), exercendo a função de folião no 
grupo mais recente. Logo, foi-se tornando viável pesquisar questões relativas á 
temática da juventude, na escola e num grupo de Folia de Reis. 
Quando elaborei o pré-projeto, o grupo que concentrava maior número de 
jovens em processo de escolarização era o da Folia de Reis Anjo Gabriel, 
Comunidade São Cristóvão. Dirigido pela devota Maria das Graças Silva, neta de 
Antenor Mateus, já falecido, vem cumprindo promessa nos últimos quatro anos 
através de jornadas sucessivas com uma bandeira que pertenceu ao avô. 
Vinda de outras gerações, a atual diretora e herdeira da devoção mudou a 
razão social, registrando a bandeira com o nome acima citado. 
A justificativa dessa mudança, segundo a atual diretora, deve-se a motivos 
pessoais que a levaram a fazer uma promessa e incluir, entre os demais foliões, 
duas crianças, uma delas representando o anjo que anunciou o nascimento de 
Cristo. Estas crianças compõem a linha de frente na organização e funcionamento 
de suas jornadas. Sobre isso voltaremos a falar no decorrer deste e do último 
capítulo. 
Mas, em se tratando de Folia de Reis em Muriaé, presenciam-se alterações 
freqüentes na composição das jornadas. Desse modo, quando retomei as 
observações em campo, um novo grupo entrava em cena reunindo, além de quase 
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todos os jovens com que eu já havia iniciado conversas, alguns outros que também 
são estudantes. 
Meu propósito era realizar a pesquisa com jovens da escola pública estadual 
que estivessem cursando de preferência o ensino médio, no período das 
investigações  in loco. Contudo, à medida que fui avançando nas leituras 
recomendadas pelas disciplinas e orientação em curso, percebi que precisava 
delimitar o objeto, fundamentar-me em conceitos, enfim, enfrentar o processo de 
construção do conhecimento científico. 
Por este motivo, fiquei mais rigorosa na determinação dos critérios de escolha 
do grupo e decidi trabalhar com o mais recente, pois era nele que estavam os jovens 
estudantes da escola pública estadual com o perfil que me possibilitava discutir a 
qualidade da educação escolar de nível básico, dialogando com alunos jovens 
foliões. 
Embora composto por muitas pessoas jovens, os jovens em processo de 
escolarização no novo grupo, denominado Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, me 
deram maiores alternativas de trabalho. Somando um total de oito, com idade entre 
catorze e vinte e cinco anos de idade, apenas dois se dispuseram a colaborar com a 
pesquisa. Os outros seis simplesmente disseram não querer assumir compromisso, 
por motivos não declarados. Inclusive, houve um deles que mudou de cidade em 
busca de maiores e melhores condições de trabalho e permanência na companhia 
dos pais. 
Nesse sentido minha melhor opção de escola era a Instituição CESEC. Que a 
pesquisa seria com uma escola pública da rede estadual, não me restava dúvida, 
porém, eu precisava de jovens alunos e foliões. Comprovei logo de início que os 
jovens foliões vêem a escola como valor, mas se esforçam mais para estar em 
sintonia com os princípios e valores dos grupos de Folias de Reis. 
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Que tem levado essa juventude a participar de uma manifestação da cultura 
popular religiosa chegando a ser mais freqüente, nas Folias de Reis, do que na 
escola? 
 Essa resposta vem de três situações diferentes apresentadas por oito jovens 
alunos na rede municipal e estadual de ensino em Muriaé. Dentre eles, o sucesso e 
o fracasso escolar têm histórias diferentes. Um, da rede pública estadual, e dois da 
rede municipal, no ano de dois mil e cinco, apresentaram-se bem-sucedidos na 
formação básica, sendo que o primeiro havia concluído o ensino médio 
recentemente com dezenove anos de idade. Os outros cursavam as séries finais do 
quarto ciclo do ensino fundamental, com catorze anos de idade. Para esses, a 
escola é boa e os estudos importantes. 
          Acreditam ainda que escola não tem nada a ver com a Folia de Reis, vêem a 
escola como um lugar de estudo e ensino da educação e a Folia, um espaço onde 
tocam os instrumentos de que gostam, não ficam fazendo todo dia a mesma coisa e 
seguem a religião. Não tinham uma definição formada sobre educação. 
Para os outros cinco, de um modo geral, escola e Folia de Reis também não 
têm nada a ver. A escola é chata, mas tem muito professor legal que conversa, 
explica bem a matéria e não deixa a turma fazer bagunça. Já na Folia de Reis tudo é 
muito bom, os ensaios, as visitas nos distritos e cidades, residências e casas de 
oração até o dia da entrega é só alegria, novidade e paz, ficando assim em dia com 
os amigos e com a religião. 
Entre esses, dois diziam ter interrompido os estudos ao terminarem o 
segundo ciclo do ensino fundamental, provavelmente no ano de dois mil e um. 
Disseram que estavam se organizando para ingressar no CESEC. O terceiro estava 
matriculado no Centro nas disciplinas de História e Língua Portuguesa, disse que 
havia se matriculado e estava estudando em casa para fazer prova e trabalho 
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avaliativos. O quarto e o quinto jovem na época cursavam a 7ª série do quarto ciclo 
do ensino fundamental em escolas da rede pública estadual e municipal. 
Segundo um jovem matriculado nas disciplinas de História e Língua 
Portuguesa, esta era a primeira vez que alguém falava de relação entre escola e 
Folia de Reis. Participa de Jornadas de Reis desde criança, antes mesmo de ir para 
a escola e acha que ambas ensinam a viver no mundo. 
No decorrer do ano de dois mil e seis, os dois jovens que realizaram seus 
estudos por série no ensino regular da rede pública passaram para o Curso Especial 
de Suplência, ficando assim três alunos jovens foliões no mesmo nível e Instituição 
escolar da rede pública estadual. Fechava-se assim boa parte de um quadro a ser 
estudado. 
Objetivando um entendimento sobre opções de escolha e movimentação da 
juventude entre dois espaços educativos, aparentemente tão distantes, a abordagem 
da pesquisa qualitativa ofereceu o suporte adequado à investigação aqui proposta. 
Segundo Minayo (2003), 
 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que 
não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 
2003, p. 21/22). 
  
 
Em se tratando de “questões muito particulares”, o tipo de pesquisa qualitativa 
denominado história oral temática, num segundo momento, foi considerada a mais 
apropriada para o presente propósito. Uma vez que  
 
a história oral temática é a que mais se aproxima das soluções comuns e 
tradicionais de apresentação dos trabalhos analíticos em diferentes áreas 
do conhecimento acadêmico. Quase sempre, ela equipara o uso da 
documentação oral ao uso das fontes escritas (MEIHY, 2005, p.162). 
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Dessa forma, a relação entre a instituição escolar e a manifestação da cultura 
no campo da religiosidade popular tem sido realizada através dos dados coletados 
nas entrevistas com alunos jovens, alguns de seus professores, o casal dirigente, 
um folião/mestre colaborador e o mestre da Folia Jornada de Reis Anjo Serafim. Na 
oportunidade, discutirei ainda o ponto de vista dos mais jovens mestre e responsável 
pela organização e funcionamento de uma outra Folia de Reis que cumpriu jornada 
na passagem de dois mil e seis para dois mil e sete, em Muriaé. 
 
4.1 Quem é a juventude da EJA segundo o aparato legal? 
 
A LDBEN 9394/96 foi o primeiro documento a reconhecer a especificidade do 
público alvo da EJA. Contudo, o tratamento dispensado aos jovens se faz no 
contexto de uma proposta de educação que deve atender não apenas à diversidade 
dos modos de ser jovem na sociedade brasileira, mas aos jovens e adultos “que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria” (Art. 37, parágrafo 1º). 
  Porém, a correspondência idade/série é um critério comum, tanto para a 
permanência no ensino regular quanto para o ingresso na modalidade da EJA. Logo, 
a garantia de ensino na instituição escolar da rede pública estadual se faz mediante 
ofertas, conforme a idade, máxima para permanência e mínima para retomada e 
continuação dos estudos. 
Buscando entendimento para as especificidades, encontramos no Parecer 
11/2000 uma justificativa da Resolução que completa o discurso legal dos direitos de 
a juventude se instruir, na instituição escolar. Ao conferir à EJA o status de “uma 
modalidade da educação básica nas etapas do ensino fundamental e médio”, três 
funções próprias dessa modalidade da educação parecem criar condições para o 
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reconhecimento, por parte da escola, dos alunos jovens e adultos que participam de 
manifestações da cultura popular. 
Nesses termos, a construção da proposta pedagógica da escola pode e deve 
contemplar a vivência dos jovens que participam, de alguma forma de expressão, 
dos desmembramentos desse vasto e complexo campo da cultura. Vejam porque: 
 
Muitos destes jovens e adultos dentro da pluralidade e diversidade de 
regiões do País, dentro dos mais diferentes estratos sociais, 
desenvolveram uma rica cultura baseada na oralidade da qual nos dão 
prova, entre outros, a literatura de cordel, o teatro popular, o cancioneiro 
regional, os repentistas, as festas populares, as festas religiosas e os 
registros de memória das culturas afro-brasileira e indígena (BRASIL, 
2000a, p.39). 
 
 
Os jovens, alunos e foliões matriculados e freqüentadores no curso especial 
de suplência se inserem e podem ser reconhecidos e beneficiados nessas três 
funções da EJA. Pois as peculiaridades de cada uma delas cria o “espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis” como, por exemplo, a correspondência 
idade/série. 
A função reparadora  tem por finalidade minimizar as conseqüências das 
desigualdades sociais. É ela que dá garantias de educação e escola de qualidade a 
todos indistintamente, jovens, adultos e pessoas com mais idade. 
 
Esta função reparadora da EJA se articula com o pleito postulado por 
inúmeras pessoas que não tiveram uma adequada correlação idade/ano 
escolar em seu itinerário educacional e nem a possibilidade de 
aprofundamento nos estudos. Neste momento a igualdade perante a lei, 
ponto de chegada da função reparadora, se torna um novo ponto de partida 
para a igualdade de oportunidades (BRASIL, 2000b, p. 42). 
 
 
Uma vez abertas as portas da instituição escolar, o acesso ao saber restrito 
aos grupos privilegiados populariza-se. Desta vez, uma segunda função confere o 
direito de retomada e prosseguimento nos estudos. “A função equalizadora da EJA 
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vai dar cobertura a trabalhadores e a tantos outros segmentos sociais como donas 
de casa, migrantes, aposentados e encarcerados” (BRASIL, 2000c, p. 42). 
A função reparadora e a equalizadora se encarregara, basicamente, de 
introduzir os jovens e adultos no campo dos direitos civis postergados em contextos 
históricos anteriores. Contudo, a permanência do aprendizado foi também 
contemplada na função qualificadora, terceira e última função que veio coroar o 
sentido da nova perspectiva da EJA. 
 
 Muitos jovens ainda não empregados, desempregados, empregados em 
ocupações precárias e vacilantes podem encontrar nos espaços e tempos 
da EJA, seja nas funções de reparação e de equalização, seja na função 
qualificadora, um lugar de melhor capacitação para o mundo do trabalho e 
para a atribuição de significados às experiências sócio-culturais trazidas 
por eles (BRASIL, 2000d, p. 44). 
  
O terceiro e último suporte legal que priorizamos para esse estudo completa o 
tripé dos principais documentos emitidos pelo MEC. Trata-se da proposta curricular 
para o segundo seguimento do ensino fundamental (5ª a 8ª série). Condensado em 
três exemplares, este documento traz no volume 1 a introdução geral dos princípios, 
finalidades e fundamentação indispensável ao estudo e conhecimento do que se 
pretende com a proposta de educação de jovens e adultos. 
Seguindo a mesma estrutura e organização dos PCNs do ensino fundamental 
regular, os exemplares de nº 2 e 3 traçam um perfil das disciplinas de núcleo comum 
do currículo nacional. 
Entretanto, os documentos em estudo não passam de uma proposta para as 
instituições públicas, privadas e para o setor educacional, nos aspectos político e 
administrativo concebido na atualidade por esta parte integrante da educação 
básica. 
Talvez seja por esse motivo que o conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury, na 
função de relator do Parecer, concluiu o documento discutindo o direito à educação 
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entendendo que 
 
a EJA é um momento de reflexão sobre o conceito de educação básica que 
preside a organização da educação nacional em suas etapas. As 
necessidades contemporâneas se alargaram, exigindo mais e mais 
educação, por isso, mais do que o ensino fundamental, as pessoas buscam 
a educação básica como um todo (BRASIL,2000e, p.88). 
 
Se a educação de jovens e adultos “é um momento de reflexão sobre a 
educação básica que preside a organização da educação nacional em suas etapas”. 
Os jovens, alunos e foliões desta pesquisa estão, de certa forma, representando um 
perfil de aluno ainda não reconhecido pelo sistema educacional no ambiente dos 
CESECs. 
A educação da juventude, sobretudo a juventude das camadas populares, 
nunca foi de interesse do poder público. Parece que as autoridades competentes 
tentam reservar o público jovem para as demandas do mercado de trabalho, nas 
áreas mais técnicas e pouco valorizadas na escala social. 
 
4.2 Visitação ao templo e espaços especiais vivenciados pelas juventudes no 
Brasil. 
 
Considerando o espaço da “Casa-Grande” como o primeiro espaço, 
reconhecidamente privilegiado de socialização das diferenças de classe, gênero, 
etnia/raça, é interessante trazer para esse diálogo com o aluno jovem folião, mesmo 
que num outro contexto histórico e social, algumas peculiaridades relativas à religião 
e à escola que certamente contribuem para um melhor entendimento da prática 
cultural e da “opção” dos jovens pesquisados pela modalidade de educação de 
jovens e adultos.  
 Gilberto Freyre (1980) mostra que 
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A casa-grande, completada pela senzala, representa todo um sistema 
econômico, social, político: de produção (a monocultura latifundiária); de 
trabalho (a escravidão); de transporte (o carro de boi, o bangüê, a rede, o 
cavalo); de religião (o catolicismo de família, com capelão subordinado ao 
pater famílias, culto dos mortos, etc.); de higiene do corpo e da casa (o 
“tigre”, a touceira de bananeira, o banho de rio, o banho de gamela, o 
banho de assento, o lava-pés); de política (o compadrismo). Foi ainda 
fortaleza, banco, cemitério, hospedaria, escola, santa casa de misericórdia 
amparando os velhos e as viúvas, recolhendo órfão (FREYRE, 1980, p.16). 
 
Por mais inovadora que pudesse ser na época, a casa-grande e de certa 
forma a senzala ocultaram as primeiras gerações da juventude brasileira. A História 
mostra que naquele tempo, bem como nos espaços atuais alcançados por seu 
poder, a criança, o adolescente e o jovem não causavam problemas. De fato, a 
casa-grande exerceu a função de um templo, ressignificou a religião católica abrindo 
brechas para o crescimento do catolicismo popular. 
Após examinar livros e textos mais específicos, a primeira conclusão a que se 
chega a respeito desse assunto é que o dever principal das crianças, adolescentes e 
jovens ricos e pobres, negros, brancos e mestiços era o respeito e a obediência aos 
senhores, em casa e na igreja. 
Todavia, o ideal religioso de formação sociocultural das juventudes que 
deveriam ser educadas se encontra bem representado na defesa do objetivo maior 
dos padres, com a fundação da igreja e as escolas estabelecidas pelos educadores 
jesuítas. A formação sociocultural da juventude afro-brasileira, naquele período, não 
cogitava investimento das autoridades políticas no exercício do poder. 
Ao que se sabe, “a casa-grande venceu no Brasil a Igreja, nos impulsos que 
esta a princípio manifestou para ser a dona da terra. Vencido o jesuíta, o senhor de 
engenho ficou dominando a colônia quase sozinho. O verdadeiro dono do Brasil” 
(op.cit, p.19). As primeiras gerações de jovens pobres foram excluídas do processo 
de educação e dos ensinamentos da cultura escrita. 
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De fato, foi essa vitória socioeconômica da casa-grande que determinou os 
aspectos básicos de atuação e inserção social, escola só para as crianças e 
adolescentes da nobreza. Por outro lado, a Igreja se firmou como uma instituição 
detentora do poder espiritual, aberta a todos. 
Nesse sentido, a vitória da casa-grande vem sendo administrada por meio da 
construção do conhecimento científico, livremente oferecido nas instituições públicas 
e privadas, mas inacessível à grande maioria da juventude de baixa renda. A Igreja, 
inquieta com as manifestações da religiosidade do povo, sobretudo das juventudes 
afro-descendentes, tem buscado reparar as desigualdades entre as gerações 
remanescentes dos quilombos, formada na casa-grande e liberta das senzalas, toda 
organizada nos trabalhos pastorais. 
Entregue à própria sorte, as primeiras gerações de adolescentes e jovens 
educados longe dos bancos da escola foram preservando os valores espirituais 
aprendidos, mais nas famílias com baixo grau de escolaridade do que na igreja. 
Nesse contexto, a cultura não-escrita foi se firmando como valor transmitido, 
cultivado nas comunidades através dos costumes e hábitos religiosos, no culto aos 
santos de devoção e nas festas populares. “... O popular na religião é o sistema 
popular de serviços próprios, ou o surto popular de sectarização e luta...” 
(BRANDÃO, 1986, p.139). 
Portanto, a referência primeira para pensar sociologicamente o movimento da 
juventude nos espaços da escola e da Folia de Reis no Brasil, certamente deve 
partir da obra de Gilberto Freyre “Casa-Grande e Senzala”. Principalmente no estudo 
dos três últimos capítulos, nos quais o autor apresenta o relacionamento íntimo entre 
brancos e negros, brecha que se abre para grandes estudos e uma possível 
reinserção do negro na sociedade brasileira, sobretudo os jovens matriculados nos 
cursos de EJA. 
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Analisando a Condição juvenil no Brasil Contemporâneo, a socióloga Helena 
Wendel Abramo (2005) afirma que 
 
a família é a instituição em que os jovens mais confiam(...) Outras 
instâncias, como escola, rua, trabalho e igreja, são citados em escala bem 
menor (...) Importante relatar que essa atribuição de importância à família 
atravessa todos os grupos juvenis, consideradas todas as variáveis da 
pesquisa ( ABRAMO, 2005, ,p. 61). 
 
 
O “catolicismo de família” é um valor para os alunos jovens foliões; eles se 
declaram católicos, mas o catolicismo que professam não é o catolicismo oficial e 
sim o catolicismo popular, vivenciado em eventos especiais, festas cíclicas dos 
meses de maio, junho e dezembro em que se faz a coroação de Maria, as festas de 
São João e de São Pedro e a Jornada de Reis. Patrocinadas por famílias ricas ou 
pobres, evento e festas que envolvem a Folia de Reis são classificadas como 
manifestações do folclore brasileiro. Segundo Gomes e Pereira (1995), 
 
quando a Folia de Reis se apresenta como grupo folclórico, a fragmentação 
do fenômeno religioso consiste basicamente na separação entre crenças e 
práticas ( que são partes integradas na religião, conforme Hipótese 6) e na 
mistura entre sagrado e profano ( que são instâncias opostas no 
pensamento religioso, tal como estamos considerando na Hipótese 1). O 
aspecto lúdico absorve a linguagem sagrada, obscurecendo-a: o fascínio 
do jogo suplanta o sentido do gesto e o espetáculo visa ao divertimento 
individual. Enquanto o rito leva a fazer, se tornando eficaz pela ação que 
cimenta o social, a representação dramatizada é para ser vista, 
transformando os sujeitos em objetos (GOMES e PEREIRA, 1995, p. 115). 
 
As Folias de Reis no Brasil, sobretudo nos municípios onde o poder público 
não incentiva os diretores e presidentes dos grupos, estão correndo o risco de 
desaparecer. “Quando a Folia de Reis se apresenta como grupo folclórico” ocorrem 
pelo menos duas faltas gravíssimas que discriminam a manifestação da cultura 
popular religiosa expressa pelos grupos de Folias de Reis: a separação de “partes 
integradas na religião” e o obscurecimento da “linguagem sagrada” são iniciativas 
que transformam as diferentes formas de interpretar a realidade em diferença 
cultural, discriminado-a. 
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Os autores mostram, na Hipótese 6 referida na citação anterior, que “os dois 
elementos básicos da vida religiosa são o sistema de práticas (culto) e o sistema de 
idéias (cosmologia), vivenciados por uma comunidade moral chamada igreja (idem 
p. 36). 
 Convidados  a  fazer  apresentações  fora  do  ciclo  das  festas  natalinas,  a 
religiosidade que caracteriza os grupos de Folias de Reis é ignorada, tanto pelo 
autor do convite quanto pelo responsável legal do grupo. Independente da finalidade 
que deu origem àquela jornada, a manifestação do sagrado, tradicionalmente 
celebrada por negros no Brasil, é posta de lado. 
A Folia de Reis não deve continuar sendo classificada como manifestação do 
folclore brasileir: o que está em jogo não é o ponto de vista de seus devotos, 
promesseiros e missionários, mas a ancestralidade do povo negro que tem o direito 
de manifestar suas crenças. 
Em se tratando dos direitos e deveres individuais e coletivos, a Constituição 
Federal, em vigor, deixa claro logo no capítulo I, art 5º que: “V – é inviolável a 
liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a sua 
liturgia”. 
Ora, os foliões devotos e promesseiros contam, nas suas representações, a 
versão de uma história bíblica que mostra a sabedoria dos primeiros visitantes da 
Sagrada Família de Nazaré. Interpretam, a seu modo, os acontecimentos na vida 
das pessoas escolhidas no meio do povo e, de certa forma, nos levam a questionar 
a origem da discriminação racial com suas justificativas do distanciamento entre os 
Três Reis Magos do Oriente após terem se informado com Herodes. 
Contam que, saídos de seus países de origem, os Magos tinham como 
objetivo visitar o recém-nascido, mas Melchior tinha intenções de confessar um 
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pecado ao Rei pedindo perdão por um ato inconseqüente. No encontro com Gaspar 
e Baltazar acabaram falando de coisas fúteis ao invés de socializar os 
conhecimentos considerados como um bem comum. Deixando de praticar o bem, 
perderam a luz que os guiavam e tiveram de pedir informações, exatamente à 
pessoa que queria dominar as outras com suas ambições pessoais. 
Mas a providência divina lhes deu nova oportunidade como resposta por seus 
investimentos nas buscas da verdade: libertos do primeiro momento de fraqueza 
foram tentados novamente, desta vez, pela arrogância e pelo preconceito que os 
fizeram percorrer caminhos diferentes e ter as mesmas oportunidades de 
crescimento pessoal que lhes deu um novo ponto de partida como resposta de suas 
inquietações, mesmo inconscientes. 
A Bíblia não investe na informação sobre aqueles simples mortais, não é seu 
objetivo maior, apenas diz que eram homens do povo e descreve algumas 
características, facilitando assim a imaginação. Ponto de partida a que os devotos de 
Santos Reis se apegam e saem anunciando como acreditam que devem ter sido as 
relações dos viajantes com as informações antes, durante e após a viagem, 
concluindo com a imaginação do que aconteceu na intimidade das pessoas 
escolhidas para fazer o bem e possibilitar a reescrita da história dos homens que 
podem e devem buscar suas respostas na vivência da palavra, nem sempre escrita, 
mas capaz de os colocarem em sintonia com suas razões de ser e existir no mundo. 
Uns adoraram por iniciativa própria, outros por conversão ao se depararem 
com a pureza do olhar daquela criança pobre e simples, mas capaz de mudanças, 
preenchimento de vazios e embasamento para transformações. De volta para suas 
casas, todos se sentiram no dever de compartilhar o que estavam sentindo com 
amigos, divulgando informações e proporcionando esperança. 
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Dizem que foi Melchior ou Rei brechó, nascido na costa da África com a Índia, 
que, ao chegar em casa, foi recebido por uma multidão de parentes e amigos. Ao 
abrir o manto que levara para se proteger das variações climáticas, deparou com a 
estampa da Sagrada Família, motivo pelo qual foi coroado como rei. A partir de 
então, passou a visitar os amigos mais distantes em anos posteriores, como 
agradecimento e forma de exibir o manto  como lembrança,  acreditando que a 
estampa foi uma prova que Nossa Senhora lhe deu de sua visita e absolvição de um 
pecado. 
Mas isso faz parte de uma história que os mestres de Folias de Reis contam, 
para explicar a origem de suas devoções, justificar a importância da bandeira tida 
por eles como objeto de maior valor e expressão da fé, admiração e respeito pela 
inteligência e ousadia dos Magos, suas cantorias de difícil entendimento que 
retratam as línguas diferentes entre os magos. 
 Conforme notara o autor de Memória do Sagrado nos seus estudos de religião 
e ritual: 
 
Por outro lado, ao contrário de como pensa a Igreja, entre os incontestáveis 
praticantes dos “festejos dos Três Reis”, os magos visitadores do 
Evangelho de Mateus foram francamente santificados. Se diz por quase 
todo o país que “Santos Reis é um santo muito poderoso”. Como uma 
pessoa os três magos são venerados, tidos como facilmente milagrosos e, 
portanto, como santos de devoção. Embora camponeses e foliões 
reconheçam que é um “Deus menino” que os Três Reis visitam, é a eles 
que dirigem a sua festa e é a eles que pagam os seus “votos válidos” 
(BRANDÃO, 1985, p. 138). 
 
 
Na relação do povo com o sagrado, parece que há certa extensão das 
relações sociais com as coisas; a crença em Deus quebra a superioridade sem 
reduzir a divindade mantendo-o no poder, vendo nesse Deus a capacidade de 
ligação dos desejos e vontades pessoais que fogem da limitação humana, mas são 
religados a ela pela fé. Segundo Gomes e Pereira (1992), 
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A apropriação que os negros fizeram das festas dos senhores faz parte de 
uma resistência pelo sagrado. De tal forma se fizeram donos do legado que 
a Folia de Reis se apresentam hoje como celebração de negros, apesar de 
sua origem nitidamente ibérica (GOMES e PEREIRA, p. 353). 
 
 
Embora cultivada em quase todos os estados e municípios brasileiros, pode-
se dizer que a organização e o funcionamento ritual de uma Folia de Reis a tornam 
singular entre os demais grupos, porque se baseiam em crenças e práticas 
particulares dos líderes responsáveis pela composição do grupo e pela liderança na 
cantoria que acontece no decorrer da jornada. Contudo, a organização e o 
funcionamento de cada grupo se fundamentam na sintonia entre o desejo do dono e 
o conhecimento do mestre. 
Nas considerações que Gomes e Pereira (1995) fizeram, distinguindo sagrado 
e profano, na Hipótese 1, “o traço distintivo do pensamento religioso é a divisão do 
mundo em dois pólos: o sagrado e o profano” (p.31). O envolvimento com o sagrado 
é nítido em todas as Folias, mas existem variações de crenças que parecem 
demonstrar maior comprometimento devido a práticas religiosas diferentes no 
seguimento do catolicismo popular. 
Talvez o apego da juventude aos grupos de Folias de Reis seja uma 
alternativa para contornar as faltas de oportunidades que dificultam suas relações 
sociais deixando poucas opções de escolha. Através da busca pelo prazer na 
execução de instrumentos, acatam regras que os ajudam a construir seus projetos 
de vida com valores e movimentos diferentes em relação ao esperado pela 
sociedade. 
Interessados em preservar o espaço das Jornadas de Reis em Muriaé, o 
casal Roberto Gomes (35 anos) e Simone Quintiliano (33 anos) exerce a função de 
foliões. Por todos os grupos que visitou, Roberto sempre esteve comprometido com 
a guarda da bandeira, ou seja, palhaço-guardião e vê esse compromisso como uma 
missão religiosa. 
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De confissão espírita e praticante da Umbanda
9
, Roberto afirma que a prática 
de culto aos orixás é uma herança do pai, Manoel Serafim, já falecido. Sem oferecer 
muita informação sobre esse assunto, afirma ser um estudioso de passagens 
bíblicas que fundamentam as profecias que um representante do soldado de 
Herodes (palhaço) deve conhecer para compor e recitar versos. 
Companheira do esposo nas práticas rituais da Umbanda e nas andanças em 
Jornadas de Reis, Simone diz ter encarado a angústia do esposo, com a redução 
dos grupos de Folias de Reis, como um desafio. Aliás, esta era uma inquietação de 
outros companheiros foliões que também se preocupavam com a pouca opção de 
continuarem exercendo suas devoções aos Santos Reis na companhia dos velhos 
amigos. 
Decidiram então fundar um grupo com a missão de preservar o espaço de 
vivência religiosa. Reuniram talentos, somaram forças e deram origem à Folia 
Jornada de Reis Anjo Serafim, em meados de 2005, apresentando-se em meio a 
outros grupos de Folias num encontro realizado em praça pública, no dia de Santos 
Reis. 
O primeiro grupo que formou a Folia Jornada de Reis Anjo Serafim se compôs 
de vinte e dois foliões, contando com três palhaços. A experiência de longas 
Jornadas de Reis passou a ser vivenciada sob nova direção, segundo eles, por 
razões afins ao casal. Participação em grupos que cumpriram promessa e fecharam 
 
9
 Na apresentação do estudo que faz sobre “O problema dos cultos Africanos” Frei Raimundo Cintra mostra que: 
“o termo umbanda, para designar cultos sincréticos, começa a aparecer no Rio de Janeiro por volta de 1920 (...) 
A palavra Embanda, usada em cultos bantos na Bahia para designar o chefe do culto, é talvez uma corruptela do 
termo  umbanda, oficialmente registrado em gramáticas da língua quimbundo de Angola. Significa: arte de 
curar”. Afirma também que “a umbanda reforçou esta invasão de elementos asiáticos, esotéricos e espiritualistas. 
Pretendendo ser a verdadeira religião brasileira, a umbanda não passa de um amálgama de religiões africanas, de 
uma religião ainda em formação. A umbanda é tipicamente um fenômeno urbano. Nasceu e prosperou nos 
subúrbios das grandes cidades (Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre), expandindo agora por um 
grande número de cidades grandes e pequenas do interior. Caracteriza talvez a passagem da vida agrária para a 
vida urbana (...). Hoje, a umbanda atinge todos os escalões sociais, embora se concentre mais na classe média e 
popular. (...) Muitos afirmam que a umbanda ainda é uma religião em elaboração e em evolução (CINTRA, 
1985). 
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a bandeira por algum tempo, admiração e busca de conhecimento religioso, foram 
as explicações gerais dos foliões. 
Entre eles, encontram-se atualmente dez jovens com idade entre quinze e 
vinte e cinco anos, mas apenas seis com vida escolar ativa, conforme especificado 
anteriormente. Organizado para vencer o desafio, o nome da Folia Jornada de Reis 
Anjo Serafim presta uma homenagem ao pai de Roberto. 
Como todos os grupos de Folias de Reis em Muriaé, a indumentária deste 
grupo revela certa hierarquia na disposição dos foliões, deixando em destaque o 
mestre e os contramestres que são singularizados pelos detalhes em cores nas suas 
coroas, segundo a madrinha
10
 Simone, representam assim o ouro, o incenso e a 
mirra que os Três Reis levaram de presente ao Menino Jesus. 
Na Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, além do diferencial da coroa, o manto 
singulariza também os bandeireiros. Exibido nas cores azul e branco, representado 
no mesmo tom do estandarte da bandeira. Segundo a madrinha, esta bandeira 
pertence a Ogum
11
, isto é, na perspectiva do sincretismo religioso quer dizer São 
Jorge. Padrinho e madrinha zelam pela proteção espiritual do grupo como um todo, 
cuidam da estética, da alimentação, decidem a rota a ser seguida e ainda fazem as 
cerimônias de descarrego
12
 no início e no término da jornada. 
A bandeira, conforme de costume entre os grupos de Folias de Reis, 
expressa todos os valores espirituais da diretoria, sempre à frente. A bandeira da 
 
10
 É uma prática comum entre os grupos de Folias de Reis em Muriaé, o uso, por parte dos demais foliões, da 
expressão madrinha e /ou padrinho para se dirigirem ao membro da diretoria que cuida da estética geral e zela 
pela parte espiritual dos foliões. Na Folia Jornada de Reis Anjo Serafim esta função é exercida pelos 
bandeireiros. 
11
 Ogum, segundo o Frei Raimundo Cintra (1985), é apresentado habitualmente como o orixá da guerra. É 
solteirão e considerado nobre entre os orixás. Como cor prefere o azul profundo e tem por insígnias, quando 
dança, uma espada, com que duela contra o inimigo invisível. Para este autor, o termo orixá é de significação 
variada. Escreve P. Verger: “O termo “Orixá” nos parecera outrora relativamente simples, da maneira que se 
copiaram uns aos outros sem grande discriminação, na segunda metade do século passado e nas primeiras 
décadas deste. Porém, estudando o assunto com mais profundidade, constatamos que sua natureza é mais 
complexa. 
12
 A madrinha e diretora deste grupo de Folia me disse que o descarrego foi uma prática recomendada por um de 
seus orixás como forma de proteção espiritual dos foliões, notas do caderno de campo, em 20/01/07. 
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Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, na jornada de 2006/2007, foi apresentada em 
um estandarte de isopor em forma de retângulo fixado em um suporte de madeira, 
facilitando assim o seu transporte. Ao centro, podia-se ver, entre os enfeites em fitas 
e flores multicoloridas, uma gravura representando a Sagrada Família sob a 
proteção de um véu branco entreaberto em forma de cortina. 
Um outro aspecto importante a ser apresentado, neste grupo, é a farda do 
palhaço responsável pela guarda desta bandeira, confeccionada nas cores preta e 
azul. Aliás, a cor preta se faz presente na farda dos outros dois palhaços que 
compõem este grupo de foliões, porém em menor proporção, apenas na estampa do 
tecido multicolorido ou no acabamento em fitas. 
Até o dia primeiro de janeiro, informou Roberto, o palhaço-guardião separa o 
bandeireiro do mestre e contramestres, depois fica circulando o grupo de foliões 
instrumentistas com a função de preservar a sintonia e impedir a dispersão entre 
eles. 
Na ala posterior à ala dos mestres, encontra-se em destaque, o sanfoneiro. A 
sanfona é um dos instrumentos em destaque em basicamente todos os grupos de 
Folias de Reis em Muriaé, pois é ela que lidera a entonação dos demais 
instrumentos. Logo após a sanfona, no grupo em destaque, seguem as demais alas 
com integrantes instrumentistas, entre eles quatro violeiros, dois tocadores de 
cavaquinho, um executor de afoxé e um batedor de prato, dois batedores de tarol, 
um bumbeiro e, finalmente, dois batedores de caixa que parecem completar a 
harmonia do ritual. 
 O palhaço-guardião, um dos principais representantes deste grupo, confessou 
ser muito trabalhoso manter tantos companheiros, mas defendeu a importância de 
cada um. Da mesma forma, pensa que é necessário haver três palhaços porque em 
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determinados momentos um dá apoio ao outro, além de ficarem mais interessantes 
as brincadeiras que fazem aos olhos do público. 
Em agosto de dois mil e seis, o grupo participou da cerimônia da entrega de 
uma Jornada de Reis liderado por uma devota e chefe de um terreiro de Umbanda, 
na cidade de Itaperuna, Estado do Rio de Janeiro. Tive a oportunidade de 
acompanhá-los e registrar a cantoria num terreiro denominado, Centro Espírita Vovó 
Rosa da Bahia, existente há vinte e cinco anos como Santuário e Umbanda, 
segundo informações da anfitriã. 
Não se pretende aqui analisar o fato, mas informar o perfil do nosso lócus de 
pesquisa que tem sido um espaço educativo para uma juventude do interior do 
nosso estado, com uma programação bastante diferente da programação da 
instituição escolar que conhecemos. Tendo na bandeira a representação simbólica 
da crença sagrada, reconhecida por retratar a cena da Família Cristã, com objetos e 
cores especiais segundo seus valores espirituais declarados ou não. 
Diante da bandeira, num dos momentos de pesquisa in loco, o mestre fez 
uma reunião breve, conferiu os instrumentos e, a seguir, solicitou concentração e 
respeito dos foliões já vestidos a caráter, reafirmando o compromisso do grupo.  
Convidou a todos para rezar um Pai-Nosso e uma Ave-Maria, pedindo a proteção de 
Deus, saíram de casa em fila, soltaram fogos e tocaram uma espécie de hino. 
No percurso da casa até o ônibus, que nos aguardava, um grande número de 
pessoas acompanhou a bandeira repetindo o canto com os foliões: “Deixa a luz do 
céu entrar, deixa a luz do céu entrar, abre bem as portas do seu coração e deixa a 
luz do céu entrar”. Foliões e parentes, amigos, pesquisadora se acomodaram e 
seguiram em direção à cidade de Itaperuna. Com muita alegria, os padrinhos 
tentavam descontrair os foliões, oferecendo broa e refrigerante. 




 
110 
Chegando ao local do evento, foram recebidos pela anfitriã com queima de 
fogos anunciando o encontro das Folias, mineira e fluminense, o grupo de foliões em 
festa, tipicamente vestidos e com velas brancas acesas na mão. À frente, uma 
criança carregava a bandeira, identificando-os, Folia Estrela do Oriente, a anfitriã 
com uma outra bandeira estampando a imagem de São Sebastião, ambas fixadas 
num estandarte revestido com um tecido azul, fitas e flores multicoloridas com a cor 
branca predominante. 
Foram se aproximando e cantando: “Quem é esse povo, que povo é esse, 
esse é o povo que vai morar no céu, vai morar, vai morar, vai morar, vai morar lá no 
céu”. A anfitriã deu alguns passos á frente, reverenciou a bandeira dos visitantes 
com gestos e palavras de boas-vindas, seus foliões abriram alas formando duas filas 
e cessaram a cantoria. 
Recolheram-se em duas filas, abrindo um espaço central para os recém-
chegados que seguiam as bandeiras da casa, demonstrando assim a hierarquia 
conservada em cada grupo. Caminharam acompanhando as bandeiras que foram 
encaminhadas com o canto de saída dos visitantes “deixa a luz do céu entrar” até o 
altar que se encontrava montado nas dependências de um ambiente aberto, com 
santos e decoração familiares aos presentes. 
Um grande público formado por crianças, adolescentes, jovens, pessoas 
adultas de mais idade, todos aplaudiram. A anfitriã deixou suas bandeiras no altar de 
chegada, apresentou os visitantes ao público, pediu a um dos seus que os levasse 
para dentro do terreiro e desafiou o palhaço dizendo que queria vê-lo falar. A 
resposta foi dada de imediato, com risos e gritos de murmúrio pelo desafiado que 
seguiu atrás do grupo para o local indicado. 
Em um salão com bandeiras coloridas, imagens e quadro certificando a 
participação na Conferência dos Cultos Afro-brasileiros do Estado do Rio de Janeiro, 
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a Folia Jornada de Reis Anjo Serafim correspondeu às honrarias com desenvoltura. 
Na entrada do Centro Espírita Vovó Rosa da Bahia, o mestre entoou uma cantoria 
especial, pedindo licença para chegar em meio aos gritos de ordem do palhaço que 
exclamava: “chora pemba, chora pemba, chora pemba!” 
Na porta da casa de orações, entregou-se a bandeira a um folião da casa que 
se voltou lentamente de costas para o interior do recinto fechado. Tocou-se o sino 
compondo-se assim um grupo de três pessoas tipicamente vestidas, o folião com a 
bandeira, uma senhora com um triângulo e a outra com o sino. 
 O folião que levou a bandeira visitante até a porta adentrou a referida casa 
meio cabisbaixo e se ajoelhou diante do altar por uns instantes. Na porta, o mestre e 
seus companheiros cantavam pedindo licença à sua devota, reafirmada pelo grito do 
palhaço. Soou-se o sino e a autorização foi repassada pelo palhaço nas palavras 
que diziam: “risca fogo moçada.” 
Ao subir o único degrau de acesso àquele recinto, o mestre prosseguiu 
cantando com saudações ao sol e à lua, à terra e ao mar, o padroeiro dos orixás 
(São Sebastião) e a Deus, que salvasse o padeiro (representado por uma imagem 
no altar) com todos os seus orixás. 
Continuando, sistematicamente o mestre, os contramestres e demais foliões 
desse grupo foram até o altar e depositou cada um por sua vez uma vela branca 
acesa, em meio aos gritos de “ai, ai, ai”, proferidos pelo palhaço do lado fora do 
ambiente. 
 A cada nome recitado no canto, identificando a hierarquia das entidades 
naturais e sobrenaturais na terra e no ar, ressoava-se o sino, numa espécie de 
confirmação da licença e agradecimento da saudação, comandado pela anfitriã. 
Através da cantoria, gestos e ritmos típicos de reverência, prestou-se uma forma de 
culto ao santuário e autoridades por eles reconhecidas na Umbanda. 
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 Terminados os cumprimentos de chegada, pedidos de licença e proteção, os 
foliões foram se retirando de costas. Ao chegar à porta, abriram um espaço central e 
o mestre apitou, silenciando todas as vozes e instrumentos. O palhaço ajoelhou-se e 
beijou o chão, a anfitriã ressoou o sino pedindo licença a São Sebastião, o palhaço 
perguntou: agora é comigo, meu mestre? Após a confirmação do mestre, o palhaço 
perguntou: a senhora dá licença pra mim? Ela respondeu: Licença seria dada por 
Deus, o glorioso mártir São Sebastião e a Vovó Rosa da Bahia que é a dona dessa 
terra. 
 Concedida a licença na  hierarquia defendida, a anfitriã  tocou  novamente o 
sino e voltou-se para perto do altar; os foliões se posicionaram invertendo a ordem 
natural dos instrumentos, deixando assim que o palhaço fizesse a sua 
representação. 
 Ele  voltou-se  de  costas  e  de  joelhos;  ao  chegar  novamente  à  porta,  o 
sanfoneiro dedilhou a toada e o som dos instrumentos liderados pela sanfona, 
bumbos, caixas, taróis e afoxé passaram a tocar segundo os comandos do palhaço-
guardião. Entre versos e prosas, meio de improviso, declarou as sensações que 
sentiu ao chegar “naquele reino”, fez pedidos de licença para ultrapassar a porta de 
entrada, comunicou de onde estava vindo, solicitou salva de palmas para o 
assentamento do terreiro e continuou a caminhar de joelhos. 
 Adentrando o salão ao som da bateria, na medida que focalizava as imagens 
ali dispostas, mandou parar o toque, deu informações de sua viagem em verso, 
caminhou mais um pouco, comunicou o meio de transporte que havia utilizado na 
viagem, demonstrou conhecimentos dos hábitos de alimentação do povo da Bahia, 
ordenou novamente que tocassem os instrumentos e, em meio a versos e prosas, se 
comunicou com cada uma das autoridades espirituais ali representadas. 




 
113 
 Terminando, resumiu os ataques que São Sebastião recebeu em flechadas e 
autorizou aos instrumentos que firmassem as pancadarias deixando a roda com ele; 
cabisbaixo andou mais um pouco, pediu palmas para as entidades do terreiro e 
santos ali presentes. Passou assim a salvar alguns instrumentos especiais a, se 
declarar filho da vovó da casa e demais entidades sobrenaturais até as ondas do 
mar. 
Perguntou à anfitriã como estava indo seu serviço, ela ressoou o sino e disse 
que estava formoso, então o palhaço perguntou se tinha permissão para ir embora; 
após a resposta positiva, pulou e saltou girando o corpo no ar ao som da bateria por 
alguns instantes, deu uma cambalhota e se retirou à frente do sino tocado até a 
porta pela anfitriã. 
 O grupo de foliões entrou novamente na casa, cantando pedidos de proteção 
e livramento dos inimigos, sob o toque do sino e pedidos da anfitriã para a vovó 
Rosa da Bahia. A madrinha da bandeira foi até o altar e pegou nas mãos do folião 
da casa a bandeira do seu grupo, foi-se retirando também de costas para o público 
até a porta da casa. A pedido da anfitriã, foram ao encontro de um outro grupo de 
Folia que acabava de marcar presença, mais um convite correspondido. 
 Mestre e contramestres se puseram de joelhos, na rua que dava acesso ao 
ambiente de recepção geral dos festeiros, beijaram a bandeira, cada um por sua 
vez, se levantaram e foram-se afastando até que o mestre acionou o apito e abriu 
espaço para que os demais visitantes se apresentassem e acabassem de chegar. 
Tocando uma espécie de marcha, a anfitriã que os aguardava no meio do caminho 
repetiu o ritual, conduzindo-os ao altar de chegada. Pediu novamente a um dos seus 
que levasse a Folia Jornada de Reis para jantar. 
 Após a refeição, os que chegaram primeiro agradeceram o alimento cantando 
no altar externo, onde o palhaço falou versos envolvendo o público, contou histórias 
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provocando risos e aplausos de todos os presentes, até que o mestre deu um apito 
e todos se posicionaram em fila. Seguiram cantando em direção ao ônibus que os 
aguardava para retornar de viagem, deixando o espaço para os outros visitantes. 
 Mesmo inquieta e cheia de dúvidas consegui me conter: não perguntei nada 
do que gostaria ao mestre, nem aos jovens foliões, nem tampouco ao palhaço e 
donos do grupo. Pois o cansaço era visível nos bocejos e silêncio que persistiu o 
tempo todo da viagem. Isso me fez refletir mais um pouco e consultar os propósitos 
iniciais com a escolha daquele grupo de Folia de Reis como um dos lócus da 
pesquisa. 
 Amadureci um pouco mais, achei melhor não perguntar nada a nenhum deles 
sobre o que vi e registrei aquela cerimônia de entrega da Jornada fluminense. 
Pensei em criar um clima em meio a conversas, apenas com os jovens foliões, no 
decorrer do período em que estivéssemos dialogando sobre questões relacionadas 
às suas opções de escolha. 
 Desse modo, disciplinei melhor o meu olhar para as cerimônias que estavam 
por vi, realizadas por iniciativa do grupo em função da Jornada de Reis. Não me 
propus a investigar aspectos religiosos manifestados pela Folia de Reis, acredito que 
este deve ser um novo ponto de partida para outras iniciativas de pesquisa, do 
doutoramento, talvez. 
 Um dos jovens foliões, com o qual eu havia iniciado conversas interessadas 
sobre as suas relações com a escola pública estadual e a Folia de Reis, inclusive 
havia ficado na composição da Folia de Reis Anjo Gabriel Comunidade São 
Cristóvão, inaugurou sua participação na Folia Jornada de Reis Anjo Serafim nessa 
cerimônia de entrega. 
 Havia  sido  reprovado  no  ano  anterior, até que tentou concluir o ensino 
fundamental na mesma escola, freqüentou as aulas por quase dois meses, mas se 
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desentendeu com uma professora e a mãe acabou interferindo e matriculando o 
jovem menor em uma escola municipal. Após o feito, começou ele a se rebelar 
contra os limites impostos pela família, sendo advertido novamente pela mãe e 
matriculado no CESEC. 
 Nesta instituição, o jovem passou a freqüentar regularmente as aulas de 
Matemática e Ciências até o final de agosto, quando as duas professoras entraram 
de férias. Mesmo sabendo do funcionamento diferenciado que é oferecido, ficou 
desanimado. 
 Com  medo  de  levar  bomba  e perder de vez a companhia dos amigos de 
colégio, efetivou matrícula em Língua Portuguesa, realizando várias atividades 
avaliativas paralelas aos ensaios para a jornada de Reis na companhia do irmão 
mais velho e os velhos amigos foliões, exibindo assim suas habilidades rítmicas na 
Folia Jornada de Reis Anjo Serafim. 
 Já havíamos conversado várias vezes sobre o andamento dos seus estudos 
no ano anterior e a mudança para a escola municipal, mas não sabia ainda se o 
incorporaria ou não aos outros dois alunos jovens, que eu estava acompanhando 
mais sistematicamente. 
 Os movimentos deste jovem folião me foram favoráveis porque um dos jovens 
que eu estava acompanhando, na instituição CESEC e no grupo escolhido, 
confessou não estar mais interessado em participar do processo de pesquisa, pois 
estava pensando em se mudar da cidade, se aproximou de um grupo de fanqueiros 
e parecia distanciar-se dos colegas de Folia de Reis, evitando conversas sobre o 
assunto. 
 Acreditando que a participação deveria ser natural, fui pedir apoio à mãe do 
jovem mais interessado e disponível a participar do processo de pesquisa. Viúva, 
diarista, com baixa escolaridade e única responsável pela educação e sustento da 
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família, a mãe se prontificou a colaborar no que fosse possível, autorizando-me a 
conversar e investigar a vida escolar do filho jovem folião de acordo com as minhas 
necessidades e disponibilidade dele em casa, na escola, nos ensaios do grupo de 
Folia ou onde fosse preciso. 
 Com efeito, combinamos de nos encontrar na escola toda semana, ficando os 
assuntos de Folia de Reis a serem tratados, quando houvesse oportunidade, após 
as reuniões do grupo ou em sua casa, nas manhãs de domingo, conforme 
necessário. 
          Era esse também o combinado com o aluno jovem que eu estava 
acompanhando, desde o início do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, 
desanimado, meio sem graça comigo, porque de vez em quando fazia uns biscates, 
ficando o mês todo sem comparecer à escola. 
 Por um lado, a família e a escola exigiam maiores comprometimentos com os 
estudos, por outro, uma pesquisadora chata pedia explicações para o assunto da 
escola, perguntava sobre o andamento do grupo de pagode que estava formando 
com alguns amigos, das suas experiências de folião enfim de coisas que lhe 
agradavam muito, mas não sabia em qual se investir com mais afinco. 
 Com este jovem matriculado nas disciplinas de História e Língua Portuguesa, 
mas pouco freqüente até meados de julho, passei a pegar um pouco mais pesado 
no sentido de pedir explicações do seu descomprometimento com os estudos. Havia 
iniciado o Curso Especial de Suplência no ano de dois mil e cinco, com matrícula na 
disciplina de História, mas apareceu um trabalho temporário fora da cidade onde 
passou vinte dias na companhia do cunhado. Voltando para casa, logo surgiu uma 
oportunidade de trabalho numa obra e assim ficou difícil comparecer à instituição 
durante o dia e, para solicitar atendimento à noite, precisava levar uns documentos 
que ele não tinha “tempo” de providenciar. 
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 Mesmo sabendo da possibilidade de intervenção do juizado de menores, 
conforme dizia na carta que a escola endereçou a seus pais, não tomava nenhuma 
iniciativa para acertar a vida de aluno e conciliar trabalho, freqüência na escola e 
investimento nos demais espaços socioculturais de sua preferência. 
 Tendo  ele  completado  dezoito anos no mês de junho, mudei o tom da 
conversa, colocando-me à disposição para ajudá-lo a resolver o problema da 
freqüência na instituição escolar, já que essa era solicitação da escola. Sugeri que 
optasse por um dia na semana em que as duas disciplinas oferecessem atendimento 
no turno da noite, uma vez que durante o dia estava trabalhando e chegava em casa 
tarde e cansado. 
 Sem previsão de trabalho para o início da semana seguinte, combinamos de 
ir até a instituição numa tarde e verificar quais os documentos que ainda estavam 
faltando, pois a autorização do juizado de menor e a declaração de trabalho, antes 
cobrada, não eram mais necessárias, porque já havia completado dezoito anos. 
Meio sem graça, aceitou o convite. Na secretaria da escola, o jovem se deu conta de 
que precisava levar a cópia do título de eleitor, o comprovante de alistamento militar 
e uma foto 3X4 e não possuía nada disso. 
 No  dia  seguinte,  saímos  novamente  para  providenciar  os  documentos 
começando pela aquisição da foto. Foi interessante ver de perto como ele estava 
perdido em meio a tantas coisas para resolver. Sua auto-estima estava baixa, eram 
muitas as iniciativas que a escola e a família estavam esperando dele, além da 
vergonha de perguntar onde é que se fazia cada um dos documentos que precisava 
levar para a escola, parecia não enxergar a necessidade de ter aqueles 
documentos. 
 Permitiu que eu o ajudasse. Ao chegarmos ao centro da cidade, procurou o 
estúdio mais escondido, não sabia responder às perguntas do atendente no posto 
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da Polícia Militar, não sabia que o título de eleitor deveria ser providenciado em um 
dos cartórios que fica no único Fórum da cidade, nem percebeu o escudo de 
identificação do Delegado do Serviço Militar na sala que estava informando seus 
dados pessoais como, por exemplo, endereço, filiação, data de aniversário e nível 
de ensino que cursava. 
 No  estúdio  e  no  cartório foi tudo tranqüilo, o atendimento prestado o 
descontraiu um pouco, mas no posto de atendimento, diante das perguntas da 
atendente e críticas do delegado, percebi que ele ficou meio desconcertado e 
precisou da minha intervenção e ajuda. 
  Apresentei-me ao delegado, pedi licença para informar sobre as questões da 
escola que a atendente não estava conseguindo identificar no seu programa do 
computador em que constavam apenas dados de identificação no ensino regular de 
nível fundamental e médio. 
 De volta para casa, o jovem parecia estar entendendo melhor a minha função 
de pesquisadora, comentou sobre o atendimento no cartório e o “vacilo” de não 
reconhecer, na identificação do crachá de policial militar e no tom da fala, um 
homem da lei. Mesmo assim, continuou demonstrando pouca importância ao voto 
como forma de participação na vida política do país, deixou clara a visão que tem de 
políticos. Segundo este jovem, são todos ricos e não querem saber de pobre. 
 Parece  que  essas  iniciativas  o  ajudaram  a  definir  alguns  objetivos,  se 
expressar com mais facilidade sobre os desejos de conquista, reconhecer melhor o 
valor da escola e pensar na construção de um projeto de vida. Porém, o 
envolvimento com as atividades fora da sala de aula e do seu interesse pessoal 
imediato continuou quase do mesmo jeito. 
 No decorrer do segundo semestre do ano de dois mil  e  seis,  a  instituição 
proporcionou diversas oportunidades de reflexão e oportunidade de entrosamento 
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entre alunos e professores em geral. Realizou momentos culturais com a 
participação de alunos, equipe pedagógica e autoridades local na produção literária, 
que resultaram na culminância de projetos interdisciplinares e concurso. Dentre 
outros, o concurso do hino do CESEC, o Projeto Escritores Muriaenses e a semana 
de reflexão sobre a consciência negra são aqui privilegiados. 
 Considerando  a  importância  de todos os momentos culturais que esta 
instituição desenvolveu no decorrer do ano de dois mil e seis, o regulamento na 
composição do hino do CESEC, onde se r
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de-Conta. Sem autorização para observar o entrosamento com os demais 
pagodeiros, reavaliei meus propósitos de  investigação e fiquei tentando entender o 
que é que a instituição faz ou deixa de fazer no sentido de conquistar a juventude 
afro-descendente. 
 Observando os critérios de participação no concurso, conclui-se que há certa 
resistência destes jovens em relação à escola. Pois não participaram de nenhuma 
das etapas do concurso. O trabalho realizado pelos professores e pela equipe 
pedagógica em geral não é visto como valor a ser cultivado, parece que a cultura 
que se promove na instituição escolar tem referenciais diferentes da cultura popular 
que os jovens pesquisados admiram e reconhecem em seu meio social. 
 Ora,  a  juventude  das  camadas  populares,  em  sua  maioria,  preserva  os 
hábitos e crenças de suas famílias sem se prender a critérios rígidos de avaliação e 
julgamento. Não é acostume fazer grandes distinções entre aspectos religiosos, nem 
tampouco fundamentar suas práticas em teorias, como normalmente se faz em 
instituições como a escola e a Igreja. Portanto, a lógica de funcionamento da escola 
é diferente da lógica que funciona na família e, conseqüentemente, distancia-se do 
fácil entendimento da juventude: é vista como valor, mas em menor proporção em 
relação a outros valores mais fundos. 
 Nesse sentido, observou-se também que estes alunos jovens foliões não se 
envolveram com o Projeto Escritores Muriaenses, que culminou num outro momento 
cultural, realizado pela escola aos vinte e cinco dias de outubro do ano de dois mil e 
seis. Organizado com o objetivo de promover o hábito de ler entre os alunos jovens 
e adultos, o projeto foi desenvolvido por todos os professores e alunos da instituição. 
 Coordenados pelas professoras de Língua Portuguesa, os alunos do ensino 
fundamental e médio apresentaram suas conclusões de leitura e análise da obra lida 
através de estandes, cartazes, mural, declamação de poesias e dramatização com 
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alunos jovens, adultos e crianças ligadas a eles. Transmitiram mensagem de alegria, 
esperança e interação proporcionadas pelas leituras dos textos geradores de todo o 
procedimento que culminou naquele evento. 
 Auxiliadas  pelos  professores das demais disciplinas, montaram gráficas, 
focalizaram a cidade de Muriaé no mapa do Brasil para indicar a origem do autor, 
expuseram a biografia dos autores junto às suas obras, demonstraram resultado de 
entrevista e pesquisa sobre a vida dos autores, enfim, mostraram grande 
investimento na produção literária local. 
  Nada disso interessou aos nossos jovens foliões. Primeiramente, a leitura não 
é uma prática exercida por eles; segundo, entre os autores e obras não se 
encontrava nenhuma referente à Folia de Reis nem tampouco à música que tanto os 
atrai. Falava-se de uma gente e de um mundo em que eles não viam 
prosseguimento de seus motivos pessoais para efetivar leituras. 
  Por outro lado, as reuniões dos grupos de Folias de Reis eram decisivas para 
as escolhas que deveriam fazer das cores do uniforme, modelo de coroa e liderança 
do instrumento a ser executado no decorrer da Jornada. Os encontros com os 
colegas foliões, geralmente, acontecem nos fins de semana, mas, segundo os 
alunos jovens foliões, precisam combinar uma série de coisas antes da reunião, 
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 Realizado  no  intervalo  do  recreio,  prolongado  por  alguns  minutos nos  três 
primeiros dias da semana, a abertura do processo de reflexão se deu com as 
justificativas básicas da Semana da Consciência Negra realizada pela diretora, 
professores e pesquisadora que dialogaram com o público. Constituído por alunos 
jovens, adultos e funcionários da instituição, parecia entender as mensagens 
transmitidas pelos cartazes e falas enfatizando a história e o amparo legal da luta de 
inserção dos negros na sociedade brasileira. 
 No  segundo dia,  apresentaram-se tabelas e gráficos situando o negro no 
mercado de trabalho e na conjuntura social, passando assim a se discutir a questão 
dos fundamentos da denominação de raça, destacando a biografia de Milton Santos, 
reconhecido na produção do conhecimento nos estudos sobre geologia. 
 Sintetizando as discussões sobre a resistência e luta dos negros na nossa 
sociedade, houve a apresentação de textos produzidos pelos alunos e exibição de 
um grupo de capoeira. Nada disso motivou os alunos jovens foliões. Logo concluí 
que os eventos promovidos pela instituição escolar, nesse período de investigação, 
atingiram apenas parcialmente seus objetivos de buscar integração entre alunos e 
professores da escola através dos destacados momentos culturais. 
 Pode-se  dizer  que  os  representantes da juventude afro-descendente no 
CESEC resistem. A luta de incluir os aspectos pertinentes à cultura popular, 
apreciada pelos alunos jovens foliões, carece de maiores investimentos por parte da 
escola. 
 Entretanto, a resistência ensinada por Zumbi dos Palmares parece ser uma 
característica dos alunos jovens foliões, pois consciente ou inconscientemente não 
se envolvem com as atividades extra-escolares que buscam a interação entre 
sujeitos. Nesse sentido, o primeiro retrato do aluno jovem folião se apresenta em 
conformidade com a personalidade de Zumbi que passou a infância e adolescência 




 
123 
num templo, foi educado para reconhecer a dignidade humana como primeiro valor e 
renunciou aos privilégios do processo de educação saindo em defesa de seu ponto 
de vista. 
 Portanto, ao lado da casa-grande e da senzala, precisamos inserir os 
quilombos brasileiros como um dos espaços privilegiados onde, certamente, viveram 
muitas gerações de juventudes que não se deixaram vencer pelos valores da cultura 
dominante. 
          Num certo sentido, o modo de ser das juventudes que atualmente participam 
dos grupos de Folias de Reis pode ser analisado como herança dos remanescentes 
dos quilombos, pois, ao optarem pelo investimento numa tradição como a Folia de 
Reis que fundamenta suas ações na ancestralidade, nos levam a buscar as causas 
dessa opção que tem como pano de fundo a identificação com suas famílias 
conservadoras. 
  Orientam-se por princípios e valores que são cultivados pelos seus familiares, 
escolheram a Jornada de Reis como momento de realização de muitos desejos 
pessoais, como, por exemplo, o aprendizado da vivência no mundo, conforme me 
disse um deles, a partir das andanças para transmitir a mensagem dos Três Reis 
Magos do Oriente. 
 Analisando o que pensam sobre as apresentações de Folia de Reis fora do 
ciclo das festas natalinas, constatou-se que o motivo da organização de uma 
Jornada de Reis determina o modo de pensar e conviver com essa expressão da 
cultura popular religiosa, pelo menos em Muriaé. 
 Independente do grau de escolaridade, gênero e comprometimento religioso, 
deve-se observar que os grupos de Folias formados com a finalidade de manter viva 
a religiosidade da família, por devoção ou forma de garantir o seu espaço de 
práticas culturais (missão), em geral são contra as apresentações de Folia de Reis 
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em meio a eventos de natureza folclórica. Mas quando se organiza pela devoção 
aos Santos Reis, a fim de cumprir promessa, não vêem a questão como problema. 
 Um dos pontos comuns entre diretores e mestres é a censura na informação 
que presta esclarecimentos dos aspectos religiosos praticados na forma de ritual, 
sobretudo na cantoria de um presépio. Não se fala abertamente o porquê de objetos 
como incenso, velas e gestos praticados pelo mestre e devoto na direção do grupo, 
desconversa-se e chama-se a atenção para outros quesitos da manifestação. 
 Contrariamente aos outros diretores aqui em destaque, a senhora Maria das 
Graças Silva, devota e promesseira da Folia de Reis Comunidade São Cristóvão, se 
posiciona a favor das apresentações fora do ciclo das festas natalinas. Acredita que, 
por ser folclore, não há impedimento para se apresentarem, procura atender a todos 
os convites que o seu grupo recebe e pretende levar a Jornada de Reis às ruas 
enquanto estiver com vida e saúde. 
 Sua intenção é passar a bandeira de Santos Reis para a liderança da nata 
que atualmente compõe o grupo de foliões tipicamente vestido de anjo, com menos 
de dez anos de idade. O mesmo se diz em relação à bandeira de São Sebastião, 
outra jornada que lidera e pretende passar para o neto, com pouco mais de quatro 
anos de idade. 
 Em relação às apresentações fora do ciclo das festas natalinas, os senhores 
Roberto Gomes da Folia Jornada de Reis Anjo Serafim e Leandro Felizardo de 
Carvalho, atual devoto da família com a liderança da Folia de Reis da Gameleira, 
são contra. 
 De confissão espírita e responsável pela representação do palhaço guardião 
da bandeira, Roberto Gomes argumenta que não é do seu agrado ficar fazendo 
apresentações em meio às festas e eventos atemporais, mas em alguns casos 
sente-se no dever de atender a alguns convites pelo fato de serem praticantes de 
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5 A CULTURA POPULAR EM MOVIMENTO NOS ESPAÇOS DA FOLIA DE REIS 
E DA ESCOLA PÚBLICA ESTADUAL. 
 
 
5.1 A cerimônia de coroamento dos Foliões. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 1 – O bandeireiro coroando o mestre na noite de 16/12/2006 
Fonte: Foto da área externa da residência do casal de diretores do grupo pesquisado. 
 
 
A Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, na noite de 16 de dezembro de 2006, 
realizou uma cerimônia de coroamento de foliões. Na área externa da residência do 
casal, Simone Quintiliano e Roberto Gomes reuniram, diante de uma mesa com uma 
bandeira e diversas coroas de estética e cores diferentes, um total de vinte e duas 
pessoas. Por mais de duas horas rezaram, cantaram e se comprometeram com 
Santos Reis, de acordo com a função que cada um exerceria no decorrer da 
Jornada. 
 Terminada a reza, de um  Pai-Nosso  seguido de uma Ave-Maria,  o mestre 
apitou, entoando a seguir a primeira cantoria especial direcionada á madrinha da 
bandeira. Esta se pôs de joelhos por alguns instantes na frente daquela espécie de 
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altar, levantou-se, pegou a mais simples das coroas e apresentou á bandeira 
conforme dizia a toada, fixando o objeto no verso do estandarte revestido com um 
tecido azul contendo a imagem da Sagrada Família. 
          Na seqüência, uma outra cantoria especial ordenou que o folião responsável 
pelo transporte da bandeira assumisse seu compromisso. O convidado ajoelhou-se 
diante daquele cenário e em meio ao canto de pedido de proteção ao pai maior e 
aos anjos, pegou uma das coroas e colocou sobre a própria cabeça, voltando à 
posição inicial. 
 Num terceiro momento, o mestre entoou uma nova cantoria chamando pelo 
representante de Herodes, o palhaço, que iria assumir a guarda da bandeira no 
decorrer da jornada. Assim como os padrinhos, a senhora que fixou a primeira coroa 
e o moço que tomou a outra para si, o próximo convidado do mestre também se 
ajoelhou por alguns instantes e recebeu das mãos do mestre uma coroa diferente 
das duas anteriores, levantando-se a seguir. 
   Terminada a terceira cantoria, o mestre puxou uma toada orientando os 
padrinhos e o palhaço guardião a que se dirigissem para um outro local, voltando 
logo depois de terminada a obrigação. Segundo eles, foram fazer a consagração 
diante do altar, no terreiro de umbanda nas dependências da casa, a fim de 
completar a preparação para a função de guarda que aquele folião acabava de 
assumir. Encerrou-se aquela ordenação com um apito, passando assim por 
momentos de descontração, até que os comprometidos voltassem. 
  Conforme de costume, no quarto momento da coroação, o mestre apitou e 
uma nova cantoria passou a pedir ao “nobre bandeireiro” que coroasse os demais 
foliões. Pondo-se de joelhos, continuou a emitir apenas o som da viola, deixando 
que o solicitado voltasse à cena. 




[image: alt] 
128 
 O bandeireiro pegou uma outra coroa, fez alguns gestos diante da bandeira, 
colocou a coroa na cabeça do mestre que se levantou a seguir; na seqüência mais 
dois foliões também se ajoelharam para receber a coroa dedilhando suas violas. 
Coroado o segundo contramestre, mudaram novamente o enredo da toada, 
passando a enfatizar, em cantoria, o respeito e humildade por parte dos Reis 
Gaspar, Baltazar e Belquior, bem como os demais companheiros. 
  Finalizando a cerimônia, entoaram a última cantoria de ensaio se referindo ao 
compromisso de todos os foliões, considerados irmãos a partir daquele instante. 
Encerrou-se com um apito a cerimônia de coroamento, e, como de costume, se 
abraçaram. A madrinha, com um microfone nas mãos entre a mesa e o mestre, 
avisou que serviria um lanche. 
 Com efeito, um grupo de vinte homens, entre 14 e 65 anos de idade, estava 
comprometido com a Folia Jornada de Reis Anjo Serafim. Por mais um ano, aqueles 
foliões iriam levar suas mensagens de fé e devoção ao povo entre os dias 24 de 
dezembro de 2006 e 06 de janeiro de 2007. Período em que iniciam e encerram as 
visitas nas casas de amigos na cidade e região. 
 
5.1.1 Envolvimento dos jovens com a Folia de Reis e a cultura popular 
 
Os alunos jovens foliões, objeto de nossas investigações socioculturais, 
expressam valores, da cultura afro-brasileira, através dos seus modos de ser. Por 
isso, as primeiras observações em campo foram voltadas desde o início para a 
tentativa de entendimento da opção e escolha das juventudes pela participação num 
grupo de Folia de Reis. 
A religiosidade popular vivenciada pelos integrantes de um grupo de Folia de 
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Reis demonstra, de forma decisiva, uma afinidade da cultura afro-brasileira com a 
cultura popular religiosa. 
Segundo Gomes e Pereira (1992),  
 
A cultura afro-brasileira interage com a cultura popular, mas caracteriza-se 
pela abordagem de problemas específicos que atingem os homens de cor. 
Entre esses problemas destacam-se a ambigüidade da 
autodiscriminação/auto-estima e a ambigüidade da cultura afro-brasileira 
entre as camadas empobrecidas (GOMES e PEREIRA, 1992, p.35). 
 
 O modo de ser dos alunos jovens foliões revela “a ambigüidade da 
autodiscriminação/auto-estima”, aspecto que fundamentou a necessidade de se 
trazer a Folia de Reis para o campo da cultura popular, buscando assim a essência 
do problema, que se torna ainda mais grave pelo fato de esses jovens pertencerem 
a uma etnia e raça discriminada em nossa sociedade, além de pertencerem à 
camada social empobrecida. 
 Analisando  o  universo  de  um  grupo  de  Folia  de  Reis  percebe-se,  na 
indumentária dos foliões, certa tentativa de amenizar os efeitos da discriminação. 
Trajando-se como reis, interpretando a visita dos Três Reis Magos do Oriente 
segundo seus valores religiosos, a meu ver, estão investindo na afirmação da 
identidade com o povo, mas dele se diferenciando pela sabedoria. 
 Um olhar mais focado sobre os foliões em jornada depara com certa 
hierarquia segundo a detenção do saber que os orienta na organização do grupo, 
seja por devoção, promessa ou missão. Todos os foliões de Santos Reis, pelo 
menos nos últimos trinta anos, usam estratégias que os diferenciam da camada 
social à qual pertencem. 
 Como, por exemplo, a coroa sobre a cabeça e a roupa que foge ao padrão de 
normalidade. Mesmo sendo homens do povo, quando estão em jornada se tornam 
diferenciados dos populares, deixando assim margens para interpretação sob 
diferentes ângulos e, de certa forma, nos aspectos pedagógicos alternativos. 
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 O que se  observa nos representantes  da devoção aos Santos  Reis, em 
Muriaé, é que cada grupo se torna único por sua maneira de entender e representar 
o que e como aconteceu na chegada do Deus-Menino ao mundo. A organização e o 
funcionamento do grupo pesquisado correspondem aos valores espirituais dos 
diretores, que são de confissão espírita, praticantes da umbanda. 
 Com efeito, buscando explicações para os adereços, como flores, fitas e véu 
destacado da cor do tecido de fundo que define a estética da bandeira da Folia 
Jornada de Reis Anjo Serafim, certificou-se que a predominância da cor azul, no 
tecido que reveste o estandarte da bandeira e nas fitas que se destacam, é uma 
forma de referenciar Ogum. 
 Segundo Maria de Lurdes Siqueira (1995), as pessoas recorrem a Ogum, na 
busca de força com que ele forja o ferro, para reverter os obstáculos. Afirma ainda 
que Ogum tem uma cor forte: azul-rei ou verde-claro. Seu símbolo ritual é a espada, 
com a qual dança, em movimentos de guerra, num enfrentamento simbólico com 
outro Ogum, representando a luta pela própria vida. 
         Todavia, se a bandeira do grupo é de Ogum, o palhaço que assume o 
compromisso com a sua guarda deve representar as preferências de algum de seus 
servidores. Analisando a indumentária e a função de mensageiro que ele exerceu 
diante do grupo, acredita-se que, no decorrer da jornada em questão, este palhaço 
esteve em sintonia com EXU. 
 Frei Raimundo Cintra (1985), afirma que “EXU não é um orixá, mas um criado 
dos orixás, servindo de intermediário entre estes e os homens (...) Suas cores são 
preto e vermelho” (CINTRA, 1985, p. 45). 
 A  coerência  é  uma  característica  marcante  no  funcionamento  da  Folia 
Jornada de Reis Anjo Serafim. Os alferes da bandeira e o palhaço, foliões 
diferenciados pela indumentária, dão coesão à crença, dos organizadores, nos 
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poderes dos orixás que lideram a prática ritual nas cerimônias principais, marcando, 
assim, o comprometimento (entre os dias doze de dezembro e seis de janeiro) e o 
descomprometimento (após a entrega ou descoroamento de foliões) dos demais 
foliões com aquele grupo específico. 
  Em virtude das outras funções exercidas pela madrinha, inclusive por estar 
em fase de gestação (6º mês), a exibição da bandeira desta Folia de Reis, no 
decorrer da jornada que destacamos, ficou sob os cuidados de um folião que 
também é festeiro na cidade e colabora com os afazeres do grupo. 
 Este folião ocupou a linha de frente durante quase toda a andança entre os 
dias vinte e quatro de dezembro e vinte de janeiro do ano corrente, a começar pelo 
seu próprio coroamento, passando pela cantoria em presépios e cerimônia de 
descoroamento dos foliões, culminando na festa de entrega da jornada.  
  Um outro diferencial que, para a pesquisadora, também marcou a jornada em 
questão, mas parece ser tradição entre eles, se traduz no compromisso de um 
palhaço com a bandeira. Por que, se geralmente há outros foliões que também 
assumem essa função de palhaço ou soldado de Herodes? 
 No  pensar  de  Roberto  Gomes,  os  representantes  de  Herodes,  conforme 
representado nos grupos de Folias de Reis, deveriam ser reconhecidos como 
guardiões e escribas. Pois, palhaço-guardião, palhaço de frente ou primeiro soldado, 
como geralmente se diz, corresponde ao primeiro enviado do antigo rei, Herodes, 
que teria chegado à gruta de Belém quando os Três Reis estavam adorando o 
Menino Jesus. 
 Pondo-se de joelhos, apontou a lança para matar a criança, mas foi tocado 
pelo Espírito Santo e se arrependeu... Desertou do juramento que havia feito com 
Herodes, passando a anunciar o nascimento do Menino Jesus, junto Santos Reis, 
motivos esse que levaram o antigo rei a enviar outros soldados, seus escribas. 
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          Logo, o primeiro enviado de Herodes, após a visita, passou a conduzir os 
mestres na viagem de volta para suas terras, cortando caminhos, desviando-os da 
rota inicial que os Três Reis Magos do oriente conheciam, para protegê-los de 
possíveis perigos por onde passavam, evitando assim que os viajantes corressem 
riscos de se perderem e caíssem nas mãos do antigo rei enfurecido.  
  Por tudo isso, acredita-se, a escolha dos jovens por este grupo de Folia de 
Reis deve ser analisada em observância à confissão religiosa dos diretores do 
grupo. 
 Todavia,  os  cinco  tipos  de  coroas  que  de  uma  certa  forma  mostram  a 
hierarquia do grupo, deixando em destaque o bandeireiro, o mestre e contramestres, 
desencadeiam reflexões. Mais duas fixadas, uma vermelha na farda do palhaço, 
outra azul, dependurada no verso do estandarte. 
Estrategicamente, as coroas do mestre e dos dois contramestres da Folia 
Jornada de Reis Anjo Serafim na última jornada foram revestidas de dourado e 
crivadas de pedras coloridas com aparência de jóias, enquanto o dos demais foliões 
foi azul com acabamento em lantejoula. Acredito que a autonomia dos produtores, 
que por sinal revela certa contradição, nos permite discutir a Folia de Reis no campo 
da cultura popular. 
5.2 Cultura, cultura popular e sujeitos. 
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FIGURA 2 – A Folia Jornada de Reis Anjo Serafim se fazendo presente na casa de um amigo e 
devoto que encerrava sua jornada no Dia de Santos Reis. 
Fonte: Foto do local do evento – 2007. 
 
 
 
  O termo cultura tem sido alvo constante de debates entre sociólogos, 
antropólogos, historiadores, enfim, pesquisadores das Ciências Humanas e Sociais 
de modo geral. Mas foi na definição de cultura que se desenvolveu no século XX, no 
campo das Ciências Sociais Contemporâneas, sobretudo na sociologia e na 
antropologia, que se buscou a concepção de cultura para dialogar com os alunos 
jovens foliões. 
  Denis Cuche (2002, p. 19-20) afirma que a palavra cultura é antiga. “Vinda do 
latim cultura que significa o cuidado dispensado ao campo ou ao gado, ela aparece 
nos fins do século XIII para designar uma parcela de terra cultivada”. Com efeito, “o 
termo cultura no sentido figurado começa a se impor no século XVIII”. 
  Apresentando os debates e os empregos diversos da noção de cultura, Cuche 
assim se pronuncia: “Para Tylor, a cultura é a expressão da totalidade da vida social 
do homem. Ela se caracteriza por sua dimensão coletiva. Enfim, a cultura é 
adquirida e não depende da hereditariedade biológica” (op. cit. 34). 
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 Contudo,  o  antropólogo  britânico escreve as primeiras páginas de uma 
história, mas não dá conta de resolver o impasse semântico entre a palavra e o 
termo, veiculados na sua formulação pouco distintiva, expressa no mesmo axioma. 
Surgem assim as antíteses, dentre elas, a de Franz Boas que vai abrir um novo 
caminho possível de conduzir as discussões no meio acadêmico. 
 Pensando nessa diferença, Boas vai propor uma nova metodologia para se 
fazer o estudo da cultura. Inicia-se, assim, uma outra versão da história, partindo do 
estudo das diferenças. O autor possibilita a relação entre aspectos culturais, 
passando a pensar em culturas, busca o traço comum entre eles. 
 Todavia, no  conhecimento  e  reconhecimento  de  culturas,  os  problemas  da 
época interferem na aceitação da proposta de estudo inaugurada e, assim como 
Tylor, Boas também é criticado por suas comprovações científicas. Mas 
 
devemos a Boas a concepção antropológica do “relativismo cultural”, 
mesmo que não tenha sido ele o primeiro a pensar a relatividade cultural 
nem o criador desta expressão que aparecerá apenas mais tarde. Para ele, 
o relativismo cultural é antes de tudo um princípio metodológico (...). Além 
do princípio metodológico, o relativismo cultural de Boas implicava também 
uma concepção relativista de cultura (...). Para ele, cada cultura é única, 
específica. Sua atenção era espontaneamente voltada para o que fazia a 
originalidade de uma cultura (p.44) 
 
  Desse modo, os debates entre uma e outra definição do termo cultura, 
permitirão novas conquistas para o campo das Ciências Sociais, resultando no 
avanço do conceito científico de cultura. Pensar a unidade na diversidade não é obra 
do acaso, pode ser uma alternativa. Considerando a obra de Boas em sua rica 
diversidade e nas inúmeras hipóteses sobre os fatos culturais que ela propõe, 
descobre-se nela o anúncio de toda a antropologia cultural norte-americana que virá 
a ser desenvolvida (op. cit., p.46). 
 São os fortes argumentos que geram controvérsias entre os grandes nomes 
da antropologia, mas isso não implica dizer que por serem fortes e bem 
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fundamentados, sejam suficientes para explicar todos os contextos, principalmente 
quando se trata da categoria raça. Nessa empreitada, Cuche apresenta ainda as 
contribuições da sociologia que, a seu ver, possibilita a expansão da antropologia 
em outros países. 
 
Emile Durkheim (1858-1917), por uma curiosa coincidência, nasceu no 
mesmo ano que Franz Boas. Como Boas na antropologia americana, 
Durkheim ocupará uma posição “fundadora” na antropologia francesa. Mais 
sociólogo do que etnólogo, Durkheim não deixava, no entanto, de 
desenvolver uma sociologia com orientação antropológica (p.51). 
 
  É nesse nível de discussão que a cultura chega ao século XX. Não temos a 
intenção de tomar como princípio nenhuma das posições apresentadas, muito 
menos recuperar essa história, mas ajustar as lentes e confessar ao leitor que não 
foi fácil aproximar o nosso aluno jovem folião da concepção de cultura que aqui 
estamos discutindo. 
 Nem tampouco me sinto  tranqüila e segura para investir abertamente na 
dimensão relacional das culturas, mas acredito no sucesso do relativismo cultural 
para descortinar horizontes e compreender o universo da cultura popular, porque a 
forma de pensar e agir dos alunos jovens foliões assim o exige. 
 
5.2.1 De qual cultura popular estamos falando? 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 3 – Profª Luzia prestando atendimento a um grupo de alunos na sala de aula do “CESEC”. 
Fonte: Foto cedida pela direção do “CESEC” Governador Bias Fortes. 
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   Analisando o posicionamento de cada um dos sujeitos envolvidos nesse 
processo de investigação encontram-se, assim como na análise sobre a definição do 
conceito de cultura, algumas possibilidades de aproximar os nossos jovens de uma 
concepção de cultura popular. Mas, ao mesmo tempo, sinto-me tensa ao tomar 
partido na discussão que aprofunda a idéia antropológica de cultura porque surgem 
outras situações que precisam ser consideradas. Contudo, a realidade que assim o 
exigiu aponta cada vez mais para o fundo e diante dos meus olhos contém muitas 
peculiaridades, não posso ignorá-la nesse momento. 
 Recorrendo novamente a Cuche (op.cit, p. 143), encontrou-se um suporte no 
dizer que “as culturas nascem de relações sociais que são sempre relações 
desiguais”, por isso falamos da cultura produzida pelo povo. 
  Desse modo, acredito na possibilidade do diálogo com os jovens e com as 
culturas, porque no reconhecimento das condições socioeconômicas, dos foliões e 
dos profissionais da educação, pode se mapear uma dimensão pedagógica no 
espaço da escola e pensar na relação da escola pública estadual com a cultura 
popular, via manifestação da Folia de Reis. Portanto, 
 
Evocar a questão das culturas dos grupos dominantes é inevitavelmente 
evocar o debate em torno da noção de “cultura popular” (...), A noção de 
cultura popular tem, desde sua origem, uma ambigüidade semântica, 
devido à polissemia de cada um dos dois termos que a compõe. Nem todos 
os autores que recorrem a esta expressão dão a mesma definição ao termo 
“cultura” e/ou “popular”. O que torna o debate entre eles bastante difícil (op. 
cit. p.146-147). 
 
 Examinando escritos sobre os grandes vultos da cultura popular, Marcos 
Ayala e Maria Ignez Novais Ayala (2006) discutem variadas posições sobre o tema 
que incita a reflexão sobre a cultura popular no Brasil. Nesse contexto, encontra-se a 
definição de Xidieh, segundo a qual a cultura popular é 
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(...) criada pelo povo e apoiada numa concepção do mundo toda específica 
e na tradição, mas em permanente reelaboração mediante a redução ao 
seu contexto das contribuições da cultura “erudita”, porém, mantendo sua 
identidade (AYALA e AYALA, 2006, p.41). 
 
Penso que a cultura, mesmo sendo “criada pelo povo”, não é difundida num 
único meio social. O domínio do saber entre as classes populares não é 
homogêneo, predomina a baixa escolaridade e conseqüentemente o senso comum, 
o que reforça a crença e a necessidade de manter um contato mais direto com o 
sagrado, causando repúdio de uns e aplausos de outros. 
Através da fé, o sujeito consegue superar os limites da baixa escolaridade, ler 
e interpretar passagens bíblicas, desenvolvendo uma lógica que foge do 
convencional, e é essa “fuga” que deve ser considerada; dentro outros, é nesse 
momento que se cria o traço diferenciador. 
 Buscando  caminhos  para  transportar  seus  valores  mais  fundos,  o  homem 
desenvolve fantasias e adota intermediários, deposita confiança num santo que 
passa ser o seu santo de devoção, ficando assim comprometido. Quanto menor o 
poder aquisitivo, maior o apego a um santo que, no entendimento dos foliões-
mestre, tem capacidade para resolver o problema que está fora do alcance do 
humano. Desse modo uns fazem promessa, outros assumem missões, tornam-se 
devotos. 
  Nesse sentido, “as culturas populares são, por definição, culturas de grupos 
sociais subalternos. Elas são construídas então em uma situação de dominação” 
(CUCHE, op. cit. p.149). O reconhecimento de uma cultura produzida pelo sujeito na 
“situação de dominação” é ambíguo, pode até ser aceita pela classe dominante, mas 
não se incentiva nem se respeita o autor da produção, tem sido motivo de 
discriminação entre as pessoas. 
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 Referindo-se  ao  saber  da  classe  dominante  e  ao  saber  dos  grupos 
dominados, escrevem Gomes e Pereira (1992): 
 
Na oposição que então se estabelece entre cultura erudita (ou saber da 
classe dominante) e cultura popular (ou saber dos grupos dominados) 
discute-se na realidade a presença ou ausência de conhecimentos eficazes 
para o ser humano (GOMES e PEREIRA, 1992, p. 73). 
 
  Desse modo, a cultura popular, assim como a erudita, nos coloca diante de 
um paradoxo: por um lado, os profissionais da educação, oriundos das classes 
dominantes e dos grupos dominados na escola, tentam construir conhecimentos 
com sujeitos predominantemente dos grupos dominados. 
  Na instituição escolar, vista como espaço sociocultural, aparentemente sem 
distinção de classe, etnia e raça, percebeu-se que a identificação e o diálogo com as 
diferentes culturas dos alunos ficam, sobretudo para os professores. 
  Mas, na realidade, não chegam até a escola as instruções e recursos para 
que esses professores possam efetivar um trabalho sistemático de leitura dessa 
realidade. Sem muita opção de escolha, admite-se uma concepção de cultura que 
não é popular, deixando a desejar no sentido de ser reconhecida e valorizada, 
inviabiliza a interação entre as culturas dominada e dominante. 
  Por outro lado, os jovens e adultos, em sua maioria dos grupos dominados, 
buscam o conhecimento que pode ajudar no enfrentamento dos desafios sociais. No 
ambiente da escola pública estadual circulam elementos de várias culturas, mas é 
do microespaço da sala de aula que se quer encontrar o referencial maior a fim de 
dialogar com as causas do movimento da juventude. 
 A primeira conclusão a que se chega é que a cultura popular, produzida e 
reconhecida pelo aluno jovem folião, nos espaços da escola pública estadual, sofre 
alterações que dificultam o reconhecimento imediato desse aluno. 
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 Portanto,  concebendo  o coroamento de foliões como a primeira etapa do 
processo de manifestação da cultura popular religiosa no campo da cultura popular, 
vamos conhecer a escola onde a cultura popular dos jovens se faz presente. 
 
5.3 O espaço físico da escola e a cultura popular. 
 
 
 
 
 
FIGURA 4 – Foto do prédio onde funciona o “CESEC” Governador Bias Fortes 
Fonte: Foto de registro de pesquisa de campo – 28 de dezembro de 2006, às 10h30 min. 
Criado pelo Decreto de Nº 42.782 de 27/07/02, autorizado pela Portaria 
1751/02 de 07/08/02, o Centro Estadual de Educação Continuada Governador Bias 
Fortes iniciou suas atividades educativas em 03/02/03. A princípio, objetivou prestar 
atendimento aos jovens e adultos que não tiveram acesso ou a possibilidade dos 
estudos na idade própria, no Ensino Fundamental (5ª à 8ª série). 
 Mas,  em virtude  da  grande procura  pela  modalidade  de educação  básica 
também na etapa final, estendeu-se a prestação de serviços aos jovens e adultos 
que não tiveram acesso ou a possibilidade dos estudos em idade própria, no Ensino 
Médio, conforme consta do Decreto nº 43.589, de setembro de 2003, que favoreceu 
o início das atividades escolares de mais essa etapa em fevereiro do ano de 2004, 
segundo os dizeres do Regimento Escolar em vigor. 
 Situado num bairro intermediário, entre o centro e a periferia da cidade de 
Muriaé, o único prédio de uma área de 1300m funciona em três turnos, alternando o 
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plantão dos funcionários dos departamentos administrativo, pedagógico e ajudante 
de serviços gerais, prestando atendimento diariamente no período das 07 às 22h. 
 Por um único portão se passa pelo jardim e se tem acesso ao pátio da escola. 
À esquerda, situa-se a cantina com um depósito, o departamento administrativo e o 
toalete dos funcionários. Mantendo-se nesta direção, encontra-se uma ante-sala por 
onde se chega à secretaria, sala da direção, sala de supervisão e orientação e sala 
dos professores. O toalete, logo em frente, ao lado oposto das referidas salas. 
          Na área central desse pátio, utilizada para recreação, seis grandes mesas 
compostas com dois bancos cada. Ao fundo no sentido horizontal, mais seis bancos 
de cimento, personalizados com o nome da entidade doadora. 
  À direita do pátio, dois toaletes reservados aos alunos e alunas, separados 
por um recipiente com seis bebedouros. Um outro portão se destaca no acesso à 
escadaria que leva às nove salas de aula, uma biblioteca, mais dois banheiros. 
 Porém,  à  esquerda  desse  portão,  ainda  nas  dependências  do  pátio,  duas 
mesas contendo os livros de registro da freqüência dos alunos maiores de dezoito 
anos, do ensino fundamental e do ensino médio, conforme indicado por cartazes. 
 Subindo  o  primeiro  lance  de escadas, um vaso de planta e um painel, 
mensagens informativas e diversas conforme as datas comemorativas da semana. A 
primeira sala de aula, no período de visitas e acompanhamentos dos alunos, estava 
sendo ocupada pela disciplina de Língua Portuguesa. 
 Com 28 carteiras, um quadro de giz, dois armários, uma lixeira, uma mesa 
para os professores, uma mesa com o livro de assinaturas que é de 
responsabilidade de cada professor no seu horário e dia destinado ao plantão, do 
ensino fundamental ou do ensino médio. É neste ambiente, padrão na escola, que 
os alunos pedem explicações, fazem exercícios propostos e realizam atividades 
avaliativas. 
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Prosseguindo na apresentação da instituição, ainda no primeiro piso, seguem 
as demais salas de aula: Ciências e Física; Matemática do ensino fundamental; 
Matemática do ensino médio e a Biblioteca Professor Lúcio José Gusman. 
 A  homenagem  ao  referido  professor,  segundo  informações  da  bibliotecária 
Júlia Arina, é fruto do respeito e admiração pelo trabalho que Lúcio realizou no 
magistério em Muriaé e região ao longo da vida. Brutalmente acidentado e morto, a 
direção e demais autoridades competentes, resolveram ligar o seu nome à 
instituição recém-criada, no período de luto. 
 Com efeito, a Biblioteca Professor Lúcio José Gusman possui quatro 
computadores disponíveis aos professores e alunos, inclusive com acesso à internet. 
Dois televisores, dois videocassetes, um aparelho de som, enciclopédias e livros 
diversos, muitos dicionários e revistas, jornais recentes todos bem alojados e 
distribuídos nos três armários de alvenaria numa espécie de aparadores dos 
cartazes que contêm mensagens de incentivo à luta pela vida e à leitura, avisos e 
painéis com fotos dos eventos realizados na escola, muita informação. 
 Sem  querer  gravar  entrevista, a senhora Júlia Arina informou que, do seu 
ponto de vista, a biblioteca funciona como “ponto de apoio pedagógico”. Quando 
uma sala de aula está muito cheia e tem alunos fazendo atividade avaliativa, diz 
Júlia, geralmente o professor pede que esses alunos utilizem o espaço da biblioteca, 
ficando assim sob seus cuidados especiais durante a atividade proposta. 
 Reiterando as palavras da bibliotecária, a diretora enfatizou os trabalhos de 
literatura, realizado pelos alunos sob a orientação das professoras de Língua 
Portuguesa, leituras e pesquisas regulares que os alunos são levados a fazer, 
indicados por todos os professores, de acordo com a matéria em estudo. 
 Com duas grandes janelas, da biblioteca visualizam a mesma paisagem que 
todas as salas de aula. Professores e alunos podem e quase todos têm acesso aos 
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computadores, elaboram atividades avaliativas, fazem pesquisas na internet, cada 
um possui uma senha e assim realizam seus trabalhos naturalmente. 
 No segundo e último piso se tem uma vista melhor, mais cinco salas de aula e 
dois toaletes. Tanto no primeiro piso quanto neste encontra-se, ao lado esquerdo 
dos “corredores”, um tanque, dando a impressão de facilitar o trabalho dos auxiliares 
de serviços gerais. Neste espaço predominam as salas de aula dentre elas 
Educação Artística e Artes; Biologia e Química; Inglês; Geografia; História. 
 Esta se compõe de dezoito carteiras, uma mesa do professor, seis carteiras 
com apostilas correspondentes aos módulos didáticos e cartazes, assim como na 
sala de Língua Portuguesa reforçam-se aspectos do assunto estudado que servem 
de referência em todos os módulos, muitos cartazes. 
Dicionários da língua portuguesa e a apostilas dos módulos didáticos são 
comuns nas salas de aula, sobretudo nas que freqüentei em busca de informações 
sobre o andamento do estudo dos alunos jovens foliões. Segundo a professora 
Carmem Lúcia, a princípio, era permitido ao aluno levar a apostila referente ao 
módulo de estudo, mas, com o passar do tempo ficou difícil porque começou a faltar 
material para os novatos. 
 Por isso, o empréstimo do módulo I e II só é permitido para estudo na sala de 
aula, levar para casa só se for xerox. A partir do módulo III o aluno tem a permissão 
para levá-lo e permanecer com ele até quinze dias, desde que nesse período solicite 
atendimento e de preferência faça atividade avaliativa. 
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5.4 Organização e funcionamento do curso especial de suplência e os jovens 
na escola 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 5 – Culminância do Projeto Concurso do Hino do CESEC – Agosto/2006. 
Fonte: Foto retirada dos arquivos do Centro pesquisado. 
 
 Sabemos que as instituições que trabalham com a educação básica no Brasil, 
atualmente, realizam suas atividades de ensino através de propostas e informações 
de acordo com a etapa e modalidade de educação em oferta. 
 A proposta curricular utilizada no curso especial de suplência, configurada em 
três volumes destinados à Educação de Jovens e Adultos (2º segmento do Ensino 
Fundamental), conforme vimos no capítulo anterior, é enviada pela Secretaria 
Estadual de Educação diretamente para o Centro. 
         Levando em consideração a especificidade do público da EJA, segundo 
declarações de uma analista educacional, Maria de Lourdes Caixeta Leite, a 
capacitação específica dos profissionais da educação geralmente é oferecida aos 
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técnicos das superintendências regionais de ensino que se tornam responsáveis 
pela transmissão aos professores. 
  É nesses trabalhos que se transmitem informações sobre os complementos 
pedagógicos dessa proposta, dentre eles a escolha de uma apostila como referência 
de estudo dos módulos didáticos e da autonomia do Centro, no sentido de se abrir á 
comunidade situações que lhe permitam interagir em projetos sociais, culturais e 
outros que sejam de interesse daquela comunidade escolar. 
 Assim como na escolha do livro didático, os professores do Curso Especial de 
Suplência do Centro pesquisado tiveram a oportunidade de escolher uma apostila.  
Segundo a supervisora deste centro, Karine Braga de Faria Andrade, em um dos 
contatos feitos com o CESEC de Viçosa, se informaram dos procedimentos e 
pegaram alguns exemplares para análise. 
 Nessa oportunidade, os professores de Língua Portuguesa, História e Artes 
do segundo segmento (5ª a 8ª série) optaram pelo material de estudos contido no 
Curso Modular da Editora Claranto. A compra do material pode ser feita, ainda 
segundo informações da supervisora Karine, com verba liberada pela SEE para a 
compra do livro didático, através de comunicado da SRE à diretora senhora Mary 
Leandro Guedes Guida. 
 De  encadernação simples e ilustrações coerentes  com os textos de fácil 
leitura, emprego de um vocabulário acessível ao aluno de nível básico, a apostila em 
uso no segmento e disciplinas acima citados apresenta o curso modular com 
graduação de dificuldades. O conteúdo dessa apostila é matéria de atividade 
avaliativa. 
 Durante  todo  o  tempo  da  pesquisa,  presenciei  o  envolvimento  do  setor 
administrativo com o setor pedagógico, mais especificamente nas informações 
prestadas ao aluno na secretaria e na sala de aula. O curso “especial” de suplência 
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inicia-se com certa ênfase no funcionamento da escola. Após efetivar matrícula em 
até três disciplinas, o aluno recebe uma carteira contendo na frente o seu nome e 
uma foto, no verso a relação das disciplinas em que está matriculado. Recebe ainda 
o horário de plantão dos professores, podendo a partir de então se dirigir à sala de 
aula, nos dias e turnos indicados. 
          Acreditando no que dizem os documentos, o Curso “Especial” de Suplência 
está organizado em módulos, compreendendo as etapas fundamental e média. Meu 
olhar se deteve na organização e funcionamento do ensino fundamental, 
representado na matrícula dos alunos jovens foliões, acompanhados na escola no 
período de 02 de agosto a 06 de dezembro. 
 Embora matriculados nas disciplinas de Matemática, Ciências Naturais, Artes, 
Língua Portuguesa e História, nossos jovens foliões optaram por se dedicar aos 
estudos de Língua Portuguesa e História, solicitando atendimentos semanais de 
agosto a dezembro. 
 Minhas visitas à escola foram constantes no decorrer de todo o ano de 2006. 
Autorizada pela diretora, Mary Leandro Guedes Guida, consultaram-se documentos, 
observou-se o espaço físico, a organização pedagógica e administrativa, o 
funcionamento dos três turnos e as diversas relações sociais no ambiente escolar. 
 Pensando  na  relação  da  escola  publica  estadual  com  a  cultura  popular, 
priorizei a organização pedagógica e o funcionamento do Curso Especial de 
Suplência, a fim de estabelecer a relação pretendida. No decorrer do primeiro 
semestre, fui à escola todas as semanas em turnos e horários diferentes, pois 
enquanto examinava a parte documental observava a movimentação dos alunos em 
cada turno. 
 Nesse período conheci os profissionais da educação que prestaram serviços 
ao Centro no ano de 2006, me aproximei dos alunos jovens e adultos. Mesmo 




 
146 
sabendo o motivo das minhas visitas, minha presença causava inquietação e 
desconfiança, principalmente aos alunos e alunas jovens. 
 Foi nesse período que decidi acompanhar os dois jovens que demonstraram 
maior disponibilidade para participar do processo de investigação. Um deles, que 
vou identificar com a sigla C.H, havia-se matriculado em julho daquele ano nas 
disciplinas de Matemática e Ciências. O outro, que inclusive já estava matriculado 
em História desde o ano de 2005, vou identificá-lo com a sigla P.P. Resolveu levar 
adiante os estudos no CESEC e o que havíamos combinado, matriculando-se 
também em Língua Portuguesa. 
 Toda vez que nos encontrávamos na escola, acabávamos falando na Folia de 
Reis. Em uma dessas conversas, fiquei sabendo de duas viagens. Uma seria a da 
Folia de Reis Anjo Gabriel Comunidade São Cristóvão à cidade de Leopoldina no dia 
19 de agosto, a outra seria da Folia Jornada de Reis Anjo Serafim à cidade de 
Itaperuna. Sobre a segunda, já prestei informações no capítulo anterior; a respeito 
da outra, apresentarei apenas o que diz respeito ao movimento do jovem P.P. 
  Houve uma troca. No ano de 2005/2006, P.P participou da Folia Jornada de 
Reis Anjo Serafim e C.H continuou na Folia de Reis Comunidade São Cristóvão. Em 
agosto de 2006, P. P me disse que iria participar com a Folia de Reis Comunidade 
São Cristóvão de um encontro de Folias de Reis, na cidade de Leopoldina. 
 E C.H  também  me  disse que, no dia 29 de agosto daquele ano, 2006, 
participaria com a Folia Jornada de Reis Anjo Serafim de uma festa na ”entrega” de 
um grupo de Folias de Reis na cidade de Itaperuna-RJ. 
          Pensei: o movimento dos dois jovens tanto nos grupos de Folia de Reis 
quanto na escola buscavam alguma coisa; que poderia ser? E agora, meu projeto 
felizmente foi aprovado, mas e os meus sujeitos? Estavam-se movimentando demais 
para as minhas parcas possibilidades de acompanhar tantas trocas no decorrer do 
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ano. Eu não gostaria de dispensar todas as informações sobre estes jovens, mas as 
seções de orientação com o professor Hermas me deixavam tranqüila. 
 Nas  duas primeiras,  ocorridas  quando os  jovens  estavam pra  lá  e  pra  cá, 
discutimos o projeto e as grandes temáticas nele envolvidas, saí do gabinete do 
professor com muitas esperanças. Viajei quase quatrocentos quilômetros na volta 
para casa de carona, numa Ducato
13
, com o motorista mais três pessoas, um senhor 
que vai regularmente fazer revisão de uma cirurgia de coração, um jovem 
transplantado de rins e uma professora da rede pública estadual que foi fazer 
perícias médicas na Capital. 
 Quando  retornei  a  campo  não  tive  dúvidas:  mantive  a  escolha  da  Folia 
Jornada de Reis Anjo Serafim como um dos lócus da pesquisa e continuei a 
observar os jovens na escola, fui às viagens com eles. 
 Do ponto de vista desses jovens, o compromisso com um grupo de Folia de 
Reis termina na entrega e /ou cerimônia de descoroamento de foliões. A partir do 
momento em que são descoroados, se tornam livres foliões, podem participar do 
grupo que quiser. 
 No dia 19 de agosto de 2006, acompanhei P.P na participação da Folia de 
Reis Comunidade São Cristóvão, no II Encontro de Tradições Mineiras de Folias de 
Reis organizado por Oswaldo Giovannini Jr. que reuniu dez grupos de Folias de Reis 
de diversos municípios do Estado de Minas e do Rio de Janeiro na Usina Cultural, 
em Leopoldina. Sempre calado e observador, P.P executou um tarol no decorrer de 
toda a apresentação que fizeram na abertura do evento. 
 Iniciando a apresentação logo após um lanche, servido nas dependências de 
um colégio em frente à Usina Cultural, os foliões entraram no local em fila tocando 
uma marcha, fizeram a apresentação no palco do Teatro Ribeira Junqueira onde 
 
13
 A Ducato é um carro utilizado em todo o Estado de Minas, pelas prefeituras, para levar doentes a serem 
atendidos fora do domicilio. 
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permaneceram até o encerramento, realizado pelo grupo Folia de Reis Estrela do 
Oriente, dirigida pelo senhor Geraldo Gualberto, também de Muriaé. 
 No intervalo entre a primeira e a última apresentação, entrevistei uma senhora 
que acompanhou a Folia de Reis Comunidade São Cristóvão e confessou ser uma 
colaboradora, prestando apoio espiritual. 
 De  confissão  espírita,  praticante  da  Umbanda,  essa senhora  foi  convidada 
pela diretoria da Folia para orientar o grupo naquela apresentação. Falando sobre a 
Umbanda branca, explicou que esta linha trabalha com correntes de oração para 
ajudar a doutrinar os espíritos que ainda se encontram presos sobre a face da Terra 
a evoluírem no plano espiritual. “Não importa a religião de cada um, nem todos os 
componentes desse grupo de Folia de Reis são espíritas, mas sempre é bom ter 
uma orientação” (Informação verbal).
14
 Diante do exposto, conclui-se que a confissão religiosa de um grupo de Folia 
de Reis é um dos motivos que, certamente tem levado os jovens a participar. A 
permanência no grupo depende do tipo de compromisso que esse jovem quer 
assumir com o “sagrado”, no decorrer de uma Jornada. 
 Com efeito, um dos comprometimentos desse jovem com a escola deve ser 
construir conhecimentos que ampliem sua visão sobre o aspecto religioso. Resta-
nos saber se nos seus movimentos, entre os espaços da escola da Folia de Reis no 
período de investigações, houve essa possibilidade. 
 Na escola, P.P parece não levar tão a sério o compromisso assumido, com as 
assinaturas que faz. Tanto que está matriculado na disciplina de História, desde o 
ano de 2005 e só em agosto do ano seguinte passou por processo de avaliação do 
primeiro módulo, tendo solicitado atendimento poucas vezes até julho do ano de 
2006. 
 
14
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela devota Dona Geralda, em 19/08/06. 
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 Todas  as  vezes,  no  decorrer  do  primeiro  semestre,  que  procurei  P.P  para 
conversar e perguntava como estava indo nos estudos, ele sempre dizia: Estou 
trabalhando o dia inteiro, não está dando tempo para ir à escola, mas estou 
estudando para fazer prova. Isso me fez insistir no desejo de conhecer a proposta 
de educação e ensino da escola que é o Centro, ler o documento que esclarece o 
funcionamento do curso especial de suplência no item que trata da freqüência dos 
alunos. 
  A insistência nesse aspecto nasceu da leitura sobre uma parte do capítulo IV 
da tese de doutorado do professor Leôncio José Soares (1995), que afirma: 
 
Originalmente, a proposta de Centro de Estudos Supletivos não estabelece 
prazos mínimos de freqüência a serem cumpridos pelos alunos para se 
atingirem os objetivos propostos (...). No momento que o aluno se 
matriculava no CESU, independente do número de disciplinas, passava a 
ser contado como usuário daquele Centro. Não existia tempo limitado para 
a conclusão de seus estudos, ou seja, o desempenho do aluno dependeria 
de seu ritmo; assim, a sua ausência por um determinado período poderia 
fazer parte do seu processo. Entretanto, essa ausência não poderia ser 
caracterizada como evasão por não haver um tempo mínimo estipulado 
para o comparecimento do aluno (SOARES,1995,p. 221 –222). 
 
 Mais um motivo para insistir no desejo de obter informação sobre a mudança 
na denominação de CESU para CESEC, entender e identificar a característica 
principal do Curso Especial de Suplência, que realiza suas funções de ensino na 
oferta de uma modalidade da EJA. 
 Esgotadas as fontes disponíveis para pesquisa na escola e na SER, procurei 
a SEE e fui encaminhada para a Diretoria de Educação de Jovens e Adultos, na 
cidade de Belo Horizonte. Com três visitas resolvi o problema, pelo menos no que se 
fez necessário para o meu entendimento e o aproveitamento dos dados coletados 
sobre o aspecto pedagógico que me propus analisar, no Centro. 
 A primeira visita à SEE aconteceu em maio de 2006; antes, porém, já havia 
conversado algumas vezes com Maria de Lurdes Caixeta Leite, por telefone. Logo 
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após comunicar meu interesse, com as suas informações procurei pelo documento 
que poderia me esclarecer as dúvidas que tanto me inquietavam, ficando assim a 
possibilidade futura de gravar uma entrevista com os mediadores da proposta de 
educação do curso especial de suplência. 
 Mas, na primeira visita à SEE, pretendeu-se consultar o Regimento geral dos 
CESECs. Muito bem atendida pelos funcionários que lá estavam, obteve-se 
permissão para realizar os estudos desejados, passando assim a buscar no 
Regimento CESU/PES e no Plano Administrativo e Pedagógico de Suplência, do 
Gabinete/SAE. 
 A leitura desse material foi de suma importância, mas a primeira data do ano 
2000 e a segunda do ano de 1988. Compreendi um pouco mais a história da 
Instituição CESEC, mas não atingi minha meta. Naquela data, Lourdes estava 
ausente no momento em que lá estive, cuidava de questões relativas a um encontro. 
Na segunda visita a essa diretoria, conversei com a senhora Edir Petruceli, então 
diretora da EJA, não tinha ainda a intenção de gravar entrevistas, gostaria de saber 
em que documento encontrar as mudanças ocorridas na denominação de 
CESU/CESEC. 
 Fiz apenas  algumas anotações,  no caderno  de campo,  que me  permitiram 
organizar um roteiro para entrevistas futuras. Dessa vez, a senhora diretora me 
forneceu cópia da Resolução de nº 162 de 21 de novembro de 2000 e muitas 
informações que me colocaram a par de um novo regimento que, segundo a mesma, 
está sendo elaborado pela sua equipe de trabalho e pode sair a qualquer momento. 
 Paralelamente ao estudo e  reflexões dos documentos e informações  que 
recebi na Diretoria da Educação de Jovens e Adultos, fui conduzindo minhas 
investigações no Centro pesquisado. Mais tranqüila em relação aos movimentos dos 
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alunos jovens foliões, a partir de agosto, intensifiquei o acompanhamento dos 
sujeitos na sala de aula. 
 De acordo com o funcionamento do CESEC pesquisado, o período de férias 
dos professores depende da ordem de chegada à escola. Sendo assim, no mês de 
setembro, as professoras de Matemática e de Ciências saíram de férias. No ano de 
2006, quando um professor saía de férias, o Centro não contratava um professor 
substituto, convidava o aluno a se matricular em outra disciplina. 
 Por  um  lado,  até  que  achei interessante, porque, quando o professor que 
estava de férias retornava ao trabalho, seus alunos, na maioria das vezes, se 
matricularam em outras disciplinas e avançavam nos estudos. Por outro, pode 
acontecer o que aconteceu com C.H, o aluno ficar desanimado e quando o professor 
voltar, não solicitar mais atendimento, ficando assim inseguro com a oferta da 
escola. 
 Como  já  estava  matriculado em duas disciplinas, C.H se matriculou em 
Língua Portuguesa porque, segundo ele, esta era uma das disciplinas em que havia 
sido reprovado no ano de 2005 e pretendia terminar logo o ensino fundamental. 
Queria cursar o ensino médio no ano de 2007, para não perder de vez o contato 
com os antigos colegas, da escola regular. 
 Contudo, percebi certa indiferença de C.H em relação á escola, passou uns 
quinze dias sem solicitar atendimento. Nesse período procurei saber dele o que 
estava acontecendo e ele me disse que estava com problemas, mas que iria à 
escola e de fato foi. Voltamos a nos encontrar todas as tardes de terça-feira na 
escola. 
 Na  primeira  quinzena  de  outubro, C.H já havia feito duas atividades 
avaliativas e passado para o módulo II, mas não participou de nenhum projeto 
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realizado na escola, nem mesmo o Projeto Escritores Muriaenses, coordenado pela 
professora de Língua Portuguesa. 
 Da mesma forma, P. P, que está matriculado em Língua Portuguesa, História 
e Artes, também não se envolveu com nenhuma atividade na sala de aula que 
culminou em apresentação no pátio da escola. 
 No subitem que trata dos fins e objetivos do ensino e da escola, está previsto, 
entre outros, que a missão, valores e objetivos do estabelecimento são: 
 
- Garantir ao educando condições de participação em todas as atividades 
educativas promovidas pela escola sem distinção de raça, crença, 
concepção política ou filosófica; 
- Valorizar a experiência extra-escolar, reconhecendo a importância da 
formação e do conhecimento da prática educativa; 
- Trabalhar para o aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e 
do pensamento crítico (Proposta Pedagógica, s/d, p.20-1). 
 
  Completando  o  item,  diz-se  ainda  que  pretendem  desenvolver  nos 
educandos, entre outros, “o conhecimento e valorização da pluralidade cultural, 
evitando, assim, o preconceito”. 
 Por tudo  isso,  quis  saber  dos  alunos:  por  que não  se  envolveram  com os 
projetos realizados no segundo semestre do ano de 2006? 
Eu já não gosto de festa na escola ainda mais quando é à noite, piorou. Já 
subi o morro e desci uma vez vou voltar? Deixar meus colegas, a 
namorada para ficar na festa da escola?Eles não vão a festas nem na 
escola que eles estudam, vão as festas de outra escola? Nem adianta 
chamar que eles não vão, eu não vou também porque ir sozinho não tem 
graça. Acho errado fazer festa no horário de aula. Horário de aula tem que 
ter aula. Quando eu sei que vai ter festa eu nem vou à aula (Informação 
verbal)
15
. 
 
Quando eu era criança até ia, já participei de quadrilha, fui o noivo jeca, 
mas agora não tem nada haver não. Não gosto de festa na escola, se a 
festa é durante o dia, estou trabalhando ou fazendo alguma coisa para a 
minha mãe, se é de noite não dá, eu gosto de ficar conversando com os 
meus colegas, às vezes tem ensaio do grupo de pagode. Quando eu to na 
 
15
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo jovem C.H de 17 anos, um dos sujeitos desta pesquisa, em 
12/11/06. 
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escola e vejo que vai ter festa, aproveito para sair mais cedo (Informação 
verbal)
16
. 
 
 As amizades fora do espaço da escola são mais fortes, mesmo quando feitas 
no ambiente escolar. O aluno jovem folião tem uma relação muito objetiva com a 
escola. Analisando o que disseram os dois jovens percebe-se que a escola para eles 
se resume, praticamente, à sala de aula. 
 Dialogando com C.H sobre eventos na escola, conclui que a escola regular 
não conseguiu despertar o seu interesse por projetos que culminam em festas, nem 
mesmo quando criança. Do ponto de vista deste jovem, o ambiente escolar não é 
lugar de festa, não deveria acontecer festa na escola. Lugar de festa é na família, na 
igreja, no clube, em qualquer lugar, menos na escola. 
 Na opinião de P.P, as festas que a escola faz são ruins porque são sempre as 
mesmas pessoas que participam de tudo, a conversa acaba sendo sobre estudo. Se 
já estudou o assunto, diz ele, pra quê ficar fazendo festa para falar de coisas de que 
já se falou ou se vai falar na sala de aula? É perda de tempo, finaliza. 
 A relação do jovem com o tempo, segundo as pesquisas, pode ser vista como 
uma relação de conflito. Para Melucci (1997), 
 
a juventude que se situa, biológica e culturalmente, em uma íntima relação 
com o tempo, representa um ator crucial, interpretando e traduzindo para o 
resto da sociedade um dos seus dilemas conflituais
 básicos (...). O tempo 
que a sociedade moderna conhece é medido por máquinas: relógios são 
máquinas por excelência (...). O tempo da máquina é um produto artificial 
que tem a objetividade de uma coisa (...). Tempo tem direção e o seu 
significado só se torna inteligível a partir de um ponto final, o fim da história 
(...). Existe particularmente uma clara separação entre tempos internos 
(tempos que cada indivíduo vive sua experiência interna, afeições, 
emoções) e tempos exteriores marcados por ritmos diferentes e regulado 
pelas múltiplas esferas de pertencimento de cada indivíduo (MELUCCI, 
1997, p.7). 
 
 
 
16
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo jovem P.P de 18 anos, outro sujeito desta pesquisa, em 
19/11/06. 
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 Sabemos  que,  teoricamente, a escola pública estadual nunca teve a 
oportunidade que tem, atualmente, de construir o seu projeto político-pedagógico e 
nele enfatizar valores que estejam em consonância com os valores do seu público-
alvo. Quando a escola pesquisada se propõe a “garantir ao educando condições de 
participação em todas as atividades educacionais promovidas pela escola”, a fala 
dos alunos abre uma lacuna. 
 No  momento  em  que  Melucci fala sobre a experiência com o tempo, 
afirmando que existe separação entre tempos internos e tempos externos, nos leva a 
querer saber quais as causas dessa lacuna, ou seja, por que os projetos 
desenvolvidos em sala de aula, que culminam em eventos na escola, não atraem os 
alunos jovens foliões? 
 Não seria esse um dos momentos propícios para sabermos qual é a noção de 
cultura popular que orienta a prática dos professores, na elaboração, coordenação e 
realização dos projetos desenvolvidos em sala de aula? Certamente, pois na 
composição curricular da Educação de Jovens e Adultos que se oferece no Centro 
Estadual de Educação Continuada Governador Bias Fortes, consta que tanto para o 
ensino fundamental quanto para o ensino médio o ensino, ministrado por todos os 
conteúdos o objetivo maior é a formação do aluno para o exercício da cidadania. 
          O termo cidadania, que passou a ser empregado no Brasil com peso legal a 
partir da Constituição Federal de 1988, significou a reconquista da supremacia  
civil, dando novo impulso à redemocratização do país, resgatando um sentido 
positivo e próprio. 
Tomando como referência a Lei Maior, encontra-se: 
Art. 1º A república Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituiu-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 
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I. a soberania; 
II. a cidadania; 
III.  a dignidade da pessoa humana; 
IV.  os valores sociais da pessoa humana; 
V.  o pluralismo político 
  (BRASIL, CONSTITUIÇÃO, 1988). 
 
 Criadas as condições, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
nº 9.394/96, mais tarde os Novos Parâmetros Curriculares da Educação Brasileira, 
estabelecidos pelo MEC, colocaram a educação na linha de frente da luta contra as 
exclusões e atribuíram a efetividade da integração de todos pela cidadania. 
Portanto, elegeram a cidadania como eixo norteador da educação escolar, proposta 
pela formação humana plena. 
 
A educação democrática pretende a cidadania com seu significado forte, 
que permita ouvir as diversas vozes populares. A voz cidadã expõe a 
docência, a afirmação de si como gente, o exercício ético, a possibilidade 
de intervenção na realidade, a escolha pelo coletivo e assunção da 
responsabilidade pela construção possível do sonho de uma sociedade 
cada vez menos desigual (VASCONCELOS e BRITO, 2006, p.52). 
 
 
 Admitir a modalidade de Educação de Jovens e Adultos como parte integrante 
da educação básica implica considerar que a distância entre a lei e a realidade se 
torna ainda mais latente. Contudo, insistimos na leitura da realidade, dialogando com 
o aluno jovem folião, buscamos a preparação para o exercício da cidadania nos 
aspectos do ensino-aprendizagem destacados na Folia de Reis e na Escola pública 
Estadual, sobretudo na sala de aula. 
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5.4.1 As concepções de cultura na prática de educadores e educandos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 6 – Descoroamento de foliões da Folia de Reis Comunidade São Cristóvão. Muriaé 
Fonte: Foto de registro de pesquisa de campo – 13 de janeiro de 2007, 23h40min. 
 
 Tomando o aluno jovem folião como sujeito, pode-se dizer que o processo 
ensino-aprendizagem, que se realiza num grupo de Folia de Reis, está intimamente 
ligado ao processo ensino-aprendizagem que se realiza na escola pública estadual. 
 Todavia,  o  objetivo  maior  da  cerimônia  de  coroamento  dos  foliões  é  levar 
esse sujeito a se comprometer com o sagrado. Através da sensibilidade, na 
execução de um instrumento, o folião participa junto ao grupo de vários momentos 
de interação. Nesse sentido, tem a oportunidade de refletir e promover a reflexão, 
adquire experiências, influencia e é influenciado. 
  Nas palavras de Werneck (1996, p. 52), é pela sensibilidade, entendida como 
sensação para os valores materiais e como sentimento, afetividade ou intuição 
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emocional para os valores espirituais, que vai o ser humano distinguir e apreender 
os valores. 
 Considerando a leitura de um texto escrito como aspecto do processo ensino-
aprendizagem, o aluno, sobretudo jovem, também é levado a exercitar a 
sensibilidade. Mas em contexto e cenário diferentes, com propósitos também 
diferenciados. 
          Ora, na cerimônia de coroamento de foliões, os sujeitos são considerados 
iguais. Entretanto, diferenciam-se por funções e coroas, na composição de um grupo 
que se forma para expor uma maneira de interpretar a realidade, manifestando 
crenças. Vistas como foliões, as pessoas que compõem um grupo de Folia de Reis 
são agrupadas pelo domínio de saberes comuns, produzem sons e seguem o ritmo 
entoado pelo mestre. 
 Concordando ou não com o sentido da toada, o folião, mais especificamente o 
folião jovem, participa com o mestre na produção do ritmo. O que de certa forma 
permite a realização de um desejo, na demonstração de uma competência. 
 Por outro lado, na leitura de um texto escrito, o aluno jovem folião geralmente 
é convidado a fazer leituras de fatos que até lhe são familiares, mas se encontram 
em outros contextos. Digamos que o objetivo principal do professor, com a indicação 
de um texto, é colocar o aluno em contato com outras formas de enxergar e 
descrever a realidade, buscando a identidade e a diferença apresentada no 
contexto. 
 Se no ponto de partida, entre aluno e professor, há diferença, esta precisa ser 
mantida. Temos de admitir, no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, 
que a interação vai depender do diálogo para se produzir o conhecimento desejado 
por ambas as partes. 
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 A  cerimônia  de  coroamento  de  foliões,  assim  como  a  leitura  de  um  texto 
indicado, mostra que as pessoas são iguais, mas o domínio de saberes entre elas as 
coloca em funções diferentes e precisam ser aceitas, entendidas e respeitadas para 
se atingir o fim almejado por todos. 
 Tomando o mestre como educador sua função é interpretar o significado de 
um cenário e entoar a cantoria competente para a transmissão do significado ali 
expresso. O dever de cada um dos foliões é segui-lo. Assim como o professor, o 
mestre assume certa liderança, em relação aos alunos foliões. 
 Portanto, a cerimônia de coroamento de foliões, assim como um texto escrito, 
sugere que o aluno jovem reflita sobre valores que podem ser admitidos nas 
relações sociais. Desse modo, a cerimônia de cantoria num presépio pode ser 
entendida como um exercício, decorrente do compromisso assumido no coroamento. 
 Observando  o  desempenho  dos  alunos jovens  foliões  no decorrer  de  uma 
jornada de Reis, acredita-se que o momento de cantoria diante de um presépio é um 
dos momentos que exige mais atenção do mestre. Conseqüentemente exige-se que 
os demais foliões também estejam atentos. 
 Primeiramente, no presépio, encontrado numa casa de oração ou em uma 
residência particular, muito comum no período das festas natalinas, geralmente 
composto pela Sagrada Família e os Três Reis Magos do Oriente, miniaturas de 
animais e outros símbolos de fé atraem curiosos, devotos, missionários e 
promesseiros, ainda mais quando visitado por um grupo de Folia de Reis. 
 Segundo, porque há várias maneiras de se cantar e diversas profecias que 
podem ser cantadas diante de um presépio; tudo vai depender do entendimento do 
mestre. 
 Em Muriaé, tem-se observado por muitos anos que todos os grupos de Folias 
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se comportam da mesma forma, diante de um presépio. Da noite de Natal ao dia de 
Ano Novo, é um tipo de cantoria que predomina. Geralmente fazem a adoração 
cantando o anúncio do anjo a Maria, a visita de Maria à prima Isabel e as profecias 
de viagem dos Três Reis a Belém. 
 Mas é na cantoria de viagem dos Três Reis, ao encontro da Sagrada Família, 
que os mestres parecem se empolgar mais. Partindo da identificação de cada um 
dos viajantes, descrevem em cantoria o conhecimento das Sagradas Escrituras, o 
estabelecimento de relações entre os escritos e os sinais, o encontro dos três 
estudiosos, a passagem pelo palácio do Rei Herodes, a adoração ao recém-nascido 
e o primeiro soldado enviado por Herodes, entre outros. 
 Do primeiro dia do novo ano ao dia de Santos Reis, percebe-se mais ênfase 
na adoração, cantando logo após a viagem de volta dos Reis aos seus países de 
origem. É nesse momento que os palhaços, na área externa do ambiente visitado, 
se tornam ainda mais notáveis pelos gritos de elogio à cantoria, brincadeiras e 
versos que exultam os venerados no presépio, chegando a passar na frente da 
bandeira durante as andanças pelas ruas. 
 Contudo, é no presépio que os foliões, de um modo geral, demonstram por 
maior tempo o aprendido nos ensaios. Principalmente na cerimônia de coroamento, 
em que assumem o compromisso de exercer a função que estão ocupando no 
grupo, se tornam mais observados até mesmo por aqueles que parecem apenas 
apreciar a representação. 
 Por tudo isso, se  vê na cantoria  do presépio  um  outro aspecto do ensino-
aprendizagem, não só para os alunos jovens foliões, mas para todas as pessoas 
que os acompanham, com atenção e respeito.  A cantoria diante de um presépio é 
um exercício que exige competências e habilidades, da mesma forma que um 
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em que estamos conduzindo as investigações, a Folia de Reis está sendo vista no 
contexto educativo informal. 
  Introduzindo as discussões sobre Educação Não-Formal, Von Simson, Park e 
Fernandes (2001) enfatizam a distinção entre as três modalidades de educação, 
apresentada por Almerito Janela Afonso. 
 
Por educação formal, entende-se o tipo de educação organizada com uma 
determinada seqüência e proporcionada pelas escolas enquanto que a 
designação educação informal abrange todas as possibilidades educativas 
no decurso da vida do indivíduo, constituindo um processo permanente e 
não organizado. Por último, a educação não-formal, embora obedeça 
também a uma estrutura e a uma organização (distintas, porém, das 
escolas) e possa levar a uma certificação (mesmo que não seja essa a 
finalidade), diverge ainda da educação formal no que respeita à não fixação 
de tempos e locais e à flexibilidade na adaptação dos conteúdos de 
aprendizagem a cada grupo concreto (AFONSO, 1989. p.78).
 
 
 Analisando  a  diferença,  apresentada por Afonso, entre as modalidades de 
educação formal e informal, conclui-se que o fato de ser “organizada com uma 
determinada seqüência e proporcionada pelas escolas” certamente vai exigir que os 
elementos que compõem os processos de avaliação estejam em consonância com a 
lei. 
  Logo, o Centro Estadual de Educação Continuada Governador Bias Fortes, 
que oferece a modalidade de Educação de Jovens e Adultos através do curso 
especial de suplência, deve tomar como referência primeira a LDBEN em vigor. Sem 
entrar no mérito das implicações, vamos ter, no aspecto do ensino-aprendizagem da 
escola, um ensino voltado para o alcance dos objetivos do ensino. 
 Entretanto, ainda com base na diferenciação de Afonso, o fato de a educação 
informal abranger “todas as possibilidades educativas no decurso da vida do 
indivíduo, constituindo um processo permanente e não organizado” inviabiliza uma 
concepção de avaliação que não seja abrangente. Portanto, o aspecto da avaliação 
no processo de educação formal deve ser entendido como um processo não-
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organizado na educação informal, porquanto a natureza dos processos não é a 
mesma. 
 Parto  do  pressuposto  de  que  avaliar é, acima de tudo, refletir e promover 
reflexão. Nesse sentido, promover a interação entre três aspectos do ensino-
aprendizagem encontrados em cada uma das modalidades de educação, no campo 
da cultura popular, é mediatizar diálogos, da tradição oral com a tradição escrita. 
  Discutindo  a  cultura  popular  como  possibilidade  educativa  não-formal,  a 
antropóloga Célia Maria Cassiano (2001) considera as Folias de Reis como 
produções culturais de grupos portadores de tradições. Nesse contexto, mostra a 
acepção do termo em Balandier e Hobsbawm, investindo em perspectivas 
diferenciadas. 
 Segundo esta autora, Balandier define três acepções do termo. Entre estas, é 
importante destacar que 
 
a tradição pode ser vista como prática social e reguladora das condutas. 
[...] Sua função é suscitar a conformidade, conservar, do melhor modo 
possível, a “repetição” das formas sociais e culturais. Por fim, a tradição 
pode ser vista como determinante, quer de um tipo de sociedade global, 
quer de determinados sistemas de relações no bojo dessa sociedade. 
Qualifica, assim, o tipo ideal chamado “sociedade tradicional”, ou os 
setores ditos “tradicionais” de uma sociedade que, globalmente, não se 
harmoniza com o tipo mencionado (CASSIANO, 2001, p.210) 
 
Se em Balandier se encontra diferente acepção do termo e “a tradição pode 
ser vista como prática social e reguladora das condutas”, Cassiano mostra que em 
Hobsbawm vamos encontrar os conceitos de tradições inventadas e de tradições 
genuínas ou costumes. Nesse contexto diz a autora: 
 
Diferentemente das tradições inventadas, os costumes ou tradições 
genuínas não são caracterizados como invariáveis, pois a vida está em 
constante mudança, mesmo nas sociedades tradicionais; possuem a força 
e a adaptabilidade, pois sua função é dar a qualquer mudança desejada ou 
resistência à inovação a sanção do procedente (p.212). 
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 Desse modo, a autora conclui o que Balandier chama de tradição, Hobsbawm 
vai chamar de costume. A partir desta afirmativa, num primeiro movimento, busca-se 
uma noção de avaliação que acompanha o movimento dos alunos jovens foliões. 
Posteriormente, ressaltam-se os aspectos relevantes no ritual da cerimônia de 
descoroamento dos foliões, destacando a iniciativa, a habilidade e o 
comprometimento dos sujeitos na etapa que sintetiza um processo de educação. E a 
avaliação? Aguarde, para não concluir! 
 Saul citado por Guilherme e Reali (2002, p. 94), afirma que a avaliação, 
 
Apresenta-se como atividade associada à experiência cotidiana do ser 
humano. Freqüentemente nos deparamos analisando e julgando a nossa 
atuação e a dos nossos semelhantes, os fatos de nosso ambiente e as 
situações das quais participamos. Esta avaliação, que fazemos de forma 
assistemática, por vezes inclui uma apreciação sobre adequadação, 
eficácia e eficiência de ações e experiências, envolvendo sentimentos e 
podendo ser verbalizada ou não ( GUILHERME e REALI, 2002, p.94). 
 
 Diante do exposto, nossa tarefa principal é desvelar as práticas e concepções 
dos educadores acerca da possibilidade de refletir sobre os fatos e as situações que 
oportunizam o crescimento pessoal dos educandos, justificando a escolha dos 
mesmos pela atuação nos espaços educativos. Logo, passamos aos fatos e 
situações, colocando em interação nesse momento a avaliação somativa e a 
cerimônia de descoroamento. 
  Maria de Lourdes Caixeta Leite, na função de analista educacional fala, sobre 
o curso, a metodologia, o currículo e a avaliação. 
 
como curso à distância sua metodologia se caracteriza no atendimento 
personalizado, portanto um tratamento individualizado através do qual se 
respeita toda uma característica de personalidade e de condições 
psicossocias e econômicas daquele cliente estudante, de modo a 
possibilitar o seu crescimento no crescendo personal em torno da 
autonomia como cidadão, autonomia como uma pessoa que tem em vista o 
processo permanente de educação. Ser sempre uma pessoa capaz de 
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continuar aprendendo, independente de uma escola ou de um orientador 
de aprendizagem (Informação verbal)
17
. 
 
          Encontra-se na fala de Leite uma diferença sobre o perfil do curso. Na 
documentação do Centro Estadual de Educação Continuada Governador Bias 
Fortes, fala-se em curso especial de suplência, com metodologia centrada nas 
atividades propostas nos módulos de ensino e em outras estratégias de ensino 
personalizadas ou em pequenos grupos. A analista afirma que 
 
Dentro dessa metodologia, a avaliação não é a distância porque nosso 
governo brasileiro não adota cliente e educação à distância ele mantém a 
decisão de que na educação básica, mesmo sendo curso a distância a 
avaliação é presencial. Vai ser uma avaliação presencial com um encontro 
determinado entre aluno e professor orientador da aprendizagem. É esse 
aluno, estudante que vai determinar junto ao professor o momento da sua 
disponibilidade, numa discussão, determinando o quadro de avaliação há 
tantas oportunidades quantas se fizerem necessárias. O sistema é 
modular, obedecendo-se ao currículo da base nacional comum, dentro de 
cada disciplina desse currículo há uma diferenciação de unidades 
modulares e o aluno passa por uma avaliação diagnóstica, uma avaliação 
formativa e a avaliação somativa. Havendo necessidade, como o ensino é 
personalizado, o orientador de aprendizagem tem a função de expandir 
aquele conteúdo temático modular da sua disciplina, fazendo a 
complementaridade de aprendizagem para o seu cliente, conforme a sua 
necessidade (Informação verbal). 
 
 Desse  modo,  é  no  aspecto  metodológico  que  os  professores  dos  Centros 
Estaduais de Educação Continuada devem inserir as peculiaridades de sua clientela, 
partindo da cultura popular. No tocante à função dos profissionais da educação no 
CESEC, a analista educacional fala também na interação profissional, na busca por 
melhores resultados. 
 
Além dessa função básica, dentro do ensino fundamental e ensino médio, 
diz ela, o corpo de docentes e de pedagogos, a equipe local, tem uma 
função de abrir a unidade, o Centro, dentro da sua filosofia de open 
school
18
 à comunidade. Então são abertas à comunidade, situações que 
lhe permitam interagir, em projetos sociais e culturais que sejam de 
interesse daquela comunidade escolar. De modo a permitir uma motivação 
crescente de ganho de confiança, de credibilidade e de colaboração para o 
desenvolvimento não só, daquele estudante matriculado, mas de todo um 
grupo em torno daquele centro ou posto de estudos. É a partir daí que 
 
17
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela analista educacional Maria de Loudes Caixeta Leite, em 
15/02/07. 
18
 Entenda-se escola aberta. 
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surgem em muitos centros atividades como coral, grupos de dança, grupos 
de danças folclóricas e temáticas de interesse do alunado e de pessoas da 
comunidade, grupos desportivos como se verifica na maioria dos centros 
em Minas Gerais (Informação verbal). 
 
 
  
Ora, a proposta de trabalho com a educação de jovens e adultos, no CESEC 
de Muriaé, é acolhedora das manifestações de todos os segmentos da cultura 
popular e o aluno jovem folião é considerado como sujeito de direito. Conclui-se 
assim que os programas e informações emitidos pela diretoria da EJA, na SEE, 
permitem o reconhecimento dos grupos de Folias de Reis, independentemente de 
ter ou não aluno folião. 
 Encontra-se, nesse exposto, a abertura para se promover a interação entre os 
diferentes aspectos do ensino-aprendizagem. Mas, na prática, ainda temos desafios, 
a Folia de Reis é vista como folclore e não encontrou ainda o seu espaço na escola/ 
Centro. 
 No contexto do atendimento personalizado, que caracteriza a metodologia do 
CESEC, percebeu-se que os alunos jovens foliões não tomaram ainda a iniciativa de 
expor às professoras e à escola suas preferências pela cultura popular. Muito menos 
falar de suas experiências extra-escolares, na participação junto aos grupos de 
Folias de Reis. 
  Vi que as iniciativas de P.P em relação à escola foram muito tímidas, todas as 
atividades avaliativas que fez, no período de acompanhamento, foram sugeridas 
pelas próprias professoras. Matriculado na disciplina de História desde 2005, só no 
segundo semestre de 2006 passou do primeiro para o segundo módulo. 
 No ano de 2006, efetivou matrícula em Língua Portuguesa e Artes. Em Língua 
Portuguesa até que deu alguns passos, passou do primeiro para o segundo módulo, 
mas em Artes, solicitou atendimento apenas uma vez, no decorrer de todo o 
segundo semestre. 




 
166 
 Diferentemente, C.H se inscreveu em Matemática e Ciências, os professores 
saíram de férias, ele se matriculou em Língua Portuguesa, no segundo semestre e 
em dezembro já estava cursando o quarto módulo. Passou por três escolas no 
decorrer do ano de 2006, trocou de grupo de Folia de Reis, foi coroado e cumpriu 
toda a jornada, no mesmo grupo. 
 P.P  foi  coroado  no  grupo  que C.H deixou, cumpriu a jornada e ainda 
participou da cerimônia de descoroamento de Foliões, na Jornada de Reis Anjo 
Serafim. Normalmente, P.P é um dos instrumentistas tocador de tarol, assim como 
C.H. Mas, no ano de 2006 para 2007, P.P se revelou. Conforme havia-me dito antes, 
foi dar um apoio e acabou cumprindo jornada na Folia de Reis Comunidade São 
Cristóvão. 
  Mas,  sempre  em  contato  com  os  companheiros  da  Jornada  de  Reis  Anjo 
Serafim, como livre folião, momentos antes da cerimônia final deste grupo, vestiu-se 
de palhaço e foi descoroado junto a C.H. D
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 Retribuindo a gratidão, a Folia Estrela de Davi chegou em marcha cantando, 
fazendo as saudações das bandeiras. Em meio a uma cantoria de pedido de licença 
para aquela bandeira visitante cumprir a sua obrigação, o palhaço-guardião se 
ajoelhou e removeu, com a espada, as folhas, abrindo assim espaço para o grupo se 
aproximar do altar. 
          Ainda de joelhos, retirou a máscara, beijou o chão e depositou um “presente” 
no altar. Colocou a máscara novamente a se afastou, ao som da cantoria que 
sintetizava a visita dos Três Reis Magos do Oriente ao Menino Jesus. Dirigiu-se aos 
visitados em cantoria, chamando-os de companheiro da jornada. O palhaço-
guardião também fez suas saudações em versos, agradeceu em nome do seu grupo 
e se retirou em silêncio sob os aplausos do público presente e fogos. 
 O  mestre  da  Folia  Jornada  de  Reis  Anjo  Serafim  entoou  uma  cantoria 
anunciando a chegada da bandeira. Falando sempre na alegria de chegar, o 
bandeireiro se ajoelhou e apresentou a bandeira ao altar de joelhos, se posicionando 
a seguir do lado esquerdo do altar, ocupado à sua direita pela madrinha que os 
aguardava. 
  Diante do presépio, cantou adorando ao Deus-Menino e aos Três Reis Magos 
do Oriente. Encerrando esse momento, se recolheram e abriram espaço para que 
cada um dos palhaços fizesse suas exibições. P.P era um destes, em meio ao som 
da bateria, sobressaindo a sanfona e taróis. Foram muito aplaudidos pelos versos 
descontraídos dirigidos ao povo, sendo retribuídos com dinheiro pelas gingas e 
rimas que arrancavam gargalhadas de todos os presentes. 
 Dando  seqüência  ao  evento,  o  mestre  entoou  uma  cantoria  anunciando  a 
entrada dos soldados de Herodes na gruta de Belém, prontamente representado por 
dois palhaços. Máscaras suspensas, lança apontada, conforme dizia a toada, olhar 
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fixo no presépio, sobretudo no “Menino” sobre a manjedoura, faziam os gestos de 
conversão. 
  Jogaram as lanças pelo chão, esfregaram os olhos ainda fixos na manjedoura 
ajoelharam-se por alguns instantes, após um grito, e, pedindo que fossem de novo, 
lentamente retiraram suas máscaras e fardamento, como forma de concessão do 
perdão. Continuando cabisbaixos e em silêncio, passaram pelo ritual de descarrego 
realizado pelo casal de bandeireiros e aguardaram os outros dois palhaços, sendo 
P.P um deles. 
 Desde que a cantoria anunciou a chegada dos soldados de Herodes à gruta 
de Belém, se ajoelharam e retiraram as máscaras, ficando assim atentos ao que 
dizia a toada, ainda com o fardamento. Sob a cantoria que comunicava os detalhes 
da história de adoração dos magos, P.P e o outro palhaço retiraram lentamente toda 
a indumentária especial. 
 Mais á frente, P.P, representando um dos escribas, interessados em adorar o 
recém-nascido conforme dizia a toada, foi chegando pouco a pouco para a seção de 
descarrego. Da mesma forma que os dois primeiros, o padrinho/bandeireiro 
esborrifou o preparado com um galho de mirra na cabeça de P.P. 
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novamente avisados de que poderiam voltar. Depositaram a bandeira sobre o altar, 
retiraram os indicados do presépio e saíram, voltando imediatamente para o término 
da cerimônia. 
 Requisitado  pelo  mestre,  o  nobre  bandeireiro  foi  orientado  a  descoroar  os 
foliões com a bandeira na mão, circulando assim por todo o grupo em silêncio. 
Dentre estes estava C.H, desde o início de todo o processo, executando seu tarol. 
Foi um dos que se ajoelhou para ser descoroado. Porém, ao chegar a vez do 
mestre, o bandeireiro lhe entregou a bandeira com o estandarte de frente para si. 
 O mestre passou-a por cima da própria cabeça, já sem a coroa, cantando a 
obrigação cumprida e levantou-a. Ocupou o meio do círculo, formado pelos foliões, 
fez algumas evoluções, exibindo-a a cada um deles apresentou-a ao altar, se 
ajoelhando e, a seguir, entregou-a a um de seus contramestres. 
  Deixando sua viola por alguns instantes, pegou a viola, mostrou ao grupo e 
entregou ao bandeireiro. Este, por sua vez, a entregou à madrinha, logo em seguida. 
Pedindo perdão pelas possíveis mágoas, o mestre apertou a mão de cada um dos 
companheiros foliões, enquanto o bandeireiro circulava entre os demais foliões 
lançando sobre eles o preparado de livramento dos inconvenientes espirituais, ou 
seja, fazia a seção de descarrego. 
 Mas, como  não  poderia  deixar  de ser, os dez jovens foliões batedores de 
tarol, caixa e bumbo, na companhia de P.P, ao darem o último toque em seus 
instrumentos, deixaram cair todas as baquetas pelo chão. Porém, o sanfoneiro 
resolveu repetir o som final, todos pegaram imediatamente suas baquetas e deram 
seus recados, antes de partirem para o abraço. 
  Foram todos jantar na casa do casal de diretores, onde se trocaram e 
deixaram seus instrumentos, livres para curtirem a festa. Comandado por um dos 
palhaços, um animado forró prometia muita badalação. Os jovens pareciam felizes e 
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dispostos. Encerrou-se assim mais uma missão da Folia Jornada de Reis Anjo 
Serafim, com jantar em família e pagode para todos. 
 
6 PARA NÃO CONCLUIR... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 8 – Momento de despedida do mestre e entrega da bandeira da Folia Jornada de Reis Anjo 
Serafim. 
Fonte: Foto de registro de pesquisa de campo, 20 de janeiro de 2007. 
 
 
 
As diferenças culturais devem ser compreendidas no momento em que 
constituem identidades – de modo contingentes, indeterminado – no 
intervalo entre a repetição da vogal I/eu – que pode sempre ser reescrita e 
recolocada – e a restituição do sujeito I/eu (BHABHA, 2003, p.322). 
 
 
 
 A escola e o  grupo de Folia  de Reis  analisados  gravitam em torno de um 
mesmo centro, o aluno jovem folião, o ser educável, sujeito que participa dos 
processos de educação, o ser social envolvido na produção da cultura. Tendo como 
referência a cultura popular, neste capítulo intensifico a discussão do movimento dos 
sujeitos nos espaços socioculturais. 
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 Primeiramente,  apresento  a  formação  recomendada  aos  docentes  que 
conduzem a proposta de educação formal, regulamentada na LDBN e no Parecer nº 
11/2000. Num segundo momento, analiso a capacitação dos profissionais em 
exercício no centro, a partir das entrevistas com os próprios e de uma analista 
educacional do sistema. 
 Finalizando,  refletirei  sobre  a  condução  dos  aspectos  do  ensino-
aprendizagem, por parte dos profissionais em educação e foliões. Logo, promoverei 
a relação entre escola pública estadual e cultura popular, centrada nas observações, 
anotações do caderno de campo e entrevistas. 
 
6.1 A formação ideal para o professor da EJA. 
 
 Está escrito na LDBN em vigor, nos artigos 22 e 61, que a formação docente 
para o nível de educação básica deve considerar as finalidades da educação básica 
e, por sinal, tem fundamentos: 
 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 
Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às 
características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como 
fundamentos: 
I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação 
em serviço; 
II – aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições 
de ensino e outras atividades. 
 
  Esta recomendação,  sobretudo os fundamentos mencionados no artigo 61, 
são pré-requisitos para a formação do professor, seja ele profissional da escola 
regular ou não. A modalidade Educação de Jovens e Adultos faz parte deste nível. 
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Aqui, esta modalidade da educação básica está sendo entendida como parte 
integrante deste nível. 
 Com efeito, a formação do docente começa, partindo dessa recomendação, a 
assumir uma identidade própria, da mesma forma que a “proposição de um modelo 
pedagógico próprio” para esta modalidade de educação básica. Portanto, o que está 
escrito no referido artigo e em seus dois incisos é, a meu ver, o primeiro indicativo de 
uma formação para o professor da modalidade da EJA. 
 Enfatizando, entre outros, o perfil dos professores em relação ao conteúdo 
curricular, a equipe de elaboração da proposta curricular para o segundo segmento 
do ensino fundamental (5ª a 8ª série) assim se pronuncia sobre esse assunto: 
 
Um primeiro ponto que se destaca é o fato de que os professores de EJA 
têm, hoje, um nível de formação bem mais elevado do que há algumas 
décadas. Mesmo assim, essa formação ainda não é específica para esse 
trabalho, preocupação explicitada nas Diretrizes Curriculares para a 
Formação de Professores da Educação Básica, do Conselho Nacional de 
Educação, estimulando os cursos de licenciatura que tratem da 
especificidade da EJA (...). No que se refere às concepções e às práticas 
dos professores, além de algumas contradições, observa-se que ainda há 
muita falta de informação (BRASIL, 2002, p.74-75). 
 
 
Ora, se as pesquisas revelaram que a formação ainda não é específica para o 
trabalho realizado, segue-se daí que a qualidade da educação e do ensino nos cursos 
da EJA certamente tem deixado a desejar em todo o país. Todavia, as concepções 
temáticas, a meu ver, são as mais graves, porque sem uma definição conceitual clara 
e precisa não há como realizar uma prática coerente com a realidade que se tem em 
mãos. 
  As contradições se tornam inquietantes, primeiro porque se fala uma coisa e 
se faz outra; segundo porque, através dessa prática, reforça-se o descrédito geral pela 
escola pública estadual e conseqüentemente a aparência de descompromisso dos 
alunos com os estudos. Nesse contexto, 
 




[image: alt] 
173 
Destaca-se a importância de que cada Secretaria de Educação e cada 
escola tenha um perfil dos alunos, de seus professores e dos cursos, de 
modo semelhante ao que é apresentado nesta proposta, para tornar 
possível uma definição mais adequada da formação de professores para 
EJA, da organização curricular e da proposição de materiais de apoio, 
entre outros aspectos (op.cit..p. 75). 
 
 
  Dificuldades, obstáculos e contradições mostram que a concepção de cultura 
popular na escola pública estadual, mais especificamente na instituição que oferece a 
modalidade da EJA através do curso especial de suplência, gera controvérsias uma 
vez que sua metodologia se fundamenta nos princípios do ensino personalizado. 
 É previsto no Parecer nº 11/2000, emitido pelo Conselho Nacional de Educação, 
que: 
 
Com maior razão, pode-se dizer que o preparo de um docente voltado para 
a EJA deve incluir, além das exigências formativas para todo e qualquer 
professor, aquelas relativas à complexidade diferencial desta modalidade 
de ensino. Assim esse profissional do magistério deve estar preparado 
para interagir empaticamente com esta parcela de estudantes e de 
estabelecer o exercício do diálogo (PARECER 11/2000, p. 80). 
 
  Teoricamente, o dever de todo professor da EJA é ter a formação 
recomendada pela legislação, nos termos da LDBN e no Parecer destacado. Isso 
implica dizer que, além da graduação na área de interesse, deve-se ter formação 
pedagógica. Pois é esta que vai habilitar e oferecer o suporte teórico apropriado ao 
diálogo, instrumento indispensável na construção do conhecimento, principalmente 
com os jovens e adultos que se encontram fora da fixa etária considerada própria 
para o desenvolvimento de competências e habilidades. 
 
6.1.2 Formação e capacitação em serviço dos professores no Centro 
 
 Observando o quadro de professores do Centro Estadual de Educação 
Continuada Governador Bias Fortes percebe-se que, de modo geral, os professores 
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são bem qualificados. Além da graduação, em suas áreas de interesse, possuem 
também especializações e experiência com o trabalho docente. 
 No ensino fundamental, foco de nossas observações, encontra-se professor 
com especialização e experiência de trabalho em todas as etapas da educação 
básica, inclusive no Programa Especial de Aceleração da Aprendizagem, Projeto 
Acertando o Passo
19
. 
 Pode-se  dizer  que  a experiência desses profissionais que tiveram contato 
com os jovens e adultos, no referido projeto, de certa forma possibilitou um olhar 
diferenciado para os jovens, para os conteúdos de núcleo comum e para a 
necessidade de adotar uma metodologia diferente da metodologia adotada para o 
ensino na escola regular. 
 Primeiro,  porque  esse  projeto visou regulamentar a situação do ensino 
fundamental, seu público-alvo foi o aluno jovem a partir de 14 anos de idade. 
Segundo, porque o currículo desse projeto foi constituído com disciplinas do núcleo 
comum. Em síntese, pode-se dizer que em boa parte dos sujeitos, o currículo do 
Projeto Acertando o Passo e um modo de resistência sistemática à dominação, 
desencadeou processos de ensino-aprendizagem diferenciados. 
 Mas a experiência como professor ou como diretor, a meu ver, não substitui a 
formação pedagógica. Nem tampouco oferece subsídios para superar os desafios de 
um curso de suplência, ainda mais na oferta de uma modalidade da EJA que se 
realiza à distância. Falta-lhe informação específica e, conseqüentemente, 
embasamento teórico. 
          A concepção de currículo, de juventude e de cultura popular, dos professores 
pesquisados ainda está atrelada à noção que se tem na escola regular que oferece 
 
19
 Segundo Geraldo Magela Pereira Leão (s/d), o Projeto Acertando o Passo, instituído pela Resolução 8287/98, 
foi uma iniciativa da SEE-MG e “consiste na redução do segundo ciclo do Ensino Fundamental para um ciclo de 
2 anos, dividido em 4 períodos de 100 dias e no regime de progressão continuada de estudos. A idade mínima é 
de 14 anos para o 1º e 2º Períodos e 15 anos para o 3º e 4º Períodos. Propõe ainda um currículo enxuto 
compreendendo as disciplinas de Português, Matemática, Ciências, História e Geografia”(LEÃO, s/d). 
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disciplinas do núcleo comum e parte diversificada. A formação dos docentes revela 
um investimento profissionalizante e técnico, demonstrando, assim, certo descaso 
com a formação continuada, como veremos nos posicionamentos que se seguem. 
 
Sou professora de Língua Portuguesa, formada em 1986, na Faculdade de 
Filosofia Ciências e letras Santa Marcelina, fiz o Curso de Letras. Fiz a 
Pós-Graduação em Psicopedagogia e em Língua Portuguesa. Comecei a 
trabalhar, na zona rural, após fazer concurso público para 1ª a 4ª série. Fui 
removida para Muriaé, passando a trabalhar com 5ª a 8ª séries e ensino 
médio. Minha experiência é com o ensino regular. Agora específico com a 
educação de jovens e adultos, eu tive quando estava na direção de uma 
escola que tinha turmas daquele Projeto Acertando o Passo, mas não 
trabalhei em sala de aula (Informação verbal)
20
. 
 
Sou professora de História, me formei na Faculdade de Filosofia Ciências e 
Letras Santa Marcelina, fiz o curso de Filosofia no ano de 1989. Sou Pós-
Graduada em História. Assim que me formei, fiz um concurso público, 
passei e fui trabalhar na zona rural, onde atuei de 1991 a 1999 trabalhando 
com 1ª a 4ª série. Vim para Muriaé através do acesso no ano de 2000, 
trabalhei com 7ª e 8ª série no Projeto Acertando o Passo, por um ano. No 
ano seguinte, fui transferida para uma outra escola, trabalhei com turmas 
de 5ª a 8ª séries por dois anos, me tornei excedente. Em 2003, assim que 
criou o CESEC, surgiu a vaga e para continuar atuando na disciplina 
assumi a vaga (Informação verbal)
21
. 
 
 
 Buscando compreender a atuação do educador de jovens e adultos egresso 
do curso de Pedagogia, Soares (2003) informa: 
 
Em pesquisa realizada anteriormente nas secretarias municipais de 
educação, sobre a formação em serviço desses profissionais, deparamos 
com a afirmação de que não há profissionais formados para atuar no 
campo. Atribuem a existência dessa situação ao fato de não ocorrerem 
concursos específicos. Por outro lado, no interior da Universidade, os 
formandos nessa habilitação reclamam da inexistência desses concursos e 
se perguntam quanto ao reconhecimento da habilitação (SOARES, 2003, p. 
133). 
 
  Diante do exposto, conclui-se que a capacitação em serviço e a habilitação 
específica para os educadores dessa modalidade de educação básica ainda são 
desafios, tanto para os municípios quanto para os estados brasileiros. 
 
20
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela professora de Língua Portuguesa Carmem Lúcia Peres Schelb 
Filippini, em 14/12/06. 
21
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela professora de História Luzia Mariana de carvalho, em 14/12/06. 
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  Mais  uma vez,  as contradições entre o discurso teórico legal e a prática 
vivenciada nas escolas públicas estaduais geram controvérsias e certamente 
dificultam as iniciativas de diálogo com a juventude, principalmente em sala de aula. 
Porém, nas palavras de Maria de Lourdes Caixeta Leite, 
 
aquele professor que é mantido pelo Estado segue todo aquele 
procedimento legal de lotação, designação e contratação. Deve ser uma 
pessoa que apresente o perfil de abertura referente ao processo de 
produção pedagógica intensa, porque enquanto o aluno não está ali na sua 
presença, para o atendimento, esse professor orientador de aprendizagem 
e pedagogo deve estar também replanejando, produzindo e organizando 
novos recursos tecnológicos para um bom atendimento a distancia ou no 
momento em que esse aluno chegar (Informação verbal)
22
. 
  
 Os professores da instituição pública estadual pesquisada se encaixam 
parcialmente no perfil de professor orientador de aprendizagem de um CESEC. Seus 
vínculos com o Estado se deram por meio de concurso público, mas falta-lhes a 
formação pedagógica recomendada em lei, o que acaba por dificultar a produção 
pedagógica intensa, esperada pelo sistema. 
 Como  agravante  da  qualidade  dos  serviços  educacionais  prestados  aos 
jovens e adultos, na instituição CESEC pesquisada, o Estado de Minas Gerais ainda 
não providenciou a capacitação em serviço dos professores do ensino fundamental. 
 Segundo o que foi dito pelas professoras entrevistadas, não houve nenhum 
tipo de preparação específica para o início dos atendimentos que prestam no 
Centro, nem tampouco passaram pelo processo de capacitação em serviço. Estão 
na função de professoras orientadoras de aprendizagem há quase cinco anos e a 
capacitação se resume na participação de seminários uma a duas vezes ao ano, 
iniciativa da equipe local que geralmente se faz presente nos eventos promovidos 
pelo CESEC de Viçosa, o mais próximo do CESEC de Muriaé. 
 
22
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela analista educacional Maria de Loudes Caixeta leite, em 
15/02/07. 
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          Contudo, acreditam que o desafio maior foi no início, devido à falta de 
informação e materiais específicos para as seções de atendimento que deveriam 
prestar aos jovens e adultos. Convicta de que não superaram totalmente esse 
primeiro desafio confessam ter, atualmente, mais autonomia para realizar o processo 
de educação e ensino que oferecem. Conclui-se que a experiência anterior, somada 
às buscas de informações sobre a realização do trabalho em outros CESECs, tem 
dado um suporte razoável. 
Logo, 
É interessante o trabalho que a gente faz aqui, mas é muito diferente 
trabalhar com jovens e adultos e trabalhar com turmas regulares. A carga 
horária é muito pesada, porque na escola regular a gente tem um tempo de 
correção de provas, um tempo extra que a gente faz em casa. Aqui não, 
cumpre-se a carga horária inteira na escola, não tem férias regulares igual 
nas outras escolas que todo mundo tira férias em janeiro e em julho. Todo 
professor já tem esse hábito e a gente não pode ter aqui, é lógico que a 
gente tem que tirar férias, mas não é quando os nossos filhos estão de 
férias (Informação verbal)
23
. 
 
  Por mais que se tente contornar a situação, os desafios enfrentados pelo 
professor facilitador de aprendizagem em um Centro Estadual de Educação 
Continuada, são inquietantes. Infelizmente, a educação a que os jovens têm direito 
na escola pública estadual fica comprometida. A valorização da experiência extra-
escolar, certamente pode nortear o diálogo entre as escolas dessa rede e a cultura 
popular, produzida e reconhecida pelos alunos jovens foliões. 
O microespaço da sala de aula, a meu ver, merece atenção especial no trato 
de questões relativas ao aluno jovem folião. Pois é nele que o diálogo entre 
professor-aluno-professor, certamente, acontece com mais propriedade, permitindo 
assim que as experiências sirvam de motivos para reivindicações necessárias. 
Nesse sentido, a voz da juventude que participa de um grupo de Folia de Reis e das 
seções de atendimento num CESEC, deve ser ouvida e analisada. 
 
23
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela professora de Língua Portuguesa Carmem Lúcia Peres Schelb 
Filippini, em 14/12/06. 
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Quando o destaque é posto nos alunos, isso se faz, geralmente, de um 
ponto de vista psicológico. Nesse trabalho tentarei recuperar a visão dos 
alunos da situação escolar, considerando-os, tanto quanto os professores, 
sujeitos sociais (EDWARDS, 1997, p.13). 
 
  Portanto, os alunos jovens foliões, seus professores, o mestre e os diretores 
do grupo de Folia de Reis pesquisados são aqui considerados sujeitos sociais. Isto 
porque se buscam, na interação entre tais sujeitos, subsídios para estabelecer uma 
possível relação entre escola pública estadual e cultura popular, via Folia de Reis. 
 
 
6.2 Símbolos, Gestos e comprometimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 9 – A Folia de Reis da Gameleira em direção ao presépio montado no interior da Capela 
Sagrado Coração de Jesus, Bairro Santo Antônio. 
Fonte: Foto de registro deste grupo de Folia de Reis na noite de Natal – 24 de dezembro de 2006, 
22h35min. 
 
 
Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se 
encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino contínuo buscando, 
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reprocurando. Ensino porque indaguei, porque indago e me indago 
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de ser e de fazer das pessoas, comumente vistas e respeitadas entre os demais 
foliões, principalmente os jovens. 
      De um modo geral, o envolvimento com a Folia de Reis por parte de crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e pessoas com mais idade, negras e mestiços, em 
Muriaé, revela uma busca pelas origens culturais afro-brasileira. Consciente ou 
inconscientemente, esse público demonstra um comprometimento de família com as 
tradições religiosas, na devoção aos Santos Reis. A maneira de cultivar e os motivos 
de se aproximar da tradição chamam a nossa atenção em muitos aspectos, como se 
pode observar na identificação abaixo: 
 
 
Meu nome é Gilson de Jesus Basílio, tenho 32 anos de idade, minha 
profissão é porteiro e completei o primeiro grau de estudo. Iniciei na 
Jornada de Reis com sete para oito anos de idade, porque naquela época 
eu tinha perdido meu pai que era mestre de Folia, Jornada de Reis e eu 
tive nele essa inspiração para continuar, herdei dele o que eu vivo hoje. Na 
verdade, eu vejo na Folia de Reis, na parte de coroação, uma parte de 
compromisso que a gente assume por uma missão que a gente tem com a 
jornada, que é longa. Às vezes expressiva, mais é uma jornada 
compensadora porque fala no nascimento de Jesus, da vida de Jesus em 
si, baseada em fatos reais dentro da Bíblia. Nascimento, maturidade, 
crucificação enfim do Evangelho Sagrado (Informação verbal)
24
. 
 
 
Tenho 17 anos de idade, trabalho em obras, como ajudante de bombeiro 
junto a um tio e padrinho meu. Faço o segundo ano, do ensino médio no 
Estadual e desde pequeno que eu gosto de Folia. Meus colegas, meu 
padrinho Gilson, também me chamou para sair na Folia Jornada de Reis 
Anjo Serafim desde o primeiro ano, fi51deiro 0 10.02 485.tn22c co
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juventude, socializar o conhecimento, enfim compartilhar o saber na perspectiva 
étnico/racial. 
 
O que é ser pessoa? O que é ter uma pessoa? Sob que condições, uma 
sociedade constrói as suas pessoas como categorias de sujeitos postos em 
relações uns com os outros? Que idéia de pessoa uma cultura elabora e 
consagra?(...) A evidência de que a pessoa de cada um de nós é uma lenta 
construção da sociedade sobre os seus membros, através de um trabalho 
de ensino-aprendizagem de formas de sentimento, pensamento e ação, é o 
que permitiu a um dos cientistas sociais que pensou mais profunda e 
criativamente sobre a questão, concluir que o sujeito transformado em 
pessoa é, ele mesmo, uma expressão individualizada da estrutura de 
símbolos do mundo social onde vive (BRANDÃO, 1987, p. 14-15) 
 
 
 
 Ver  a  Folia  de  Reis  como uma missão e levar os jovens a assumirem 
compromissos religiosos através das sucessivas Jornadas, conforme demonstrado 
pelo mestre e seu jovem convidado, acima identificados, deve ser um gesto que 
transforma o sujeito em pessoa. Transformar sujeitos em pessoas é uma forma de 
educar. É nesse ponto que se insere o meu trabalho. 
 Entendo  que  a  função  de  todo educador é promover transformações no 
mundo onde vive. Deve-se olhar, primeiramente, para a pessoa do educando, 
depois, no decorrer do processo ensino-aprendizagem, procurar, através do diálogo, 
os valores que norteiam o modo de ser e de se perceber em relação ao outro. 
Contudo, a condição de trabalho cotidiano do professor na escola pública estadual, 
infelizmente, não oferece muitas oportunidades de se promover grandes 
transformações. 
 O comprometimento dos professores com o processo de educação escolar, 
na modalidade da EJA oferecida no CESEC pesquisado, assim como nas demais 
escolas públicas estaduais mineiras, se faz por meio de critérios estabelecidos em 
lei, reafirmados em concurso. Desse modo, no seguimento da educação básica, fala-
se em cargos que compõem de um número expressivo de aulas a serem dadas 
semanalmente. 
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Pedi remoção da escola que eu estava, na zona rural, mas o meu cargo eu 
sou apostilada. Diretora apostilada, então eu tenho que cumprir 40 horas 
ou então cumprir oito horas ou dar trinta aulas, semanais. Não tem escola 
que tinha vagas para trinta aulas, então eu tinha que partir meu cargo, 
metade numa escola, metade noutra aí eu ia ter que ficar correndo de uma 
escola para outra. Eu falei que desse jeito eu não queria, eu queria um 
lugar que coubesse o meu cargo inteiro e eu ficasse numa escola só, já 
que era um cargo só. A única escola que cabia meu cargo inteiro era aqui, 
então eu vim sem saber direito como iria ser, mas como eu já tinha 
experiência de trabalhar com adultos e eu tinha gostado. Eu achei que 
seria interessante essa vinda, mas foi um desafio (Informação verbal)
26
. 
 
 Mesmo  sendo  um  curso  de  suplência,  a  organização  do  quadro  de 
professores, por parte do sistema, segue a lógica da organização do quadro dos 
profissionais da educação para atuar no curso regular, nos níveis de ensino. A fala 
da professora Carmem permite-nos dizer que há casos em que o diferencial da 
instituição atende, primeiramente, à necessidade de o Estado regulamentar a 
situação de um grupo de professores. A educação básica na perspectiva da EJA, 
direito subjetivo, para os jovens e adultos que não tiveram acesso e oportunidade de 
continuidade na idade própria, é posta em segundo plano. 
 Percebeu-se que, no funcionamento interno da escola pesquisada, é adotado 
o sistema de rodízio no planejamento das férias regulares, tanto para os 
profissionais efetivos quanto para os designados. Contudo, organiza-se primeiro o 
corpo docente e administrativo que é efetivo. Num segundo momento, os demais, de 
acordo com o combinado entre eles, geralmente nas primeiras reuniões da equipe 
na escola, no início de cada ano letivo. 
 Voltando  um  pouco  à  carga  horária dos professores em situação de 
apostilamento, observa-se que um professor nessa condição passa, basicamente, 
todos os dias da semana na escola. Refletimos: Em que momento se investe nas 
pesquisas sobre a temática da juventude, do currículo e da cultura popular, por 
exemplo, com uma carga horária de 40 horas semanais? 
 
26
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela professora de Língua Portuguesa Carmem Lúcia Peres Schelb 
Filippini, em 14/12/06. 
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 Considerando o observado e ouvido no período de investigação, conclui-se 
que, na realidade um professor orientador de aprendizagem, com essa carga 
horária, tem pouca disponibilidade de tempo para examinar a diversidade de fontes 
de pesquisas sobre estas e outras temáticas centrais no seu trabalho. 
 Mas isso não implica dizer que o pouco tempo disponível, fora da escola, seja 
insuficiente para construir um perfil dos alunos jovens matriculados. Lembrando-se 
que, no atendimento personalizado, característica principal da Instituição CESEC, 
não é todo dia e todo horário de plantão que a sala de aula de um professor 
comporta todos os alunos matriculados, por isto acredita-se que a primeira fonte de 
pesquisa desse professor seja o próprio aluno. 
 Logo,  o  comprometimento desse professor com o processo ensino-
aprendizagem pode, partindo de uma coleta de dados de cada um dos alunos 
matriculados, buscar, em cada seção de atendimento, as informações necessárias 
ao trabalho com a cultura popular. 
 
O fato de a gente receber alunos todos os dias é difícil gravar o nome de 
todos, a gente faz o possível, mas não tem como porque é um entra e sai” 
(Informação verbal)
27
. 
 
Com relação à gente conhecer ou não os alunos, eu acho que tem uma 
contradição nisso ai porque ao mesmo tempo em que eles não são 
freqüentes, igual estávamos falando. Muitos chegam e tem necessidade de 
conversar com a gente, eles tem a gente como um amigo, assenta 
conversa num horário, é lógico que o atendimento é menor, então a gente 
consegue fazer amizade. É contraditório a gente falar que não conhece os 
alunos porque em compensação outros a gente conhece muito. Eles 
chegam na escola parece que é um mundo novo, quem já ficou fora da 
escola a muito tempo, chega aqui assim, deslumbrados com a escola, mais 
o adulto do que o jovem” (Informação verbal)
28
. 
 
 
 Da mesma forma que os mestres da Folia de Reis, os professores que se 
relacionaram com os nossos alunos jovens foliões, no período de investigação in 
loco, eram todos adultos. A pesquisa revelou que os momentos de interação entre 
 
27
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela professora de História Luzia Maria de Carvalho, em 14/12/06. 
28
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela professora Carmem Lúcia Peres Schelb Filippini, em 14/12/06. 
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os jovens e os adultos, nos movimentos entre escola pública estadual e grupo de 
Folia de Reis, são mais freqüentes nos espaços da Folia de Reis do que no 
microespaço da sala de aula. 
   Todavia, o tempo da Jornada de Reis é menor que o ano letivo, conforme 
regulamentado pela LDBEN e transposto no calendário da escola pesquisada. Os 
foliões mestres procuram, no decorrer dos preparativos para o período de andanças, 
assegurar o interesse e a participação efetiva de todos os foliões, mas investem nos 
jovens. 
 Parece que um dos diferenciais, na interação entre os alunos jovens foliões 
com os adultos na Folia de Reis, é que a participação do jovem nesse tipo de 
manifestação da cultura popular acontece por afinidades com a música e o 
reconhecimento da importância atribuída à vivência religiosa. Enquanto que a 
participação na escola, principalmente na freqüência de solicitação de atendimento, 
se faz em maior grau, pela exigência da escola e da sociedade de se ter certo nível 
de escolarização. 
 Ora,  toda  iniciativa  que  corresponde  a  obrigações  certamente  são 
empreendidas com resistências. Sentir-se obrigado a seguir regras é diferente de 
participar na determinação de regras a serem cumpridas, pelo menos as que 
envolvem maior descontração e valores pessoais. 
 Portanto, contrariamente ao aluno adulto, o aluno jovem folião naturalmente 
não chega à escola com a mesma auto-estima que chega a um grupo de Folia de 
Reis. Primeiro, porque é comum entre os jovens, principalmente os jovens com 
habilidades musicais, se interessarem mais pela expressão da cultura popular do 
que por um processo de educação escolar. A juventude até reconhece a importância 
da educação escolar, mas nem sempre consegue ver o espaço da sala de aula pela 
importância dos estudos. 
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 Segundo,  porque,  executando um instrumento num espaço não formal, 
logicamente ele se sente mais ele mesmo por estar exibindo seu talento. Diante 
dessas possibilidades de fato, sua abertura para a interação vai ser naturalmente 
para com as lideranças dos grupos de Folias de Reis, no caso o mestre e 
contramestre e até mesmo o palhaço. 
  É  de  costume,  tanto  do  mestre Joaquim Leandro quanto do contramestre 
Gilson Basílio, após rezarem um terço ou fazerem uma simples oração dando início 
à cerimônia de coroamento de foliões, entoar cantos de pedido a Deus e aos anjos 
para iluminar os pensamentos e dar proteção todos os companheiros de jornada. 
  Passados os momentos de entrega da coroa a cada um destes, geralmente 
esses foliões-mestre terminam a última toada deste ensaio final e coroamento, 
apertando as mãos uns dos outros como se estivessem firmando o compromisso 
assumido em grupo. Esse gesto de cumprimento final, encerrado no abraço entre os 
comprometidos, a meu ver, descontrai e ao mesmo tempo permite que a distância, 
entre jovens, pessoas mais velhas e o aluno jovem folião, diminua. 
          Na escola pública estadual, por mais afetuoso que seja o professor, não se 
têm notícias de que seja hábito iniciar um ano letivo ou uma seção de atendimentos 
com gestos de afetuosidade como na cerimônia de coroamento de foliões. Muito 
pelo contrário, o lugar de fala do professor é demarcado, naturalmente, com um 
móvel diferente do móvel a ser utilizado pelo aluno. 
 
6.2.1 Faces de um processo de educação 
 
Há uma pluralidade nas relações do homem com o mundo, na medida em 
que o homem responde aos desafios deste mesmo mundo, na sua ampla 
variedade; na medida em que não se esgota num tipo padronizado de 
resposta (FREIRE, 1987, p.62). 
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 A Folia de Reis vista como expressão da cultura popular não conseguiu, ainda, 
adentrar os portões da escola pública estadual e fazer parte do processo de 
educação formal. Tentando estabelecer uma correspondência entre aspectos do 
ensino aprendizagem na sala de aula e no grupo de Folia de Reis coloca-se, num 
primeiro momento, a cerimônia de coroamento de foliões no mesmo nível de 
importância de um texto escrito em estudo na sala de aula. 
 Com efeito, na sala de aula, sobretudo num CESEC, todos os alunos jovens e 
adultos sabem ler e escrever, são letrados. Segundo a professora Magda Soares 
(1998), ler e escrever são dois processos fundamentais envolvidos pelo letramento. 
“Letramento é, pois, o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: 
o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como 
conseqüência de ter-se apropriado da escrita”.  
Nesse cenário: 
 
A leitura, do ponto de vista da dimensão individual de letramento (a leitura 
como uma “tecnologia”), é um conjunto de habilidade de decodificar 
palavras escritas até a capacidade de compreender textos escritos (...). 
Assim como a leitura, a escrita, na perspectiva da dimensão individual do 
letramento (a escrita como uma “tecnologia”), é também um conjunto de 
habilidades lingüísticas e psicológicas, mas habilidades fundamentalmente 
diferentes daquelas exigidas pela leitura (SOARES, 1998, p. 67-69). 
 
 
 Entretanto, olhando melhor agora o grupo de Folia de Reis pesquisado, nem 
todos os foliões dominam a leitura e a escrita. Mas os alunos jovens foliões são 
“privilegiados” com tais habilidades e participam do processo ensino-aprendizagem 
nos dois espaços educativos. Logo, suas iniciativas e habilidades facilitam a relação 
entre escola e cultura popular, porque realizam atividades escolares e extra-
escolares. 
 Admitindo-se  a  correspondência  entre  tais  atividades,  passa-se  então  às 
implicações do processo focalizando a natureza do assunto tratado, tomando como 
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referência os textos do primeiro módulo didático da disciplina de Língua Portuguesa 
onde nos deparamos com a sugestão de leitura sobre as formas de comunicação. 
  Nessa  oportunidade,  o  primeiro  exercício leva o aluno a refletir dentro da 
perspectiva dos códigos da língua padrão. Enquanto o professor aguarda a iniciativa 
do aluno na realização da atividade de leitura de um texto escrito, que convida o 
sujeito a exercitar a razão, dominando a gramática, o folião–mestre canta e toca sua 
viola, no grupo, permitindo que cada um dos foliões execute seu instrumento. 
Concentrados, acompanham os foliões-mestres no pedido de proteção a Deus, 
segundo as primeiras profecias do livro do profeta Isaías, com forte acento 
emocional. 
 Pode-se dizer que a cantoria no presépio, antes do final da jornada, é um dos 
momentos mais importantes de toda essa expressão da cultura popular religiosa. 
Considerado o aspecto pedagógico da Folia de Reis, esta cerimônia é aqui tomada 
como a segunda atividade extra-escolar, devido à grandiosidade dos gestos que o 
mestre juntamente com seus “discípulos” foliões realizam. 
 Dadas  tantas  possibilidades de leitura, entendimento e interpretação, a 
cantoria em presépios depende de dois grandes fatores. O primeiro gira em torno da 
data. O mestre, na Folia Jornada de Reis Anjo Serafim, cantou do dia de partida com 
a Jornada até o 31 de dezembro, inspirado nas profecias dos quatro evangelhos. 
(Parece que o evangelho de Mateus é o mais enfatizado na reconstituição dos fatos 
bíblicos diante dos presépios encontrados em algumas casas visitadas). 
 Percebeu-se  e  buscou-se  confirmar  de  imediato,  com  o  mestre  Joaquim 
Leandro por diversas vezes, em dias e casas diferentes, que o anúncio do anjo à 
Maria, a dúvida de José, a viagem dos Três Reis Magos do Oriente e a adoração 
geralmente são entoados nos primeiros oito dias da Jornada de Reis, na 
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organização do mestre e seus contramestres, e serviram também de suporte para as 
profecias, rimadas pelo palhaço guardião da bandeira. 
 Utilizando o caderno  de campo, registrou-se ainda que, na cerimônia de 
cantoria em presépios, as toadas começaram quase sempre pela adoração, 
passavam pela viagem de volta dos Três Reis magos, recomendações do anjo a 
José e fuga para o Egito, encerrando com a matança das crianças de zero a dois 
anos de idade. Tudo isso, nos primeiro seis dias de janeiro, de 2007. 
          O segundo grande fator, que destaco, foi a sabedoria e o comprometimento 
do mestre na liderança das toadas e na interação com o grupo. A Folia de Reis Anjo 
Serafim, no período de observações e questionamentos, visitou casas de devotos e 
amigos na cidade e região a partir da meia noite do dia 24/25 de dezembro.  
Realizou andanças, durante os dias e as noites, nos fins de semana e feriados até o 
dia 06 de janeiro do ano corrente. 
 No pensar do mestre Joaquim Leandro, o momento mais importante de uma 
Jornada de Reis é a adoração, e esta se faz no presépio. Nesse sentido, destaca: 
 
 
o que mais marca é o nascimento. Ali você está relembrando a muitas 
pessoas, igual tem crianças de hoje e muitos líderes religiosos ai que 
esquece do passado, eles vive o presente. Porque eles cumeça a ensinar 
já Cristo com trinta e três anos pra lá e esquecem da raiz e nada não 
cumeça no mundo sem alicerce. Primeiro tem que começar lá de baixo, 
então, isso é pra relembrar como foi que nasceu Jesus, porque ele foi 
perseguido, com que objetivo ele veio no mundo então ressuscitou. Faz 
parte da tradição (Informação verbal)
29
. 
 
A gente vê trechos importantes na Jornada de Reis, como a passagem 
pelo presépio, onde Cristo foi adorado pelos magos e é uma semelhança 
muito bonita porque até então naquela oportunidade quando o rei Herodes 
ficou sabendo que havia um outro rei ele se perturbou porque ele não 
aceitava ter um outro rei em seu lugar e ordenou que fossem mortas as 
crianças de zero a dois anos de idade e que seus soldados seguissem os 
magos que tinham passado pelo palácio e o próprio rei Herodes tinha dado 
informações. Então, quando a gente faz essa passagem, da Jornada de 
Reis num presépio, ás vezes a gente acaba se emocionando porque a 
gente vê trechos semelhante a esse que a gente faz mostrando para a 
população, através de uma forma teatral, numa importância muito grande e 
a gente leva esse conhecimento para todos, assim as pessoas, os 
 
29
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo folião-mestre Sr. Joaquim Amâncio Leandro, em 31/01/07. 
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moradores daquela casa, para as pessoas que ás vezes estão 
acompanhando e que não tem o conhecimento desses fatos . As vezes vai 
na igreja, acompanha pela televisão mas não sabe desse início, como 
aconteceu (Informação verbal)
30
. 
 
 
  Tradicionalmente, estes mestres organizam de forma semelhante suas 
jornadas, com coerência, promovem a interação com o grupo, sempre em círculo, de 
modo a ter os jovens foliões sob seus olhos. Segundo o mestre Joaquim, do dia 25 
de dezembro até o dia 1º de janeiro não é certo um palhaço entrar na casa de 
ninguém e nem ir até o presépio. Porque no caso, os Reis ainda estão em viagem, 
chegaram nesta data. É quase que obrigatório o mestre chamar o palhaço no 
presépio, depois do dia 1º. 
  Logo, o segundo aspecto do ensino-aprendizagem, na sala de aula, que 
melhor corresponde a essa atividade extra-escolar, certamente é a iniciativa de fazer 
os exercícios de revisão para a atividade avaliativa dos assuntos estudos nos textos 
de cada um dos módulos didáticos, preparando-se assim o aluno para a atividade 
avaliativa modular final, que no CESEC é denominada avaliação somativa. 
 De fato, a cerimônia  de cantoria num presépio oferece oportunidades de 
reflexões que sintetizam todo o aprendizado nos ensaios e obviamente deixa marcas 
que influenciam o modo de ser e de perceber o mundo, não só entre os foliões, mas 
de todos os que assistem e tentam entender os porquês, na cantoria e gestos 
proferidos pelos foliões-mestre e palhaço-guardião. Principalmente no último ensaio, 
em que geralmente se define como e quem vai assumir os compromissos com a 
representação. Nesse sentido, o aspecto pedagógico da Folia de Reis basicamente 
se desenvolve em três etapas: composição do grupo, hierarquia dos foliões e 
comprometimentos com a narrativa dos fatos bíblicos. 
 Acompanhando a Jornada, no dia primeiro de janeiro, viu-se que em meio a 
uma cantoria o mestre alterou a posição das imagens dos Três Reis, num presépio 
 
30
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo folião-mestre Sr. Gilson Basílio do Nascimento, em 26/01/07. 
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que compunha a decoração de uma residência. Imediatamente, mudou-se o enredo 
da toada passando a enfatizar fatos da viagem de volta dos Três Reis magos do 
Oriente a seus paises de origem. Isso me levou a refletir sobre a grandeza desta 
cerimônia, sobretudo para as crianças, adolescentes e as juventudes ali presentes. 
  
6.2.2 Entrega, e /ou confraternização, eis o encerramento de um compromisso.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 10 – Despedidas das lideranças da Folia Jornada de Reis dos Anjos Serafim 
Fonte: Foto de registro de pesquisa de campo – 20 de janeiro de 2006. 
 
 
  Notou-se que, no mês de dezembro, tanto na escola quanto no grupo de Folia 
de Reis, o clima é de expectativas. Na escola pesquisada a decoração, os 
comunicados da secretaria sobre os professores que sairão de férias e certo ar de 
cansaço estampado no rosto dos alunos dão mostras do final de uma etapa. Mesmo 
mantendo as seções de atendimento de algumas disciplinas e a secretaria ficando 
aberta nos turnos da manhã, tarde e noite, de janeiro a janeiro, o clima é de 
confraternização, portanto de Natal. 
 Nos últimos ensaios dos grupos de Folia de Reis, há também expectativas, 
porém, com certa diferença: o começo da Jornada. Passa-se assim dos preparativos 
às demonstrações de fé, devoção e comprometimentos. A bandeira, as coroas 
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diferenciadas, o traje social parecem ser exibidos com honra pelos foliões, 
principalmente os jovens que em sua maioria executam os instrumentos de 
percussão. 
  Isso mostra que escola e Folia de Reis trabalham em função de objetivos, ora 
explícitos, ora implícitos. São dois espaços educativos de natureza totalmente 
diversa, mas que realizam um processo de educação do humano. Seja nos múltiplos 
espaços intramuros ou na área externa de uma residência, onde acontece boa parte 
dos eventos do grupo pesquisado, o alvo é um só: as pessoas que participam, 
sobretudo o aluno jovem folião. 
  Por este motivo,  vejo correspondência entre as cerimônias e as atividades 
escolares que se efetivam na sala de aula, por mobilizar habilidades específicas e 
oportunizar o crescimento do aluno/folião. Nesse sentido, considerei as atividades 
escolares e extra-escolares, buscando a correlações entre elas. Leitura de texto 
escrito/cerimônia de coroamento; exercícios de revisão/cerimônia de cantoria em 
presépios; cerimônia de descoroamento/ avaliação somativa. Tudo isso em se 
tratando dos dois “lugares” desta pesquisa. 
 Todavia, o que aqui está sendo chamado de cerimônia de descoroamento dos 
foliões, na linguagem dos missionários, devotos e/ou promesseiros, a última etapa 
do processo de educação informal, é também chamada de entrega da Folia ou 
confraternização. No modo de pensar de alguns mestres, a palavra “entrega” deveria 
ser reservada para o uso do grupo de Folia de Reis que se organizou para cumprir 
promessa e chegou ao fim do prazo de comprometimento com o santo. 
 Mas, independentemente do nome que se dê, este é um momento em que o 
grupo pesquisado considera como sendo o final de um compromisso assumido com 
os Santos Reis e com os companheiros de missão. Pelo segundo ano consecutivo, 
2007, realizaram no dia 20 de janeiro a cerimônia de descoroamento dos foliões com 
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seção de descarrego, recolhimento dos instrumentos, guarda da bandeira, pedidos 
de desculpas e despedidas. Jantar em família, com os devotos e missionários, e, a 
seguir, uma festa com livre acesso do público. 
 Buscando explicações da madrinha da bandeira, conforme identificada pelo 
mestre Joaquim e demais foliões, sobre a seção de descarrego realizada na entrega 
da jornada, ouviu-se da devota e missionária que: 
 
 
Quando a gente sai é tipo um batismo nê, faz aquele ritual para a pessoa 
se sentir bem, é um descarrego. E, na entrega da Jornada, foi até um orixá 
mesmo que falou para fazer aquilo. O que você fizer na saída você vai 
fazer na chegada. Na saída eu arrumei tudo direitinho, arruda, alfazema e 
água. Na chegada, eu esqueci de pegar arruda, ai na hora eu pus mirra. 
Parece até que foi esse orixá que me fez lembrar da mirra. É um 
descarrego para tirar o mal olhado dos foliões (Informação verbal)
31
. 
 
 
 
 
Única mulher no grupo, a função de madrinha da bandeira foi um diferencial 
nesta última Jornada. Por sugestão do mestre Joaquim a ela compete cuidado o 
tempo todo, preparando assim, o necessário para garantir o conforto e o bem-estar 
dos foliões. 
 
Eu tenho que ficar por fora vigiando os foliões. Preparar a roupa, toalha, 
lanche, conversar com um folião que às vezes sai do nosso ritmo. È muito 
difícil comandar um grupo de homens, mas eles me respeitam. Na rua, 
impeço que as pessoas fiquem passando no meio dos foliões, chamo a 
atenção das namoradas para elas não tirar a concentração dos meninos 
enquanto estiverem com a coroa. A Folia é a Folia, as amizades e 
namoros, à parte (Informação verbal). 
 
Eu gosto muito de Jornada de Reis, fico o ano inteiro pensando o que vou 
fazer, que isso é aquilo, fazer uma brincadeira nova, estudar um verso 
novo, ai quando você resolve tudo. Vão supor assim que você está dentro 
de um carro do ano. Eu tinha prometido pros foliões de fazer uma roupa 
nova e eles cobram mesmo, eles falam que eles são muito bonitos tem que 
andar chique. Oh! quando nois bate na rua... Ai eu falo, nossa senhora 
vocês estão me deixando de cabeça quente rapazes agora que vocês 
estão chegando. E se nois encontrar com uma Folia, na rua, o quê que 
nois vão arrumar? Betinho, não esquenta a cabeça não! Quando nois tão 
na rua nois são o cara, nois são o cara. Mais ai eu já tenho que preocupar 
porque ta demorando a chegar, será que aconteceu alguma coisa, será 
que ele vai vim, será que não? A cabeça fica quente de olhar uma coisa 
olhar outra, ainda brincar de palhaço (Informação verbal)
32
. 
 
31
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela folia-missionária Simone Quintiliano, em 22/01/07. 
32
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pelo folião-missionário Roberto Gomes, em 22/01/07. 
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         Diante do exposto, conclui-se que a madrinha da bandeira e o palhaço-
guardião também fazem parte do processo de educação dos nossos alunos jovens 
foliões. A preocupação, o cuidado, o carinho, a amizade, enfim, o bom trato. São 
aspectos que sensibilizam, acaba por manter o jovem folião próximo dos adultos, na 
Folia Jornada de Reis Anjo Serafim. 
 Com  efeito,  a  cerimônia  de  descoroamento  dos  foliões,  por tudo o que 
discutimos até aqui, pode, a meu ver, ser posta em correspondência com a 
avaliação somativa realizada no CESEC. 
 Discutindo a função pedagógica da avaliação, Jaume Jorbas e Neus Sanmarti 
(2003) afirmam que: “pode-se dizer que a avaliação revela parte do chamado 
currículo oculto dos professores” (JORBA e SANMARTÍ, 2003, p. 23). 
 Vista  como  um processo  que  se  desdobre  em três  etapas,  estes  autores 
falam em “avaliação das aprendizagens” que, segundo os mesmos, tem 
basicamente duas funções: uma de caráter social, outra de caráter pedagógico ou 
formativo. Nesse contexto, partem do princípio de que “há diversas modalidades de 
avaliação” que se distinguem entre si mais pelos objetivos do que pelos instrumentos 
utilizados (Cf. op. cit, p. 31/32). Contudo, 
 
a avaliação somativa tem como objetivo estabelecer balanços confiáveis 
dos resultados obtidos ao final de um processo de ensino-aprendizagem. 
Destaca a coleta de informações e a elaboração de instrumentos que 
possibilitem medir os conhecimentos a serem avaliados. Tem, 
essencialmente, uma função social de assegurar que as características dos 
estudantes respondam às exigências do sistema (op.cit. p. 32) 
 
 
 Em  que  pese  a  coerência  entre  os  aspectos  do  ensino-aprendizagem,  do 
grupo de Folia de Reis e da Instituição escolar pesquisada se vê no caráter social e 
pedagógico, defendidos por Jorba e Sanmarti (op. cit.), o suporte necessário para 
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completar a possibilidade de relação da escola pública estadual com a cultura 
popular, via grupo de Folia de Reis, trazido para o campo da cultura popular. 
 Portanto, a primeira conclusão geral a que se chegou, depois de muitas 
observações, diálogos, leituras indicadas e exigidas, principalmente pelo objeto de 
estudo, que através do diálogo com os alunos jovens foliões se consegue promover 
discussões importantes na sala de aula da escola publica estadual, partindo dos 
elementos trazidos pelos alunos. 
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7 CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
 Iniciei as investigações, em campo, com mais problemas do que conceitos, 
não por falta de iniciativas e recomendações, mas por tomar como ponto de partida 
uma temática de grande relevância na área da educação básica e das culturas. 
 O conceito de educação básica é inédito em nossa legislação educacional. 
Parece que, na concepção de Cury (2002), sua originalidade e amplidão merecem 
explicações à altura. 
Vejamos: 
 
Mas a educação básica é um conceito, definido no art.21 como um nível da 
educação nacional e que carrega, articuladamente, as três etapas que 
estão sob esse conceito: a educação infantil, o ensino fundamental e o 
ensino médio (...). A educação básica é um conceito mais do que inovador 
para um país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a seus 
cidadãos o direito ao conhecimento pela ação sistemática da organização 
escolar (CURY, 2002, p.170/171). 
 
 
 
 A modalidade de Educação de Jovens e Adultos veio na mesma LDBN que 
trouxe essa inovação. Incorporada no título V desta nova LDBN, contou com uma 
seção pequena, mas contendo o suficiente para atribuir mais deveres aos sistemas 
de ensino. 
  Outro  momento  em  que  Cury  (2000),  na  função  de  membro  do  Conselho 
Nacional de Educação e relator do parecer nº 11/2000 contribui, enormemente, com 
a instituição escolar, é quando confere aos jovens e adultos fora da idade própria, 
prevista na LDBN, algo do direito à educação. 
 
A EJA, de acordo com a Lei 9.394/96, passando a ser uma modalidade da 
educação básica nas etapas do ensino fundamental e médio, usufrui de 
uma especificidade própria que, como tal deveria receber um tratamento 
conseqüente (Parecer 11/2000, p. 36). 
 
 
 Portanto, nas discussões de Leôncio Soares (2005), 
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Ganham expressão, nesse momento, os sujeitos como portadores de 
direitos. Passam de meros alunos a sujeitos concretos; são mulheres à 
margem dos processos de escolarização, negros com fortes marcas de 
exclusão social, os índios, a juventude, os idosos e os portadores de 
necessidades especiais (SOARES, 2005, p.279). 
 
 
 Todavia,  a  Constituição  Federal  de  1988,  geradora  de  toda  essa 
ressignificação de conceitos na área da educação, traz, no mesmo capítulo em que 
muda os rumos da educação no país, uma seção com dois artigos recheados de 
direitos, também, para o cidadão, que, valendo-se do exercício da cidadania, pode 
reaver seus direitos no campo da cultura. Vejamos o que garante o art.216: 
 “Constituem  patrimônio  cultural brasileiro os bens da natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 
I – as formas de expressão; 
II – os modos de criar, fazer e viver.” 
 Nesses termos, a iniciativa de pesquisar questões relativas à juventude entra 
em cena no momento em que a educação e cultura brasileira estão em pleno 
debate. Não há como deixar os alunos jovens foliões em suas comunidades, 
produzindo e reproduzindo cultura sem serem reconhecidos e respeitados, 
deixando-os serem discriminados junto às suas produções, se os modos de criar 
estão assegurados na lei maior. 
 Os nossos alunos jovens  foliões levam, no ato da matricula,  o saber de 
formas de expressão, valores que vêm sendo recebidos oralmente. Mas ninguém na 
instituição pesquisada viu porque eles são calados, porque aparecem pouco no 
espaço escolar, porque, quando presentes na sala de aula, continuam distantes do 
professor orientador de aprendizagem... 
 Por tudo isso, a questão principal dessa dissertação visou discutir o direito 
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dessa juventude na escola pública gratuita e de qualidade, com profissionais 
devidamente assistidos para conferir a todos os matriculados e “freqüentes” o que 
lhes é de direito. 
 Penso que é direito de toda a juventude cultivar suas origens étnico/raciais e 
os nossos jovens fazem isso com muita propriedade. Pena que a modalidade da 
EJA, no CESEC, não recebeu ainda “um tratamento conseqüente”. Mas aqui está a 
minha pesquisa para mostrar que lá há jovens que representam bem as juventudes 
e fazem a diferença, resistindo à dominação cultural. Usam da autonomia, oferecida 
pelo curso à distância, para denunciar a falta de respeito por seus momentos de 
fracasso. 
 Charlot (2000) deixou bem claro que “o que existe são alunos fracassados, 
situações de fracasso, histórias escolares que terminam mal.” Em que pese o 
conhecimento científico, ensina o mestre, “esses alunos, essas situações, essas 
histórias é que devem ser analisadas, e não algum objeto misterioso, ou algum vírus 
resistente, chamado “fracasso escolar” (CHARLOT, 2000, p.16). 
 Acredito  não  ter  assumido,  nessa  pesquisa,  a  função  de  “advogada  das 
causas perdidas”, como expressam os populares. Fiz com muita responsabilidade e 
cuidado a minha parte. Cheguei até aqui com mais dúvidas do que certezas, mas 
nem por isso deixando de contribuir com educadores, educandos, pesquisadores e 
demais interessados na construção de uma i
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 Avaliando a organização escolar do CESEC, é importante destacar que não 
ocorreu, ainda, uma autonomia real das questões administrativo-pedagógicas e a 
escola foi vista, pelos entrevistados, como um centro empresarial. O atendimento 
personalizado à distância, no CESEC, anda muito distante do interesse da juventude 
afro-brasileira. 
 O que é oferecido na escola, como Curso Especial de Suplência na oferta do 
ensino personalizado modular e semipresencial, segundo a minha entrevistada da 
SEE, não passa da repetição de um equívoco cometido nos documentos de 
implantação do curso no Estado, na década de 70. A esse respeito, esclarece que 
 
 
Na época, os conselheiros não deliberaram entre si, de fazer a 
denominação adequada. O Curso de Educação à Distância, para a 
modalidade jovens e adultos na oferta de ensino fundamental e médio, 
antes da LDB, denominado 1º e segundo graus, hoje educação básica. 
Portanto, o curso do Centro Estadual de Educação Continuada é um curso 
com metodologia de ensino à distância, com tratamento personalizado no 
processo de ensino-aprendizagem (Informação verbal)
33
. 
 
 
   Minha busca de entendimento da proposta de educação do Curso Regular de 
Suplência, na Instituição CESEC de Muriaé, investigou e ouviu muito mais: 
 
 
Como Curso semipresencial, esta denominação também está nas 
resoluções de implantação e vem sendo repetida até o presente momento. 
Mas, o que é um Curso Semipresencial, não é um Curso à Distância. As 
nossas denominações pedagógicas, como de qualquer ciência, ou seja, o 
que era de terminologia pedagógica ligada a Ciência da Educação ela é 
determinada pelo Instituto de Genebra, na Suíça, o conceito que está 
determinado lá é um conceito que qualquer país que faz parte da ONU tem 
que obedecer até que seja mudado em votação, nesse Instituto de 
Genebra. O conceito de Curso Semipresencial corresponde aquele curso 
que cujo projeto está estruturado em momentos presenciais obrigatórios. 
Nós não temos, no Estado de Minas Gerais, nenhum curso instalado com a 
característica de semipresencial, nem em instituição privada, nem em 
instituição pública. Então o Centro, o CESEC com seu posto ele é um 
Curso á Distância, se fosse semipresencial, ele teria uma obrigatoriedade 
de freqüência, ele não tem. O próprio regimento básico, que é igual para 
todos, tem essa orientação muito clara lá. E porque se mantém um 
profissional no plantão, é que se justifica que noventa dias seguidos se a 
 
33
 Entrevista concedida a essa pesquisadora pela analista educacional Maria de Lourdes Caixeta leite, em 
15/02/07. 
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pessoa se comunica por escrito ou se apresenta, ela é um estudante 
freqüente, aquele estudante matriculado. Se ultrapassar noventa dias, ai 
tem que se formular, mas essa é uma explicação mais aprofundada e 
ampla no sentido do investimento financeiro, não é por uma questão 
simples pedagógica. É uma questão de controle, administrativo, daquela 
unidade escolar (Informação verbal). 
 
 
 Em se tratando de uma política da EJA, os Centros de Estudos Supletivos, no 
Estado de Minas Gerais identificado por Centro Estadual de Educação Continuada, 
a meu ver, precisam ser mais investigados nos desdobramentos da oferta do Curso 
de Suplência. As questões conceituais, esclarecidas pela analista educacional, o 
acolhimento dos jovens nos programas de escolarização de adultos, a permanência 
da exclusão social, entre outros, não podem ficar restritos à teoria. 
 Por  outro  lado,  a  Folia  de  Reis  definida  como  uma  festa,  vista  como 
manifestação do folclore brasileiro, em minha opinião, precisa ser emancipada pelo 
caráter pedagógico e interpor-se ao ethos educacional. “Se recorrermos à origem 
etimológica das palavras, vamos encontrar os vocábulos ethos (grego) e mores 
(latino), que significam, ambos, costume, jeitos de ser” (RIOS, 2001, p, 21). 
 Não obstante, o jeito de ser dos devotos e missionários de Santos Reis cria 
um perfil para a cultura popular que certamente auxilia as relações sociais travadas 
no processo de educação formal promove e viabiliza a interação entre escola e 
cultura popular. 
 Enfatizando a diferença entre os vocábulos grego e latino, segundo a autora, 
o domínio do ethos é o da moralidade, do estabelecimento dos deveres, a partir da 
reiteração das ações e da significação a elas atribuída. Desse modo, recorre-se a 
Vaz (1988, p, 19) o qual afirma que “O ethos é a face da cultura que se volta para o 
horizonte do dever-ser ou do bem” (RIOS, op. cit, p. 22). 
 Por conseguinte, acionamos a política educacional da EJA para tratar assim 
de estabelecer as linhas gerais de um diálogo que busque, nas culturas, a 
praticidade de que esta modalidade de educação precisa, para fazer com que o bem 
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prevaleça, na relação entre escola e cultura popular. Ignorar a dimensão pedagógica 
das Folias de Reis, certamente, é uma forma de banalizar a crença do povo negro, é 
continuar excluindo o jeito de ser e vivenciar a religiosidade popular. 
 Em breve continuarei minhas pesquisas. Tudo indica que vou eleger a Folia 
de Reis como cenário único. Nessa oportunidade, espero mostrar que, para as 
juventudes das camadas populares, com médio e baixo grau de escolarização, a 
religião faz a diferença. 
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